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RESUMO 

 

 

A partir da crise do Boom do Pós Guerra, o grupo dominante dos países 
imperialistas passou a enfrentar muitas contradições no plano das relações 
internacionais.  As eleições de Margaret Thatcher (1979), na Inglaterra, e Ronald 
Reagan (1980), nos Estados Unidos, marcaram o início de uma nova estratégia 
política. O neoliberalismo foi apresentado pelo grupo dominante como a solução 
estratégica para as contradições do capitalismo. A internacionalização do capital 
financeiro provocou mudanças na ordem econômica, social, política e ideológica 
em vários cantos do mundo. 

No caso brasileiro, a internacionalização do capital financeiro ocorrida nos 
últimos anos provocou um amplo processo de centralização de capitais. Em 
termos estritamente econômicos, nota-se que não houve um crescimento 
substancial da taxa de investimento.  

Esta pesquisa tem por objetivo central analisar as relações entre a 
internacionalização do capital financeiro, no contexto da crise estrutural do capital 
verificada em meados da década de 70, e o processo de centralização de 
capitais, observado na economia brasileira, sobretudo a partir dos anos 90.  

Para tanto, faz-se uso do sentido original das categorias da teoria marxista 
clássica do imperialismo que explica a reprodução capitalista partindo de suas 
relações sociais e políticas, sob a ótica da organização burguesa dos monopólios, 
e a montagem de um sistema mundial de Estados de caráter exploratório.  

A hipótese central é que a economia brasileira vive uma situação estrutural 
de capitalismo monopolista dependente, na qual a acumulação capitalista apóia-
se em contratendências, com destaque maior para as centralizações de capitais. 
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ABSTRACT 

 

From the crisis of the post-war boom, the dominant group of imperialist 
countries faced many contradictions in international relations.  The election of 
Margaret Thatcher (1979), in England, and Ronald Reagan (1980), in United 
States marked the beginning of a new political strategy. Liberalism was presented 
by the dominant group as the strategic solution for the contradictions of capitalism. 
The internationalization of financial capital has led to changes in economic, social, 
political and ideological order in many regions of the world. 

In case of Brazil, the internationalization of financial capital in recent years 
caused a broad process of centralization of capital. In accordance with strictly 
economical terms, noted that there was not substantial investment rate. 

This study aims to analyze relations between the internationalization of 
financial capital, in the context of the structural crisis of capital in the middle of 70 
years, and the process of centralization of capital, observed on the Brazilian 
economy, especially in the 1990s.   

For both, using original theoretical sense of categories of Marxist theory of 
imperialism that explain the capitalist from their breeding social relations and 
politics, under the vision of middle class organization of monopolies, and about the 
world system of exploratory nature States. 

The central hypothesis is that the Brazilian economy is experiencing a 
structural situation of dependent monopolistic capitalism, on which the capitalist 
accumulation leans against tendencies, with highlight to centralization of capitals.   

 
 
Keywords: Imperialism; neoliberalism; centralization of capital. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do capitalismo mundial, nas últimas décadas, passou 

por importantes transformações. Talvez o elemento determinante tenha sido a 

internacionalização do capital financeiro, que consolidou novas relações 

imperialistas em diversas regiões do planeta, é o caso dos acontecimentos 

relacionados ao leste europeu, dos países asiáticos, especialmente a China, e 

dos países latino-americanos, com destaque para o Brasil.  

Todas essas mudanças constituem a base objetiva para os desafios 

reflexivos sobre as contradições fundamentais do capitalismo contemporâneo. 

Não é possível desvendar seus segredos sem a análise científica e crítica das 

novas relações predominantes no sistema mundial de Estados. Sem dúvida, 

impõem-se novos questionamentos de ordem teórica, como por exemplo: o 

desenvolvimento capitalista recente dos países localizados na periferia do sistema 

representa alterações essenciais nas formas da dominação imperialista? Quais 

são os nexos entre a internacionalização do capital financeiro e o enorme 

processo de centralização de riquezas nos capitalismos dependentes? Como 

explicar o parasitismo econômico associado ao capitalismo dos países centrais? 

No mínimo, são temas ainda pouco refletidos.  

O termo globalização, muito difundido no mundo acadêmico e fora dele, 

tem sido usado para explicar transformações socioeconômicas e políticas de 

conteúdo capitalista, assistidas a partir do último quartel do século XX. No mesmo 

período, no campo da análise crítica, apareceu uma produção teórica que faz uso 

da tese da Mundialização do capital, no entanto, em sentido oposto aos atribuídos 
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pelo Consenso de Washington1. Ainda no campo da crítica, há a teoria marxista 

clássica do imperialismo2, teses que oferecem categorias teóricas relevantes e 

com forte capacidade explicativa, inclusive sobre a realidade contemporânea.  

No Brasil, os primeiros anos da década de 90 exprimiram o ponto alto da 

crise do modelo nacional desenvolvimentista. No plano político, abriu-se uma 

situação de disputa entre as várias frações da classe burguesa. As organizações 

empresariais assumiram funções representativas, cuja finalidade era a construção 

de um projeto estratégico burguês para a sociedade brasileira (BIANCHI, 2001). 

Nesse contexto, o capital financeiro imperialista assumia espaços cada vez 

maiores nas esferas do poder, tendo como plano estratégico a consolidação do 

neoliberalismo3.  

O capital financeiro conseguiu consolidar o projeto neoliberal, executado 

pelos governos de Fernando Henrique Cardoso (doravante FHC) e de Luis Inácio 

Lula da Silva (doravante Lula). Fez-se uma abertura econômica que tornou 

possível a centralização de capitais constituídos em favor do imperialismo. Muitas 

empresas, estatais e privadas, por meio de operações de fusões e aquisições, 

foram apropriadas pelo capital financeiro internacional. As políticas neoliberais 

também provocaram a desestatização de direitos sociais em favor da classe 

trabalhadora.   

                                                           
1 Em 1989, diversos economistas de visão liberal, sob o contexto dos governos Reagan e 
Thatcher, convocados pelo Institute for International Economics, reuniram-se em Washington para 
discutir a realidade da América Latina. O resultado foi a aprovação consensual de dez pontos. Nos 
anos seguintes, esse plano passou a nortear a política do Fundo Monetário Internacional e os 
ajustes macroeconômicos de diversos países.  
2 Faz-se referência aos trabalhos produzidos nas primeiras décadas do século XX.  Os autores e 
as obras destacadas são: LENIN, V. I. Imperialismo, fase superior do capitalismo; HILFERDING, 
H. O capital financeiro; LUXEMBURGO, R. Acumulação de capital. Tais obras serão devidamente 
discutidas no segundo capítulo.     
3
 O conceito de neoliberalismo será devidamente analisado nas páginas seguintes. No entanto, 
convém antecipar que é visto como uma política de classe, de caráter imperialista, na etapa atual 
comandada principalmente pelos Estados Unidos e a Inglaterra, e cuja ascensão deu-se  a partir 
da década de 70.    
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O presente trabalho justifica-se pela necessidade de se revisitar obras 

clássicas a fim de compreender fenômenos socioeconômicos novos, é o caso do 

processo de centralização de capitais.  

Em linhas gerais, as pesquisas acadêmicas são iniciadas por meio da 

leitura. Os trabalhos clássicos são assim retomados porque oferecem as 

problemáticas mais relevantes e brilhantes considerações finais. O pensar sobre 

este objeto de estudo nos guiou para a ideia que se julga muito pertinente na 

explicação da realidade brasileira. A reflexão primária deste estudo surgiu a partir 

de uma frase extraída da grande obra de Karl Marx: O Capital, a saber: “a 

centralização complementa a obra da acumulação capitalista” (MARX, 1988, 

p.189).  

E ainda a justificativa sociopolítica de contribuir para o entendimento das 

formas e conteúdo das relações imperialistas nas últimas décadas.  

Dentro desse parâmetro, o presente estudo apresenta como objetivo 

central investigar as relações entre a internacionalização do capital financeiro, no 

contexto da crise capitalista verificada em meados da década de 70 (ARRIGHI, 

2008; BRENNER, 2003), e o processo de centralização de capitais, observado na 

economia brasileira, sobretudo a partir dos anos 90. O ponto central, conforme 

observa Almeida (2004), é apreender os nexos entre o imperialismo e as 

formações sociais dependentes.  

Utiliza-se o sentido original das categorias teóricas da teoria marxista 

clássica do imperialismo, que explica a reprodução capitalista partindo de suas 

relações sociais e política, sob a ótica da organização burguesa dos monopólios, 

e a conseqüente montagem de um sistema mundial de Estados de caráter 

exploratório.   
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A problemática central pode ser expressa na seguinte pergunta: por que a 

internacionalização capitalista, vista nas últimas décadas, no caso da economia 

brasileira, expressou-se em muitas centralizações de capitais, noutros termos, as 

fusões e aquisições de empresas?  

Muitos trabalhos acadêmicos abordam o tema das centralizações de 

capitais, ou simplesmente fusões e aquisições de empresas (GONÇALVES, 

1999). No entanto, percebe-se que esses trabalhos não abordam as relações 

imperialistas predominantes no sistema mundial de Estados. Essa lacuna teórica 

é o que o presente estudo pretende preencher, a fim de ampliar o conhecimento 

produzido sobre essa questão. O foco são as relações entre a hegemonia do 

capital financeiro internacional e o processo de concorrência sobre as bases de 

um capitalismo monopolista dependente na economia brasileira.  

As configurações atuais do capitalismo mundial determinam relações 

econômicas, políticas, sociais e humanas em todos os países. Evidentemente, 

sem desprezar o esforço por compreender as especificidades, é fundamental 

apreender os nexos entre a situação mundial e as políticas nacionais. Ao 

considerar o caráter também social e político dessas relações, torna-se possível 

examinar alterações no seio da classe dominante no contexto internacional, em 

suas várias dimensões. Enfim, abrem-se novos horizontes para a análise crítica.  

 Neste trabalho, a hipótese fundamental é que no Brasil, nos últimos anos, o 

capital financeiro vem se deparando com um capitalismo monopolista 

dependente. Esse fenômeno é expressão do desenvolvimento desigual e 

combinado proporcionado pelo movimento histórico das exportações de capitais. 

Tal condição estrutural gera crises para a extração do superlucro e por 

conseqüência nota-se um processo de acumulação capitalista pautado em 
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fenômenos que podem ser caracterizados como contratendências às contradições 

inerentes ao desenvolvimento capitalista, como, por exemplos: aumento da 

produtividade do trabalho, liberalização do comércio internacional, financeirização 

e centralizações de capitais. Destaque maior para o processo de centralizações 

de capitais.  

Considera-se que a etapa atual das relações imperialistas, devido à 

condição de capitalismo monopolista na periferia do sistema, é marcada pelo o 

acirramento da disputa interburguesa tendo em vista o controle da mais-valia 

social. É uma situação estrutural em que a expropriação de outros capitalistas 

aparece como condição importante para complementar a obra da recuperação da 

taxa de lucro média e os fins da valorização capitalista.  

Evidentemente, essa problemática engloba outros países de caráter 

dependente. Entretanto, no presente trabalho, o foco incide sobre a realidade 

brasileira. No máximo são apreendidas relações dialéticas entre a realidade 

brasileira e a internacional, unicamente ao que se refere aos fenômenos da 

internacionalização do capital financeiro e o neoliberalismo. Além disso, pelo fato 

de a economia brasileira ser vista como parte da totalidade da economia mundial, 

historicamente determinada, buscar-se-á um enfoque histórico e integrado.   

Faz-se ainda uma revisitação e análise dos conceitos fundamentais 

reunidos na teoria marxista clássica do imperialismo, especialmente a obra de 

Lênin (1986), não simplesmente pela opção militante e teórica do autor, mas 

também por conta de outros fatores.   
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O primeiro deles é que se trabalha com a hipótese de que nas últimas 

décadas passou a predominar certa confusão ideológica4 no seio das correntes 

políticas de esquerda. Sendo assim, acredita-se que a análise científica e crítica 

da recente internacionalização do capital financeiro, sob a ótica da classe 

trabalhadora, é uma maneira de contribuir para o entendimento das relações 

predominantes no capitalismo contemporâneo.  

O segundo fator está ancorado na impossibilidade de fechar os olhos em 

relação ao tempo que nos separa da teoria marxista clássica do imperialismo, que 

foi construída na etapa histórica que marca o surgimento da concorrência 

monopolista, isto é, em fins do século XIX.  

Sem dúvida, os principais conceitos ainda se sustentam na explicação de 

fenômenos recentes. É o caso da ideia de parasitismo contida na obra de Lênin 

(1986), fundamental para entender as contradições recentes da acumulação 

capitalista. A análise sistêmica que envolve o processo da concorrência capitalista 

monopolista é também outro importante ensinamento dos trabalhos clássicos da 

teoria marxista do imperialismo. São categorias básicas para se entender, por 

exemplo, a dominação do capital financeiro e o sistema mundial de Estados 

baseado em relações de exploração e conflitos.   

Por outro lado, as exportações de relações sociais imperialistas e a 

condição estrutural da economia brasileira oferecem elementos que podem 

auxiliar na atualização da teoria marxista do imperialismo, principalmente o 

trabalho de Lênin (1986). 

                                                           
4
 Os anos 90 foram marcados por uma grande ofensiva ideológica por parte do imperialismo em 
torno do projeto neoliberal. O fim da União Soviética também representou um duro golpe às 
concepções de muitas organizações da política mundial de esquerda. Ver: HERNANDEZ, M. 
(2008). O veredicto da história. São Paulo: Editora Sunderman.    
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À primeira vista, parece que o método de compreender o imperialismo a 

partir de uma análise sistêmica, considerando-o como uma fase particular do 

capitalismo mundial, tem sido abandonado pelas elaborações mais recentes, cuja 

formulação analisa especificamente o excedente do capital em si e a destinação 

sob controle dos países imperialistas, sem considerar as condições estruturais 

que determinam o parasitismo econômico do capitalismo, seja nas economias 

centrais, e mais recentemente também na periferia do sistema.  

Para alcançar os objetivos propostos nesta pesquisa, o presente trabalho 

está dividido em duas partes.  

Na primeira, são explicadas as categorias teóricas com as quais se 

pretende a análise do processo de centralização de capitais verificado na 

economia brasileira. O referencial teórico adotado é a análise crítica formulada 

por Marx (1988) e aprimorada pelo pensamento marxista. Em primeiro lugar, 

resgata-se o conhecimento científico sobre a acumulação capitalista, depois se 

faz um resgate dos trabalhos clássicos da teoria marxista clássica do 

imperialismo, finalmente, algumas formulações que ganharam notoriedade 

recentemente, em especial a que atribui às Finanças o papel hegemônico nas 

organizações burguesas e no processo de acumulação capitalista.  

Não se desconsideram os efeitos do tempo sobre as ideias e o processo 

real de desenvolvimento da economia mundial, nem nas coisas particulares do 

Brasil. O intuito é confrontar o processo da centralização de capitais 

complementando a acumulação capitalista com a capacidade explicativa das 

teorias em referência, tendo em vista testar a eficiência teórica da ideia central 

exposta neste trabalho.    
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No Primeiro Capítulo são recuperadas algumas categorias da crítica à 

economia política feita por Karl Marx, muitas delas reunidas no livro O Capital. 

Discute-se o processo de acumulação capitalista destacando seus elementos de 

contradição, e incorpora-se um tratamento teórico, especificamente a teoria do 

valor, o conceito de concorrência capitalista monopolista e a elaboração sobre o 

processo de exportação de capitais.  

No Segundo Capítulo analisam-se os trabalhos dos autores mais 

referenciados do pensamento clássico marxista sobre o imperialismo. Atenção 

especial é dada a Lênin (1986). Chama-se a atenção para o objeto das relações 

entre as exportações de capitais e a periferia do sistema, isto porque se crê que 

se trata de um caminho fecundo para atualização teórica.  

No Terceiro Capítulo promove-se uma análise das elaborações 

contemporâneas sobre o tema do imperialismo. Na parte inicial aborda-se a tese 

da acumulação financeira, destacando seus conceitos principais e alguns 

posicionamentos de autores. Dedica-se atenção especial ao tratamento conceitual 

sobre a fase imperialista e a natureza da exportação de capitais. Na parte final 

discute-se a acumulação por espoliação, destacando a forma de análise sobre as 

contradições do imperialismo.   

A Segunda Parte oferece uma pesquisa empírica sobre o processo de 

centralização capitalista em favor do imperialismo visto na economia brasileira. 

Nesse sentido, analisa-se a luta política em nível internacional que resultou na 

consolidação do projeto neoliberal e as relações sociais de produção compatíveis 

com a acumulação imperialista. Encerra esta parte a conceituação do capitalismo 

monopolista dependente e as relações entre as exportações do capital financeiro 

e a centralização de capitais vista no Brasil. Neste momento discute-se a tese 
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central do trabalho: o capital financeiro encontra na economia brasileira uma 

condição estrutural de capitalismo monopolista dependente e promove uma 

acumulação marcada por contratendências, na qual a centralização de capitais 

como forma de complementar a obra da acumulação é parte fundamental.   

O Quarto Capítulo é dedicado ao processo de internacionalização do 

capital financeiro visto nas últimas décadas, seus aspectos ideológicos e as 

condições de hegemonia dos Estados Unidos no sistema mundial de Estados. O 

texto induz a leitura de que o movimento desigual e combinado do pós-guerra 

historicamente trouxe a industrialização da periferia do sistema e a concentração 

de um excedente de capitais nos países centrais e que, mais tarde, no contexto 

da crise estrutural, o capital financeiro internacionalizou-se apoiado nessa 

condição estrutural. Encerra-se este capítulo com uma exposição de alguns 

posicionamentos sobre a atual situação hegemônica dos Estados Unidos: a tese 

de “Explosão Competitiva”, produzida no âmbito da UFRJ, e a da crise terminal da 

hegemonia americana, nos sentidos atribuídos por ARRIGHI (2008) e 

WALLERNSTEIN (2004).  

No Quinto Capítulo é analisada a situação política que possibilitou o 

neoliberalismo no Brasil e as conseqüências para as classes sociais: as 

condições de trabalho e rendimentos dos trabalhadores, e o processo de 

reorganização das frações burguesas, especialmente a partir das operações de 

fusões e aquisições. Neste último caso, a situação política é vista a partir das 

intervenções de algumas organizações burguesas: FIESP, IEDI, PNBE e 

Institutos Liberais.  

Dedica-se atenção especial à participação do capital financeiro na situação 

política que se formou entre as frações burguesas no contexto da crise aguda do 
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nacional desenvolvimentismo, na fase inicial da década de 90. Nesse último caso, 

são analisadas as reivindicações das diferentes frações da grande burguesia em 

favor do neoliberalismo, seja ela instalada no setor industrial, no comercial, ou 

mesmo a burguesia financeira.  

O Sexto Capítulo reúne o tema central da presente pesquisa. Nele consta a 

ideia de que a economia brasileira vive uma situação estrutural de capitalismo 

monopolista dependente, e se analisa as contratendências, a saber: as relações 

comerciais externas, a flexibilização das relações de trabalho, e por último, as 

dívidas públicas (externa e interna) entrelaçadas com o processo de 

internacionalização do capital financeiro e as formas de extração do trabalho 

excedente concentrado no Estado. Neste último caso, o intuito é apontar que a 

financeirização envolvendo os negócios das dívidas é resultado da condição de 

parasitismo discutida nos capítulos anteriores. E que dado as relações 

imperialistas, ao contrário do que dizem muitos autores, a queda relativa na dívida 

pública externa no período do governo Lula não representa diminuição da 

dependência externa da economia brasileira. 

Nas considerações finais apresenta-se uma síntese dos resultados, assim 

como contribuições desta pesquisa e implicações para estudos futuros.   

As referências bibliográficas encerram a tese. 
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PRIMEIRA PARTE: 

IMPERIALISMO EM PERSPECTIVA TEÓRICA 

CAPÍTULO 1. A ACUMULAÇÃO CAPITALISTA 

 Neste capítulo, apresentam-se os pressupostos teóricos básicos com os 

quais se analisarão as relações imperialistas e o processo de centralização de 

capitais no Brasil. São revistas as categorias da crítica à economia política feita 

por Karl Marx e pelos autores que compõem o que se denomina escola marxista. 

Discute-se a teoria do valor, os assuntos atados à problemática da reprodução 

ampliada do capital, as contradições inerentes à concorrência capitalista e, 

finalmente, as teorias das crises capitalistas. Todos esses temas justificam-se por 

serem o suporte teórico para os caminhos conclusivos. 

1.1. MARX E A CRÍTICA À ECONOMIA POLÍTICA  

A obra de Marx foi produzida em um contexto histórico caracterizado pelas 

revoluções burguesas e expressa um trabalho de síntese sobre essa rica 

totalidade científica.  “Antes de tudo, a síntese do pensamento inglês, francês e 

alemão, a do movimento operário e do socialismo e, por fim, a da teoria e da 

prática” (KAUTSKY, 2002, p.12). Trata-se de uma teoria social sobre o 

capitalismo, e seus instrumentos conceituais são aplicáveis às diversas áreas das 

ciências humanas. Não se deve atribuir qualquer nível de especialização a sua 

produção intelectual, adjetivando o autor como historiador, economista, enfim.   

Sua obra, longe de uma visão dogmática, apropriou-se do que melhor a 

humanidade em seu tempo havia produzido. Deu sentidos diferentes a algumas 

formulações das várias escolas do pensamento crítico até meados do século XIX. 
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“Sua doutrina nasceu como continuação direta e imediata das doutrinas dos mais 

eminentes representantes da filosofia, da economia política e do socialismo” 

(LÊNIN, 2003, p.64).  Capturou o essencial do movimento das formas concretas e 

contraditórias da sociedade moderna capitalista. Fez uso do recurso da história e 

descobriu que restava ao ser humano desafiar seus medos e o desconhecimento 

da natureza. Desse modo, conseguiu ir além dos alcances da filosofia clássica 

alemã e ofereceu a concepção materialista dialética. Uma síntese teórica de tal 

concepção pode ser encontrada no livro A Ideologia Alemã, convém lembrar, 

publicado postumamente.  

A busca por compreender a constituição e o desenvolvimento da sociedade 

capitalista o levou ao estudo dos avanços científicos no campo da economia 

política. “Após ter comprovado que o regime econômico constitui a base sobre a 

qual se ergue a superestrutura política, Marx dedicou sua atenção sobretudo ao 

estudo deste regime econômico”(LÊNIN, 2003, p.66).  

À luz da era industrial, naquele tempo constituída principalmente na 

Inglaterra, fez uma análise profunda e crítica da economia política burguesa 

baseada no liberalismo supostamente igualitário. O estudo da vida social fundada 

a partir das relações sociais de produção o levou a refutar por completo a tese em 

voga da naturalização das relações sociais. O capitalismo é uma determinação 

histórica, marca uma fase do desenvolvimento da humanidade, mais uma 

sociedade de classes, também caracterizada pela exploração e conflitos.  Em 

resumo, lê-se que o capitalismo tem um caráter histórico e social.  Essa 

conclusão sintética constitui a base da sua crítica à economia política burguesa. 

Assumindo tais pressupostos, tornou-se possível suas conclusões sobre a 

estrutura social e as formas políticas da sociedade capitalista.  
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O pensamento de Marx foi enriquecido com as evidências do processo 

político contraditório da sociedade capitalista francesa5. Ali pode acompanhar e 

apreender o papel reservado às classes sociais, em suas várias dimensões.  

Seguro de que o sistema capitalista é fundado na exploração de classe e produtor 

de permanentes conflitos sociais, pode ver ainda o verdadeiro papel do Estado 

burguês6 em situações políticas de insurreição social. No calor dos 

acontecimentos, uniu-se à prática da vida militante e, diante de fatos, ousou 

defender a necessidade de organização política dos trabalhadores e a luta 

revolucionária como forma de emancipação humana.7 Esses são os fundamentos 

da teoria do socialismo científico.   

1.2. CAPITALISMO E PRODUÇÃO MERCADORIAS  

A produção dos meios fundamentais à sobrevivência humana é marca 

comum em todas as sociedades já existentes. A natureza oferece as bases e o 

homem empenha sua capacidade de trabalho. Dessa relação, são constituídas as 

forças produtivas, que são compostas pelos recursos extraídos da natureza e 

transformados no ambiente da produção, das técnicas que representam o 

conhecimento historicamente acumulado e do próprio ser humano, detentor da 

força física e mental e do trabalho vivo. No caso da sociedade capitalista, do 

                                                           
5
 No livro de MARX, K. (1986). O Dezoito Brumário de Luiz Bonaparte. São Paulo: Editora Alfa 
Omega, encontra-se uma análise das lutas de classes na França no contexto da época 
revolucionária burguesa. Neste estudo, interessante é sua forma de apropriação da Revolução 
Francesa e o estudo do movimento das frações de classe.    
6 O conceito de Estado é definido a partir das relações sociais de produção capitalista. Entende-se 
como um instrumento de dominação e exploração da classe trabalhadora. Ver Lênin (1986). O 
Estado e a revolução. São Paulo: Editora Alfa Omega.  
7 Karl Marx e Friedrich Engels foram militantes ativos na construção da primeira Internacional 
Comunista, fundada no ano de 1864, e cuja crise final veio com o desfecho na Comuna de Paris, 
em 1871.  
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trabalho vivo constitui a principal força produtiva, responsável pelo processo de 

criação de valor (MANDEL, 2006).    

A sociedade de classes fundamenta-se por certo tipo de divisão social do 

trabalho na qual se ergue a reprodução social. A palavra exploração assume o 

sentido de tirar vantagens de outras pessoas por meio do processo do trabalho. O 

nível de exploração do trabalho determina o tamanho da riqueza material da 

classe dominante e por sua vez o nível de vida das classes subordinadas. São 

relações sociais antagônicas. Quanto maior for a apropriação do trabalho 

excedente mais tempo de trabalho é assegurado ao consumo da classe 

dominante e, por outro lado, perde-se na condição de vida da classe produtora. É 

dessa forma que se montam as linhas divisórias da reprodução social.    

A sociedade capitalista deve ser entendida como sociedade de classes na 

qual a dominação está fundada na propriedade e no controle dos meios de 

produção. O seu surgimento decorreu de longo processo histórico no qual 

produtores diretos foram desapropriados e sujeitados à venda da força de 

trabalho. A relação que os indivíduos possuem com os meios de produção 

determina a classe social a qual pertencem. O capitalismo tem duas classes 

sociais fundamentais: a burguesia e o proletariado. “Por burguesia entende-se a 

classe dos capitalistas modernos, que são proprietários dos meios de produção 

social e empregam trabalho assalariado. Por proletariado, a classe dos 

trabalhadores assalariados modernos, que não tendo meios de produção 

próprios, são obrigados a vender sua força de trabalho para sobreviver” (MARX & 

ENGELS, 2000, p.66).  

O específico da sociedade capitalista é que suas relações de produção de 

caráter exploratório são ocultadas diante de suas relações de trocas (WOOD, 



28 

 

2003). Sem a devida reflexão, comete-se o erro de julgar que as relações entre a 

classe capitalista e os trabalhadores vigoram de forma equitativa, ou seja, há 

certa liberdade e igualdade e as partes fecham acordos meramente comerciais, 

uma relação contratual em que os trabalhadores ofertam a força de trabalho e os 

capitalistas, a remuneração compatível. Todos, aparentemente, são qualificados 

como proprietários de fatores de produção tendo por objetivo criar um 

determinado produto, que por sua vez é de utilidade pública.  

O processo econômico deve ser compreendido como relações sociais de 

produção. O trabalho social significa atuar sobre a natureza e interagir com outras 

pessoas de forma mediada por certas relações sociais. O regime da propriedade 

capitalista também determina os meios e fins da produção coletiva. O capitalista 

(ser humano que personifica a relação de produção entre capital e trabalho) usa o 

capital-dinheiro para comprar os meios de produção e a força de trabalho. O 

capital8, por meio da divisão social do trabalho, encarna um conjunto de relações 

sociais que pertence a um determinado momento histórico do desenvolvimento da 

humanidade. O capital, desse ponto de vista, não é visto como o conjunto daquilo 

que hoje se denomina patrimônio, mas como uma relação social, e na produção 

de riquezas prevalece uma relação entre pessoas que, através do trabalho, 

fundam um tipo específico de sociedade.  

No âmbito da produção, o trabalhador ocupa papel especial porque detém 

a capacidade de criar valor novo. Como isso ocorre? A colocação do trabalho vivo 

na produção, sob a ótica do capitalista, trata-se somente de uma aquisição de 

mercadoria pela qual se paga determinado preço, que aparece na forma de 

                                                           
8
 Por capital entende-se o valor que em processo social busca a valorização. Ver MARX, K. 
(1988). O Capital. São Paulo: Nova Cultural.  
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salário9. Porém, em linhas gerais, o salário pago equivale somente à reprodução 

da força de trabalho em determinada situação social e não representa o total do 

trabalho executado no processo de produção e, por conta disso, o salário é 

inferior ao valor criado. Assim, fundamentam-se as relações contraditórias entre 

capitalistas e trabalhadores que, no âmbito da produção, predomina um processo 

de exploração dos proprietários sobre os não proprietários.  

A classe trabalhadora, no curso da produção, cria as condições para seu 

sustento e ainda uma quantidade de trabalho apropriada pela classe burguesa 

proprietária. O lucro capitalista é gerado na esfera da produção. No primeiro caso, 

tem-se o trabalho necessário, isto é, suficiente para a reprodução social da força 

de trabalho. No segundo, o trabalho excedente. São dois tempos de trabalho 

promovidos simultaneamente. No tempo de trabalho necessário opera a criação 

de valor. No tempo de trabalho excedente opera a valorização do capital. Logo, 

para o capitalista, é importante ampliar o tempo de trabalho excedente. “Produção 

de mais-valia ou geração de excedente é a lei absoluta desse modo de produção” 

(MARX, 1988, p.182).  

Na sociedade capitalista, o trabalho excedente manifesta-se na forma de 

mercadorias ou de dinheiro. O conceito é fundamental na explicação das relações 

sociais de exploração e sobre o arsenal de mercadorias que se monta como 

expressão da riqueza social. As mercadorias contêm na forma de valor o trabalho 

excedente, que é apropriado pelo proprietário. Marx (1988) o determinou 

                                                           
9 Nas relações sociais de produção capitalistas o salário é a expressão monetária do valor da 
força de trabalho. Chega-se a ele mediante o tempo de trabalho para produção dos bens 
necessários ao trabalhador, tanto aqueles que correspondem às necessidades físicas 
(alimentação, vestuário) como outros que dizem respeito ao nível de desenvolvimento da 
sociedade. Deve-se notar o conteúdo sociohistórico que contém o valor da força de trabalho. O 
desenvolvimento do modo de produção capitalista gera novas necessidades aos trabalhadores e 
conseqüente necessidade de elevação dos salários. Mas a lógica do lucro capitalista caminha no 
sentido contrário.    
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conceitualmente como mais-valia, que representa a diferença entre o valor criado 

pela força de trabalho e o seu custo de reprodução. Noutros termos, a taxa de 

exploração, a expressão monetária do trabalho excedente. 

A valorização do capital produtivo10 pressupõe a extração de mais-valia.  

Há duas formas de ampliá-la. Mantendo-se a condição do trabalho necessário, o 

capitalista obriga um aumento na jornada de trabalho, garantindo-lhe um 

excedente maior. Isso é definido como mais-valia absoluta. Outra forma ocorre 

através da elevação do ritmo de trabalho. O capitalista investe em capital fixo, 

aumenta a base técnica, e sob novas bases produtivas exige aumento de 

produtividade do trabalhador, ou seja, na mesma jornada de trabalho produz-se 

uma quantidade maior de mercadorias. Nesse caso, tem-se a mais-valia relativa. 

Tanto a mais-valia relativa como a absoluta obedecem à estratégia de valorização 

do capital. 

Convém esclarecer que o aumento da jornada de trabalho enfrenta vários 

limites sociais. As condições físicas do ser humano o impedem de executar 

trabalhos sucessivos e ininterruptos. Outro fator limitador é a capacidade de 

organização política da classe trabalhadora no sentido de resistir a tal forma de 

exploração. As relações sociais são antagônicas e a luta de classes impõe-se 

como limite ao processo econômico. São alguns exemplos da inferência da luta 

de classes sobre as condições de extração da mais-valia.  

Na sociedade capitalista, a riqueza social aparece como um arsenal de 

mercadorias. A mercadoria é produto do trabalho humano e incorpora dois 

elementos essenciais. O valor de uso, que representa a sua utilidade ao ser 

                                                           
10 Entende-se por capital produtivo aquele destinado à criação do valor. Ver MARX, K. (1988). O 
Capital. São Paulo: Nova Cultural.  
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humano. E ainda o valor de troca. Devido às condições estruturais da produção 

capitalista, a mercadoria não se destina exclusivamente à satisfação direta de seu 

produtor, o objetivo é vendê-la no mercado.  

Deve-se levar em conta o caráter social e histórico do processo que 

envolve a criação dos valores de uso e de troca. Mercadorias que já foram úteis 

em determinados momentos históricos podem perder tal sentido, e também é 

social porque contempla a satisfação do coletivo e não apenas de um indivíduo 

posto na sociedade, ou seja, pode ser reproduzida.   

A generalização da produção de mercadorias trouxe consigo a 

regularização do trabalho humano e a possibilidade de sua mensuração através 

do tempo de trabalho (MANDEL, 2006). Essa é a base da teoria do valor 

desenvolvida por Marx (1988).11 O autor a vincula ao processo histórico e 

contraditório do desenvolvimento capitalista. O valor é determinado pela 

quantidade de trabalho socialmente necessário à produção de mercadorias 

(MARX, 1988)   

O tempo de trabalho é fundamental para regular a reprodução social. A 

execução de trabalho reproduz ao mesmo tempo valores de uso e relações 

sociais, ao passo que a execução do trabalho excedente reproduz ao mesmo 

tempo o sobreproduto e a relação de classe.  

A mercadoria reúne esse conjunto de elementos concretos socialmente 

determinados. Nela encontra-se o trabalho concreto particular e o trabalho 

abstrato de caráter mais amplo, social. Trata-se do mesmo trabalho sob ângulos 

                                                           
11
 Marx foi além da economia política clássica burguesa fundada sob as elaborações de Adam 

Smith (1996) e David Ricardo (1996), entre outros autores. A trajetória da análise crítica dele sobre 
a teoria de valor do trabalho percorre o período de 1848 à 1856, passou por várias etapas. 
Inicialmente chegou a refutá-la por completo. Depois ao conhecer alguns estudos críticos na 
Inglaterra a assumiu. A este respeito ver: MANDEL, E. (1968). A formação do pensamento 
econômico de Marx. Rio de Janeiro: Zahar Editores.  
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diferentes. Do ângulo de valor de uso, trabalho concreto, do ângulo do valor de 

troca, trabalho abstrato.  

As máquinas, equipamentos e matérias-primas também empregadas no 

processo produtivo das sociedades ou empresas são chamados de capital 

constante, isso porque, diferentemente da força de trabalho, não reservam a 

condição de criar valor, apenas o transfere às mercadorias. 

A mercadoria também incorpora o acréscimo de valor determinado pela 

exploração do trabalhador. O valor da mercadoria é composto pelo capital 

constante, capital variável, e mais-valia extraída do trabalho vivo. Ou seja, o valor 

de troca incorpora o trabalho excedente gerado na esfera da produção.  

Na sociedade capitalista são encontradas muitas unidades produtoras de 

mercadorias, cada qual comportando certo volume físico de forças produtivas. A 

relação entre o capital constante e o total de capital investido é definida como 

composição orgânica do capital. Pode ser expressa por meio da fórmula seguinte: 

Cc/Cv+Cc.  

Segundo Marx (1988,p.178), 

 

A composição orgânica do tem de ser compreendida em duplo 
sentido. Da perspectiva do valor, ela é determinada pela proporção 
em que se reparte em capital constante ou valor dos meios de 
produção e capital variável ou valor da força de trabalho, soma 
global de salários. Da perspectiva da matéria, como ela funciona no 
processo de produção, cada capital se reparte em meios de 
produção e força de trabalho viva; essa composição é determinada 
pela proporção entre, por um lado, a massa dos meios de produção 
utilizados e, por outro lado, o montante de trabalho exigido para seu 
emprego. Chamo a primeira de composição-valor e a segunda de 
composição técnica do capital. Entre ambas há estreita correlação. 
Para expressá-la, chamo a composição  - valor do capital, à medida 
que é determinada por sua composição técnica e espelha suas 
modificações, de: composição orgânica do capital. 
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A apropriação da mais-valia dá-se no momento da realização das 

mercadorias. De posse da mais-valia, os capitalistas podem destiná-la ao 

consumo próprio. Neste caso, conforme Marx (1988), as bases da produção não 

são alteradas. Este processo é definido como consumo improdutivo, isto é, 

reprodução simples. Mas isto trava o desenvolvimento do sistema e, portanto, é 

nada provável quando se leva em conta o capital social. O capitalista usa parte da 

mais-valia para o consumo pessoal e a outra é revertida em meios de produção e 

força de trabalho, tendo em vista aumento da capacidade produtiva, seja em 

quantidade de mercadorias produzidas ou elevação da composição orgânica. 

Este processo define-se como reprodução ampliada, noutras palavras, a 

acumulação capitalista.     

A primeira análise dos processos de acumulação capitalista teve como 

modelo a economia inglesa. Em síntese, tratou-se de um movimento que afastou 

os produtores diretos do seu meio de produção, naquele tempo, a terra, e assim 

liberava capital e força de trabalho para a expansão da indústria. Esse processo 

foi categorizado por Marx (1988) como “acumulação originária ou primitiva”.  

O processo de acumulação capitalista influi sobre as condições de vida das 

classes sociais. No caso específico dos trabalhadores, determina, por exemplo, o 

nível de emprego e rendimento. Ambos são consequências do ritmo da 

acumulação capitalista. Por exemplo, uma condição de crescimento econômico 

pode gerar empregos e movimentar os salários para cima.  

Essa maneira de ver as remunerações da classe trabalhadora contradiz-se 

com as teorias que tentam explicar o problema a partir do tamanho da população 

trabalhadora e seu nível de formação. Também é um elemento importante, mas 

longe de ser o fundamental. O quantum de salário depende da dinâmica da 
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acumulação do capital, entendida como um processo marcado pelas contradições 

da luta de classes. “Para usar uma expressão matemática: a grandeza da 

acumulação é a variável independente; a grandeza do salário, a dependente, e 

não o contrário” (MARX, 1988, p.183).   

1.3. A CONCORRÊNCIA CAPITALISTA  

 Na sociedade capitalista vigora uma “multiplicidade dos centros de 

decisão” (MANDEL, 2006, p.50). A reprodução ampliada aparece como uma 

necessidade de cada capital constituído. Predomina uma noção de mercado 

ilimitado, sem barreiras ao processo de realização da mercadoria, em que até 

mesmo os mercados externos constituem-se como espaços de acumulação.  

Surgem dois elementos: a concorrência e a mobilidade de capitais. A 

concorrência capitalista fomenta uma disputa processual entre diferentes 

composições, abre-se uma competição ordenada pela lógica da acumulação.  “A 

análise científica da concorrência pressupõe a análise da natureza íntima do 

capital” (ROSDOLSKY, 2001, p.57). A mobilidade de capitais é a possibilidade de 

deslocamento de um setor para outro. O capital, em busca de sua valorização, 

não possui residência fixa em determinado setor econômico e é móvel a ponto de 

alterar a dinâmica do processo geral da acumulação capitalista. A força de 

atração é a taxa de lucro, que é medida pela relação da mais-valia com o capital 

investido (soma do capital constante e capital variável). A taxa de lucro pode ser 

expressa através da seguinte fórmula: MV/Cc+Cv.  

A concorrência e a mobilidade do capital geram distâncias entre o valor em 

si da mercadoria e o preço. O preço e o valor são categorias diferentes. O 

primeiro é a expressão monetária do segundo e pode variar em relação a ele.  
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No âmbito da produção forma-se o preço de produção, que é composto 

pela soma do capital despendido (constante e variável), isto é, o valor de capital 

constante (depreciação de máquinas e matéria-prima, por exemplo), acrescido do 

valor do capital variável, do trabalho vivo, gasto na execução da mercadoria, e do 

lucro médio.  

Todavia, muitos elementos socioeconômicos interferem no preço de 

produção constituído no âmbito de uma empresa. Para analisar a distância entre 

o preço de produção e o preço de mercado, é muito importante considerar o 

tamanho das empresas constituídas. No caso de um setor não muito concentrado, 

com baixo nível de composição orgânica, pode predominar a relação oferta e 

procura. Por exemplo, um aumento significativo da oferta de mercadorias pode 

levar a uma redução do preço de mercado, até mesmo abaixo do preço de 

produção. No sentido contrário, o aumento da demanda pode provocar uma 

elevação do preço de mercado acima do preço da produção. Mas quando se trata 

de um setor mais concentrado, as empresas detêm condições para influir sobre o 

preço de mercado sem mesmo haver as influências de oferta ou procura de 

mercadorias. Em determinadas situações, essas empresas podem, por sua conta, 

elevar o preço de mercado. Quando esse preço estiver acima do preço de 

produção, o capitalista apropria-se do superlucro. Por superlucro entende-se todo 

lucro acima do lucro médio.  

  A produção de mercadorias, motivada pelo lucro e superlucro, obriga a 

realização de novos investimentos, tendo em vista a elevação da produtividade e 

uma posição suprema no processo de concorrência capitalista. De acordo com 

Marx (1988, p. 185), “o grau de produtividade social do trabalho que se expressa 

no volume relativo dos meios de produção que um trabalhador, durante um tempo 
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dado, com o mesmo dispêndio de força de trabalho, transforma em produto”. A 

crescente incorporação de meios de produção, entretanto, provoca alteração na 

composição técnica do capital. A parte que cabe aos elementos objetivos da 

produção - capital constante - cresce em relação à parte variável.  

Marx (1988, p.187) sustenta que, 

 

Com a acumulação do capital desenvolve-se, portanto, o modo de 
produção especificamente capitalista e, com o modo de produção 
especificamente capitalista, a acumulação do capital. Esses dois 
fatores econômicos criam, de acordo com a relação conjugada dos 
impulsos que eles se dão mutuamente, a mudança na composição 
técnica do capital pela qual a componente variável se torna cada 
vez menor comparada à constante.    

 

O desenvolvimento do modo de produção capitalista tem como tendência 

histórica a diminuição da participação do elemento subjetivo, isto é, do trabalho 

vivo. Essa alteração da composição orgânica do capital permite reduzir o tempo 

de trabalho necessário e ampliar o tempo de trabalho excedente. O capitalista que 

consegue a elevação da composição orgânica pode produzir mercadorias com 

menor valor (cc+cv+mv), mas pode vender suas mercadorias com um preço de 

produção superior ao valor produzido. Desse modo, consegue apropriar-se do 

excedente produzido nas demais empresas do setor e até mesmo dos outros 

setores econômicos. Nessa apropriação, ocorre uma transferência da mais-valia 

social.   

Porém, as possibilidades de lucro, do superlucro e da transferência da 

mais-valia social são influenciadas pela mobilidade que é comum ao capital. 

Supondo que em um determinado setor haja grandes oportunidades de lucro, isso 

vai motivar os capitalistas de outros setores a investir no setor com taxa de lucro 
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mais alta.  Quando todos alcançarem tal condição produtiva poderá desaparecer 

então a vantagem.  

O processo da concorrência capitalista também determina as condições 

das classes sociais. Marx (1988), na passagem em que propõe uma reflexão 

sobre a lei geral da acumulação capitalista, procura demonstrar o modo pelo qual 

o processo de acumulação interfere sobre as condições materiais das classes 

presentes na sociedade capitalista. A primeira parte de seu texto trata das 

manifestações dos capitalistas contra a realidade objetiva da classe trabalhadora, 

como maneira de elevar a mais-valia. Aborda também desde a incorporação de 

novos meios de produção, como de técnicas, ou até mesmo ataques às 

condições de emprego e rendimentos da força de trabalho. “Mas todos os 

métodos de elevar a força produtiva social do trabalho surgida sobre esse 

fundamento, são, ao mesmo tempo, métodos de elevar a produção de mais-valia 

ou mais produto, que, por sua vez, é o elemento constitutivo da acumulação” 

(MARX, 1988, p.186).     

No caso da classe trabalhadora, o aumento da composição orgânica do 

capital leva ao seu desemprego, uma vez que o trabalho vivo é substituído por 

máquinas e equipamentos. Não se trata de um problema da técnica. O que 

determina tais condições são as relações sociais capitalistas, que em termos 

essenciais impõe uma produção coletiva a serviço da valorização do capital.  

 Sendo os setores econômicos controlados por grandes empresas, com 

elevada composição orgânica, a propriedade das forças produtivas fica cada vez 

mais centralizada e, portanto mais distantes dos pequenos produtores.  Cresce o 

fenômeno da proletarização, isto é, a população desprovida dos meios de 

produzir e obrigada a vender sua força de trabalho. 
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 O processo que marca o início da produção até a realização das 

mercadorias é denominado tempo da rotação do capital. O primeiro passo é 

utilizar o quantum de valor para comprar meios de produção, fase do processo de 

circulação. Em seguida, seria colocar na produção, resulta em mercadorias, 

encerra aqui o ciclo da produção, a mercadoria sintetiza o trabalho passado e 

possui mais-valia, logo, seu valor supera o valor de seus componentes.  

Quando surgem as mercadorias, encerra-se o ciclo da produção e começa 

a etapa da circulação novamente. Cada setor contém determinadas condições 

produtivas. Ao final, a mais-valia gerada é dividida entre os vários setores dos 

capitalistas que participam da rotação de capital. 

 Muito embora a produção de mais-valia se origine no processo de criação 

de mercadorias, a sua apropriação não é exclusividade do capital produtivo. A 

realização da mais-valia ocorre quando da venda da mercadoria. Nesse 

momento, o capital produtivo apodera-se dela. Outra parte o capitalista industrial 

destinará aos outros capitalistas que lhe emprestaram capital dinheiro para iniciar 

a produção, é o chamado juro.  

Para Marx (1988), a acumulação capitalista também interfere nas 

condições materiais dos capitalistas, tanto ao que se refere à taxa de valorização 

de seu capital quanto às condições de classe em si e para si, ou seja, de sua 

existência. Segundo o autor, em primeiro lugar o processo de concorrência que se 

impõe leva à constituição de mais capitalistas individuais ou capitalistas maiores, 

que vão assumindo o controle (concentrando) dos meios de produção existentes 

na sociedade. Surgem capitalistas donos de empresas com relativa superioridade 

em termos de capacidade produtiva e financeira. As forças produtivas vão 
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concentrando-se em poder de poucos. Isso é definido como  concentração de 

capital que ocorre por meio do aumento da acumulação de capital.   

 Marx (1988, p.187) explica que essa acumulação,  

Amplia, com a massa multiplicada de riqueza, que funciona como 
capital, sua concentração nas mãos dos capitalistas individuais e, 
portanto, a base da produção em larga escala e dos métodos de 
produção especificamente capitalistas. O crescimento do capital 
social realiza-se no crescimento de muitos capitais individuais. 
 

 

Entretanto, o autor também explica outro aspecto da concorrência: a 

expropriação de capitais constituídos, de capitalistas por outro capitalista, isto é, a 

centralização de capitais, e conclui do seguinte modo: “esta já não é a 

concentração simples, idêntica à acumulação, de meios de produção e controle 

sobre o trabalho. É concentração de capitais já constituídos, supressão de 

autonomia individual, expropriação de capitalistas por capitalistas” (MARX, 1988, 

p.187). Isso seria o processo pelo qual ocorre redução do número de capitalistas, 

portanto, a concorrência capitalista também influi nas condições materiais da 

classe proprietária.  

 O nível de desenvolvimento capitalista intensifica o processo de 

centralização de capital. A esse respeito, Marx (1988, p.188) argumenta que:  

Embora a expansão relativa e o ímpeto do movimento centralizador 
sejam determinados até certo ponto pela grandeza já atingida da 
riqueza capitalista e pela superioridade do mecanismo econômico, 
o progresso da centralização não depende de nenhum modo do 
crescimento positivo da grandeza do capital social.   

 

A centralização de capital é determinada pela superioridade econômica de 

cada capital individual, das empresas, mas também pela grandeza já atingida do 

desenvolvimento capitalista, noutros termos, desenvolvimento amplo dos setores 
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econômicos, tanto o de bens de produção como o de bens de consumo. O 

processo de concentração e centralização de capitais apresenta-se como uma 

síntese da luta competitiva entre os capitalistas.  

Marx (1988, p.188) esclarece que, 

Sem levar isso em conta, com a produção capitalista constitui-se 
uma potência inteiramente nova, o sistema de crédito, que, em 
seus primórdios, se insinua furtivamente como modesto auxiliar da 
acumulação, levando por fios invisíveis recursos monetários, 
dispersos em massas maiores ou menores pela superfície da 
sociedade, às mãos de capitalistas individuais ou associados, mas 
logo se torna uma nova e temível arma na luta da concorrência e 
finalmente se transforma em enorme mecanismo social para a 
centralização dos capitais.  

A concentração e centralização de capitais constituem a força responsável 

pela criação dos monopólios. Pode-se afirmar que há em Marx (1988) e no 

pensamento marxista um viés que relaciona a constituição das grandes empresas 

à tendência histórica pelas inovações tecnológicas. Como observa Sweezy (1986, 

p.197), “as tendências do capitalismo que se distanciam da concorrência livre 

entre produtores no sentido da formação de monopólios estão intimamente 

ligadas à crescente composição orgânica do capital”.  

A livre-concorrência característica dos primórdios do modo de produção 

capitalista concede lugar à concorrência monopolista, que por sua vez gera 

obstáculos cada vez maiores para novas empresas entrantes nos setores 

produtivos. Grandes empresas passam a dominar parte considerável do processo 

produtivo de muitas sociedades. As forças produtivas estão concentradas e são 

empregadas em conformidade com os interesses de acumulação do grande 

capital. Aqueles que vivem da venda da força de trabalho dependem da demanda 

de poucas empresas. O desemprego e outras mazelas vivenciadas no mundo do 

trabalho adquirem caráter internacional.   
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Marx (1988) não viveu o suficiente para conhecer o capitalismo sob bases 

monopolistas (ALMEIDA, 2009). No entanto, ele deixou muitas observações 

importantes que mais tarde seriam apropriadas pelos marxistas. Diz Marx (1988) 

que no processo de concorrência capitalista muitos empresários perdem a 

posição de proprietários das forças produtivas e da força de trabalho. A 

propriedade é destituída, não para a formação da propriedade coletiva, mas para 

se concentrar em poucas mãos  

Na parte de sua obra dedicada a análise das contratendências ao declínio 

da taxa de lucro média observa a importância das exportações de capitais como 

forma de recuperar a capacidade de reprodução ampliada do capital.  

Contudo, foram os autores marxistas, no contexto das primeiras décadas 

do século XX, que analisaram as bases objetivas da concorrência capitalista 

monopolista. Lênin (1986), naquela etapa histórica principal expoente da 

concepção marxista, apresentou a fase monopolista como fase particular do 

capitalismo, na qual as exportações de capitais comandadas pelos monopólios, 

na forma do capital financeiro, superaram o intercâmbio mercantil.  

Já na segunda metade do século XX, no campo do pensamento crítico 

marxista, desenvolveram-se muitas outras teses sobre o tema da 

internacionalização capitalista. Uma delas, desenvolvida por Michalet (1984), 

apresenta-nos a primazia da exportação do capital produtivo, criador de mais-

valia. Um dos argumentos do autor é que a internacionalização do capital não é 

vista de forma específica, considera enquanto movimento da via produtiva, 

comercial e financeira, sendo que no curso da internacionalização, os três ciclos 

funcionam em dependência do produtivo. “A exportação do capital é a exportação 

da relação social de produção capitalista. Pode ser calcada no capital financeiro, 
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desde que não identificada com uma aplicação financeira” (MICHALET, 1984, p. 

97)  

Seu ponto de vista é emblemático porque não trabalha as exportações de 

capitais tendo em vista as formas específicas do capital. O capital é visto como 

uma totalidade que envolve o processo de produção e circulação do capital. “O 

imperialismo não é definido pela exportação de capitais, mas pela exportação do 

capital. Por capital deve-se entender a relação social específica do MPC, 

correspondente à formação do valor”.    

 Baran & Sweezy (1974) analisam o processo das exportações de capitais 

investigando a constituição, apropriação e a destinação do trabalho excedente 

concentrado nos países centrais. O Imperialismo consegue expropriar um 

superlucro na periferia do sistema e esse é sempre crescente. O problema então 

se resume nas condições de reprodução desse excedente econômico.  

 Os autores informam que,  

(...) esses mecanismos tendem a gerar uma oferta sempre 
crescente de excedente que busca investimento, mas que, pela 
natureza de caso, não podem criar um aumento correspondente na 
magnitude das possibilidades de investimento. Daí, se essas 
oportunidades de investimentos endógenos fossem as únicas 
existentes, o capitalismo monopolista cairia num estado de 
depressão permanente (BARAN & SWEEZY, 1974, p.94).  

 

1.4. O CAPITAL PORTADOR DE JUROS   

Marx (1988), através de seus estudos do modo de produção capitalista 

concluiu que o capital, visto como uma relação social, podia se manifestar sob as 

seguintes formas: o capital produtivo ou capital industrial, investido na compra de 

meios de produção e força de trabalho, o capital comercial, destinado a circulação 

de mercadorias, e o capital monetário ou capital portador de juros.  
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O capital portador de juros é uma das formas assumidas pelo dinheiro. 

Quando um capitalista concede um empréstimo a outro, transfere a possibilidade 

de produzir lucro, ou seja, de extrair mais-valia dos trabalhadores. O dinheiro 

adquire a função de mercadoria-capital.  

Dinheiro – considerado aqui como expressão autônoma de uma 
soma de valor, exista ela de fato em dinheiro ou em mercadorias – 
pode na base da produção capitalista ser transformado em capital 
e, em virtude dessa transformação, passar de um valor dado para 
um valor que se valoriza a si mesmo, que se multiplica. Produz 
lucro, isto é, capacita o capitalista a extrair dos trabalhadores 
determinado quantum de trabalho não-pago, mais-produto e mais-
valia, e apropriar-se dele. Assim adquire, além do valor de uso que 
possui como dinheiro, um valor de uso adicional, a saber, o de 
funcionar como capital (MARX, 1988, p.241) 

 

O capital portador de juros se decompõe nas etapas da produção e 

circulação das mercadorias. O capitalista que fez o empréstimo o aplicará na 

compra de mercadorias para fins de produção, realização, e criação de mais-

valia. O dinheiro obtido com a venda das mercadorias incorpora o lucro, e é usado 

para pagar o capitalista monetário, na forma de juros. Portanto, o juro é parte da 

mais-valia extraída.  

A circulação do capital portador de juros é um caso particular, isto porque 

implica em um empréstimo e não a venda definitiva. Seu ciclo pode ser descrito 

na seguinte forma:  

D – D M – D` - D`, sendo que:  

O primeiro movimento representa o empréstimo, e o último a respectiva 

devolução. Os movimentos internos do ciclo, isto é, D – M –D`, se dão nas mãos 

do capitalista funcionante (ALANO, 2007).  

O desenvolvimento capitalista consolidou uma divisão entre setores 

burgueses permitindo a separação entre o capital portador de juros e a gestão da 
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produção que assegura a extração da mais-valia. As transações de empréstimos 

aparecem como atos de incentivos dos capitalistas envolvidos, porém, este não é 

seu verdadeiro conteúdo. Elas são originárias das relações de produção próprias 

do modo de produção capitalista.   

 A concentração da produção intensificou esse processo, na medida em que 

os bancos se tornaram depositários do dinheiro resultante dos lucros de outros 

setores burgueses, tendo um controle de grandes volumes de capital monetário. 

Isso criou uma interdependência da indústria em relação aos bancos.  

Surgiram outras condições para se adquirir o capital monetário para fins de 

projetos de produção e ou comercial. Por exemplo, recentemente, vê-se a forma 

das sociedades anônimas, na qual o capital da empresa é dividido e ofertado em 

mercados financeiros, e assim ela consegue mais capital para seus 

investimentos.   

Diga-se de passagem, Marx (1988) já explica que a fração burguesa 

detentora do capital portador de juros e compradora de ações tem um perfil 

diferente da burguesia industrial e comercial, isto porque se relaciona com a 

economia através da compra e venda de ações, interessando os melhores 

resultados, mantendo certa externalidade com os projetos de desenvolvimento 

produtivo.  

O desenvolvimento capitalista trouxe a centralização do capital monetário e 

o incremento das negociações envolvendo os ativos financeiros, que por sua vez 

gerou um forte movimento especulativo, através da multiplicação de ações, 

títulos, muitas vezes sem a devida correspondência com o real da produção de 

valor.  
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É nesse ambiente especulativo que se formam os preços das ações. Os 

títulos de ações expressam o capital real somente na aparência. O valor de 

mercado das ações é determinado de forma totalmente diferente de seu valor 

nominal (valor patrimonial da empresa).  

O valor de mercado de uma ação varia de acordo com a expectativa dos 

dividendos esperado da empresa, e na razão inversa da taxa de juros. O 

rendimento esperado da taxa de juros é incorporado ao preço.  

Isto gera o que Marx (1988) denomina capital fictício. Em resumo capital 

fictício é uma forma específica que o capital portador de juros assume e que se 

caracteriza pela capitalização de direitos pela produção futura, ou seja, o capital 

que não representa efetivamente um valor, riqueza real, e porque não contribui 

para o financiamento do capital produtivo e do capital comercial. Ele aparece 

como se fosse uma fonte autônoma de valorização.  

1.5. TEORIA DAS CRISES CAPITALISTAS   

 A teoria de Marx (1988) sobre as crises econômicas do capitalismo 

sintetiza uma investigação que teve como ponto inicial o estudo da realidade das 

crises em diversas sociedades. Não partiu de conceituações abstratas para 

formular suas leis. É o que se pode notar da teoria desenvolvida. Nessa teoria, há 

uma análise centrada no âmbito da circulação, na qual sem entrar nas causas 

destaca as contradições vinculadas à forma mercadoria. No âmbito da produção, 

enxerga a tendência declinante da taxa de lucro como resultado da elevada 

composição orgânica e a produtividade do trabalho. A realização da mais-valia e o 

desenvolvimento da crise na articulação entre todos os esses elementos. 
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Finalmente, a produção capitalista cria barreiras à valorização do capital 

(ROMERO, 2009).  

Marx (1988) desenvolveu sua visão sobre a crise capitalista baseando-se 

nas contradições objetivas desse modo de produção. As relações sociais de 

caráter antagônico e contraditório trazem consigo uma série de conflitos que 

adquirem um caráter permanente. Seu ponto de partida é que, ao contrário do 

que defendia a economia clássica burguesa, a acumulação capitalista não tem 

como prover uma forma equilibrada de reprodução social. As crises são inerentes 

à reprodução ampliada do capital. Em termos simples, não existe capitalismo sem 

crise.  

 O entendimento da natureza das crises capitalistas requer três 

procedimentos básicos. O primeiro é analisar os mecanismos sobre os quais se 

desenvolvem as crises. É um passo de vínculo teórico, de revisão dos 

instrumentos conceituais. O seguinte é conhecer a crise em si mesma e, o 

terceiro, consiste em as tendências, onde elas vão chegar. Como observa Iturbe 

(2008), quando se analisa as tendências é fundamental analisar também as 

contratendências   

Na obra de Marx (1988), o conceito de capital deve ser apreendido 

enquanto relações sociais de produção, no interior do modo de produção 

capitalista, historicamente determinado, cuja condição estrutural é pautada por 

antagonismo e exploração.  

Suas formulações combateram o preceito de naturalização das relações 

econômicas da economia política clássica, vista nos trabalhos de Adam Smith 

(1996) e David Ricardo (1996), para citar os principais. Ele analisou as 

contradições associadas ao desenvolvimento capitalista. Todos os seus conceitos 
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relacionados com a crise capitalista pressupõem o entendimento prévio de uma 

sociedade de classes, cujas relações são antagônicas, e que vive uma luta 

permanente, desigual e combinada, cujo resultado são crises constantes. A crise 

é parte da vida social capitalista.  

Pode-se concluir que a força motriz da produção capitalista é o lucro. Os 

trabalhadores produzem o necessário para seu sustento e ainda um excedente 

que é apropriado pelos proprietários dos meios de produção. O capitalista 

desenvolve permanentemente uma luta política tendo em vista a valorização do 

capital e impõe aos trabalhadores um aumento de trabalho excedente e no seio 

da sua própria classe disputa por uma posição favorável suprema na apropriação 

da mais-valia social. Parte dessa mais-valia social circula para outras formas de 

capital, como exemplo o capital-comercial e o capital-bancário. Ao final, constrói 

as condições sociais de produção para a reprodução ampliada. Esses são os 

traços da concorrência capitalista. Como visto, em sua fase monopolista são 

alimentados por muitas outras contradições.    

 A conjunção desses interesses obriga o capitalista a elevar as bases da 

composição orgânica de seus capitais constituídos para fazer frente ao problema 

da extração da mais-valia e a luta pela sua apropriação na concorrência 

capitalista. O investimento em capital fixo por unidade de produto é o meio pelo 

qual se consegue ganhos competitivos. A função de produção mais intensiva de 

capital (capital adiantado por unidade de produto) implica custos unitários por 

unidade de produto mais elevado (capital constante por unidade de produto). 

 Entretanto, a maior produtividade do trabalho possibilita menores custos 

unitários de capital variável por produto. Ao final, indica-se um custo unitário de 

produção (capital despendido + capital variável) menor e melhores condições de 
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competição capitalista. O capitalista que investiu consegue uma participação 

maior no mercado e apropriação da mais-valia extra. Essa é a síntese da 

concorrência capitalista que explica as relações antagônicas entre classes e a 

disputa interburguesa pela apropriação do lucro.  

 A concorrência capitalista deve ser compreendida em movimento. A 

tendência do capital é a luta pelo aumento da produtividade do trabalho tendo em 

vista a elevação do lucro. Para atingir isso de tempos em tempos, os capitalistas 

buscam mudanças nas técnicas de produção para aumentar o trabalho 

excedente. Conforme sintetiza Carchedi (2008, p.110) “as inovações tecnológicas 

tornam possível a introdução de meios de produção mais eficientes. A 

produtividade física aumenta, ou seja, um maior produto (valores de uso) é obtido 

por unidade de capital investido”.   

O resultado histórico disso é uma participação cada vez menor dos 

trabalhadores. A composição orgânica do capital aumenta, isto é, a participação 

do capital constante aumenta em relação ao capital variável. Sabe-se que 

somente o trabalho vivo é capaz de criar valor, portanto, essa produção física 

incorpora menos valor e menos mais-valia. Em suma, mantendo-se constantes o 

movimento de elementos de contratendência, a substituição do trabalho vivo pelo 

trabalho morto provoca o declínio da taxa média de lucro. Quanto menor for o 

número de trabalhadores em relação ao capital adiantado, menor será o nível de 

trabalho excedente. Desse modo, opera a lei da tendência declinante da taxa de 

lucro.  

As crises são manifestas como excedentes de capital, em termos de 

mercadoria, capacidade produtiva, enfim, e excedente de força de trabalho, ao 

mesmo tempo, sem que haja formas de valorização socialmente úteis. O principal 
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problema concentra-se na lógica do capital, isto porque não encontra condições 

lucrativas de reprodução ampliada.  

Marx (1988) atribui à lei um caráter tendencial12. A crise econômica 

capitalista não decorre da falta de investimentos ou redução de consumo. Ela é 

resultado da superprodução de capitais e realiza-se nas fases ascendentes dos 

ciclos longos de desenvolvimento capitalista.   

  Por conta disso, nessa situação, o capitalista não consegue uma taxa 

adequada ao capital adiantado e também não alcança condições para a venda de 

suas mercadorias juntos aos consumidores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
12 No campo teórico, tal tese vem sendo desafiada basicamente por duas abordagens. Uma delas 
é a de OKishio (1961) apud (CARCHEDI, G., 2008), segundo a qual as inovações tecnológicas 
não trazem queda na taxa de lucro média porque os capitalistas somente investem em inovações 
tecnológicas quando essas proporcionam uma redução dos custos da produção  e  asseguram 
aumento da lucratividade. A outra abordagem crítica à tese de Marx pontua que, ao considerar as 
contratendências, não se confirma a queda na taxa de lucro. Para um aprofundamento nessas 
questões: CARCHEDI, G. (2008). Sobre a consistência lógica da lei tendencial da queda da taxa 
de lucro de Marx. Revista Outubro, n. 17, p.107 – 141.  
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CAPÍTULO 2. A TEORIA MARXISTA CLÁSSICA DO IMPERIALISMO 

Os autores que formularam a teoria marxista clássica do imperialismo 

(LENIN, 1986; HILFERDING, 1985; ROSA DE LUXEMBURGO, 1985; BUKARIN, 

1984), nas primeiras décadas do século XX, partem do pressuposto de que o 

capitalismo superou sua fase de livre concorrência e vive manifestações sociais e 

políticas típicas de uma base econômica monopolista, portanto, uma fase 

particular. Sem dúvida, é um ponto convergente entre eles.  

Afora o que é comum entre as obras, cada autor, agora visto de forma 

individual, amplia a análise marxista sobre determinadas especificidades da fase 

imperialista. Por exemplo, um dedica-se mais ao papel do capital bancário na 

acumulação capitalista, outro, sobre as exportações de capitais, combinando as 

contradições inerentes à reprodução ampliada do capital e às relações 

imperialistas decorrentes ao sistema mundial de Estados, enfim.  

Lênin (1986), em seu livro Imperialismo, fase superior do capitalismo, 

dentre os vários marxistas que analisaram o fenômeno do imperialismo no 

contexto dos primórdios do século XX, é quem apresenta um conceito de 

imperialismo fazendo uso de um método que incorpora a análise sistêmica do 

processo de concentração da produção e riqueza e as implicações econômicas, 

sociais e políticas da nova condição estrutural burguesa. Em todos os momentos 

de sua obra o autor chama a atenção para se compreender as políticas 

imperialistas levando em conta a base econômica monopolista.   

Por essa razão, considera-se sua obra como a mais importante no campo 

da interpretação crítica revolucionária que analisou as mudanças no capitalismo 

mundial, no contexto das primeiras décadas do século XX. 
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Partindo dessa consideração, o texto seguinte leva em conta o que 

segundo Lênin (1986) são os elementos fundamentais da fase imperialista e 

incorpora as análises pontuais e críticas dos demais autores que compõem a 

escola marxista clássica sobre o imperialismo.  

2.1. A FALÊNCIA DA SEGUNDA INTERNACIONAL  

Os fenômenos objetivos, muitas vezes, são responsáveis por mudanças na 

situação política entre as classes sociais. As primeiras décadas do século XX 

mostraram novos elementos da vida social capitalista. Talvez o mais significativo 

tenha sido o processo político que levou ao surgimento dos grandes monopólios e 

a conseqüente montagem de um sistema mundial de Estados baseado em 

exploração e conflitos.  

A primeira grande guerra (1914-1918) teve um significado importante sobre 

o destino da luta de classes, em nível mundial, basicamente por dois motivos. O 

primeiro deles é que o problema deixava de ser mera abstração das obras 

dedicadas ao fenômeno do imperialismo para tornar-se um fato objetivo que 

alterava o modo de vida dos oprimidos, exigindo, portanto, não somente palavras, 

mas ações concretas no sentido da organização resistente. O segundo motivo foi 

que o conflito bélico entre as potências capitalistas confirmava o processo de 

disputa do globo conforme seus respectivos interesses.  

Essa guerra foi um dos elementos determinantes para a cisão da Segunda 

Internacional Comunista. Kautsky13, naquele tempo seu representante mais 

ilustre, frente ao contexto da guerra, passou a defender uma caracterização 
                                                           
13 Lênin (1986) afirma que Kautsky expressava uma corrente ideológica internacional que contava 
com a participação de outros líderes da II Internacional, por exemplo, Plekhanov, Otto Bauer, 
dentre outros. No entanto, em consonância com os objetivos traçados neste estudo, apóia-se nas 
referências que Lenin faz a Kautsky.   
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política que essencialmente demarcava o imperialismo como uma deformação 

temporária do processo civilizatório do capitalismo mundial (ROIO, 2007). Para 

esse autor, em resumo, o imperialismo é visto como expressão da concorrência 

entre trustes nacionais, que formou países mais desenvolvidos, cuja política 

externa consiste em anexações de regiões menos desenvolvidas, principalmente 

as regiões agrárias. O esforço para dominar e manter as regiões agrárias trouxe 

grandes conflitos entre as potências imperialistas (KAUTSKY, 1914).   

Desse modo, o nacionalismo podia ser visto como garantidor do progresso 

econômico em determinados países, fazendo avançar as contradições do 

capitalismo mundial, até a chegada de uma nova etapa, para Kautsky (1914) 

denominada como fase do ultraimperialismo, na qual as condições objetivas para 

a revolução socialista estariam maduras.  

A tese do ultraimperialismo, formulada por Kautsky (1914), expressa a ideia 

de que o imperialismo representa a economia política do capital financeiro, tendo 

por objetivo a anexação de regiões agrárias menos desenvolvidas, ou seja, 

transmite a ideia positiva de um desenvolvimento capitalista controlado pelas 

grandes potências, em que as contradições poderiam ser contornadas dentro da 

ordem burguesa. De certa maneira, pregava-se a possibilidade de uma 

concorrência capitalista harmônica entre as nações imperialistas. As deformações 

eram temporárias e seria possível a combinação pela exploração financeira 

conjunta do mundo.  

Esse conteúdo pode ser visto nas suas caracterizações da época 

imperialista, bem como nas interpretações dos fenômenos objetivos daquela 

etapa histórica.   
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A tese de Kautsky (1914) foi muito criticada pela corrente revolucionária14 

que se forjou no contexto das primeiras décadas do século XX, para a qual o 

imperialismo seria determinado pelos monopólios e exportações de capitais, 

constituindo uma nova fase da acumulação capitalista, na qual a concorrência 

capitalista, comandada por grandes trustes, tornou-se mais contraditória e 

internacionalizada.  

A análise do debate feito entre a corrente revolucionária e os expoentes da 

Segunda Internacional Comunista, principalmente Karl Kautsky, torna-se 

fundamental porque expressa os passos revisionistas de parcela importantes dos 

militantes políticos da classe trabalhadora, em nível mundial, no contexto das 

primeiras décadas do século XX. Foi justamente o combate político e a defesa 

teórica dos revolucionários que permitiu a interpretação que gerou as bases para 

o acontecimento da Revolução Russa, em 1917, determinando novos ventos para 

o século XX.  

Para Bukarin (1984), um dos erros da tese do ultraimperialismo é apoiar-se 

numa suposta futura igualdade econômica e política entre a grande burguesia e 

os Estados dominantes e assim defender uma fusão universal dos países 

imperialistas.  

Essa ideia despreza por absoluto o conhecimento científico sobre o 

movimento desigual e combinado que comanda o desenvolvimento do capitalismo 

mundial. Os distintos países e seus setores produtivos reservam condições 

adversas. Segundo Bukarin (1984, p.131),  

                                                           
14
 Foi uma vertente política que se forjou nas primeiras décadas do século XX e consolidou-se a 

partir dos acontecimentos da Revolução Russa (1917) e as formas de organização do Partido 
Bolchevique. Os principais autores desse campo são Lênin (1870-1924), Bukarin (1888-1938) e 
Rosa de Luxemburgo (1871-1919).   
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Por isso, mesmo admitindo-se a existência de estruturas 
econômicas mais ou menos idênticas, se houver entre os trustes 
capitalistas nacionais uma sensível diferença no tocante as forças 
militares, o mais forte terá mais interesse em continuar a luta do 
que em participar de um acordo ou de uma fusão.  
 

A situação torna-se mais complicada com o fenômeno da 

internacionalização capitalista, que por sua vez aumenta a desigualdade e acirra 

os antagonismos entre as classes sociais. O movimento das exportações de 

capitais e o intercâmbio internacional aumentam a luta competitiva, inclusive entre 

os diferentes setores burgueses.  

 
Eis por que somente podem crer na possibilidade de uma fusão 
harmoniosa dos grupos capitalistas nacionais numa “unidade 
superior” do capitalismo mundial, os que não percebem as 
contradições do desenvolvimento capitalista e tomam beatamente a 
internacionalização da vida econômica por uma internationale der 
tatsachen, ou, em outras palavras, a internacionalização anárquica 
por uma internacionalização organizada (BUKARIN, 1984, p. 54).  
 

Para Lênin (1986), o erro fundamental de Kautsky (1914), e pode-se dizer 

que também da Segunda Internacional Comunista, foi o de separar a política do 

imperialismo de sua base econômica, como se fosse possível haver uma política 

não monopolista para uma base econômica monopolista. Aliás, diga-se de 

passagem, ele faz uso desse método para analisar muitos outros trabalhos sobre 

o imperialismo. É um legado de sua obra.  

O imperialismo é produto do desenvolvimento das contradições do 

capitalismo e essas contradições não foram resolvidas ou amenizadas, pelo 

contrário, foram elevadas ao nível de decomposição. O capitalismo em sua fase 

monopolista sofre uma decomposição e é equivocado desconsiderar esse fato 

quando se analisa a luta política estratégica entre as nações dominantes pelo 

domínio das riquezas.   
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A política das grandes nações consiste na dominação não somente das 

economias menos desenvolvidas, regiões agrárias, mas também das 

industrializadas.  

Para Lênin (1979), nesse sentido, não seria correto atribuir à guerra 

(1914/1918) o menor pretexto de interesse nacional. Seu método de análise não 

se baseou nas relações diplomáticas, mas na situação objetiva das classes 

dirigentes dos países beligerantes. A guerra é imperialista, espoliadora e 

antiproletária, produto inevitável do capitalismo que gerou a dominação do capital 

financeiro. Tratava-se dos traços fundamentais da luta interburguesa, tendo por 

estratégia a divisão do mundo e o domínio das riquezas. A guerra é inevitável 

enquanto perdurar o sistema mundial de Estados fundado nas relações 

imperialistas.  

Assim, considerava criminosa a participação política na guerra, sob 

qualquer forma. O desafio era cumprir as tarefas políticas no sentido de se 

preparar para a situação revolucionária15 que seria aberta por decorrência da 

guerra imperialista.    

Lênin (1986) preocupou-se com a análise das raízes sociais e históricas 

que sustentavam a posição nacional oportunista da Segunda Internacional 

Comunista, tendo Kautsky como principal expoente. O fenômeno do imperialismo 

trouxe mudanças substanciais na estrutura social dos países capitalistas mais 

                                                           
15 Trata-se de uma alteração objetiva determinante para a revolução socialista. Lênin (1979) 
apresentou três pontos que considerava fundamentais para a definição de uma situação 
revolucionária. “1) impossibilidade para as classes dominantes manterem sua dominação de forma 
inalterada [...] 2) agravamento, além do comum, da miséria e da angústia das classes oprimidas; 
3) desenvolvimento acentuado, em virtude das razões indicadas acima, da atividade das massas, 
que se deixam, nos períodos pacíficos, saquear tranquilamente, mas que, em períodos agitados, 
são empurradas tanto pela crise no seu conjunto como pela própria cúpula, para uma ação 
histórica independente”(Lênin, 1979, p.27-28).   
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avançados16. A camada social da aristocracia operária, naquele momento 

composta por funcionários de alto escalão das grandes empresas e do Estado, 

assumiam interesses materiais e concretos na aliança com as respectivas 

burguesias nacionais que reservavam migalhas dos lucros obtidos com a 

exploração da periferia do sistema.  

Para Lênin (1986, p. 585),  

Essa camada de operários aburguesados ou de “aristocracia 
operária”, inteiramente pequenos burgueses pelo seu gênero de 
vida, pelos seus vencimentos e por toda a sua concepção do 
mundo, constitui o principal apoio da II Internacional e, hoje em dia, 
o principal apoio social (não militar) da burguesia. 
 

Dito isso, fica a lição sobre a necessidade de se analisar as relações 

dialéticas entre o fenômeno objetivo do imperialismo e toda a subjetividade da 

vida militante, seja ela oportunista e revisionista, ou revolucionária.  

A Segunda Internacional, naquele contexto executando papel de dirigente 

político do movimento operário, especialmente nos países centrais, converteram-

se numa corrente política aliada e financiada pelo imperialismo.  

A corrente revolucionária decretou a sua falência enquanto instrumento 

para a revolução socialista mundial.  Surgia uma nova etapa histórica cujo desafio 

era a construção de organizações operárias independentes.  

Ao final do século XIX, países como Alemanha, França, Inglaterra e 

Estados Unidos tinham uma estrutura social dominada por grandes monopólios 

capitalistas. O fenômeno objetivo do imperialismo influenciava a vida social em 

todos os sentidos. A estratégia revolucionária das organizações políticas da 

classe trabalhadora passou a depender da correta caracterização que se fazia 

                                                           
16 Lênin (1986) analisou as transformações socioeconômicas nos países capitalistas mais 
desenvolvidos. Os conceitos que são trabalhados em sua obra evidenciam esse compromisso 
teórico e militante. Os temas serão analisados ao longo deste capítulo.  
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desse fenômeno. A interpretação revolucionária sobre o imperialismo abriu 

caminhos para a tomada do poder político pelos trabalhadores, isto é, a 

Revolução Russa de 1917 e a construção da Terceira Internacional Comunista, 

enquanto organização internacional dos trabalhadores.   

2.2. IMPERIALISMO, FASE SUPERIOR DO CAPITALISMO  

O livro de Lênin (1986) foi produzido no clima da primeira guerra mundial, 

sob uma forte censura política imposta pelo regime czarista, vigente na Rússia. 

As dificuldades não foram poucas e a análise concentrou-se na essencialidade 

econômica e social, tendo por objetivo subsidiar a luta política internacional dos 

trabalhadores e, sobretudo, combater posições revisionistas e reformistas então 

semeadas pela Segunda Internacional, principalmente as vindas do Partido 

Social-Democracata da Alemanha, cujo principal teórico era Karl Kautsky.   

A mencionada obra pode ser dividida em duas grandes partes. Na primeira, 

o autor analisa a dimensão social do processo de concentração e centralização 

de capitais que deu origem aos monopólios, grandes empresas, trustes, enquanto 

organizações da classe capitalista, e as consequentes novas formas de 

concorrência capitalista conduzida por uma classe social organizada fortemente e 

concentrando as forças produtivas. A esse respeito pode-se considerar seus 

conceitos de monopólios e capital financeiro. A segunda parte explora as formas 

superestruturais da fase monopolista, discute a constituição do sistema mundial 

de Estados fundado sob a dominação dos países desenvolvidos e a conseqüente 

exploração dos países caracterizados pelo autor como coloniais e semi-
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coloniais17. Nesse ponto, tem-se como exemplo a supremacia da exportação de 

capitais frente ao intercâmbio comercial, a divisão internacional do trabalho 

baseada na dependência dos países semicoloniais e coloniais, a exploração dos 

trabalhadores e forças produtivas, no sentido da extração do excedente 

econômico, e a colonização enquanto estratégia política do imperialismo. Enfim, 

Lênin (1986) revela um método de análise que considera a dimensão social e 

política de uma base econômica monopolista.  

As primeiras páginas de Lênin (1986) são dedicadas a constituição da base 

econômica monopolista. Sua investigação científica baseou-se na situação 

concreta da Alemanha, Estados Unidos, Inglaterra e França, países que 

passavam por um forte processo de concentração de riquezas. A percepção que 

alcançou é que os monopólios já estavam presentes e controlando parcela 

importante das forças produtivas.  

O enorme incremento da indústria e o processo notavelmente 
rápido de concentração da produção em empresas cada vez 
maiores constituem uma das particularidades mais características 
do capitalismo (LENIN, 1986, p. 586).  
 
 

Lenin (1986) procurou decifrar as origens e os elementos históricos 

determinantes dos monopólios, visto por ele como um fenômeno muito 

significativo ao desenvolvimento do capitalismo mundial. O processo de 

constituição dos monopólios deu salto qualitativo após a grande crise capitalista 

                                                           
17

 Na formulação de Lenin (1986), os países semi-coloniais gozam de certo nível de independência 
política, mas são dependentes do capital financeiro internacional, sob diversos aspectos. E no 
caso dos países coloniais, essencialmente, inexiste tal independência política.  
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de 187318. Nas primeiras décadas do século XX já representavam a base 

econômica dos países acima citados. Segundo Lênin (1986), o resumo da história 

dos monopólios é:  

1)Décadas de 1860 e 1870, o grau superior, culminante, de 
desenvolvimento da livre concorrência. Os monopólios não 
constituem mais do que germes quase imperceptíveis. 2) Depois da 
crise de 1873, longo período de desenvolvimento dos cartéis, os 
quais constituem ainda apenas uma exceção, não são ainda 
sólidos, representando ainda um fenômeno passageiro. 3) Ascenso 
de fins do século XIX e crise de 1900 a 1903: os cartéis passam a 
ser uma das bases de toda a vida econômica.O capitalismo 
transformou-se em imperialismo” (LÊNIN, 1986, p. 591) 
 

Os grandes monopólios surgiram como resultado das contradições da 

concorrência capitalista e chegou a tal ponto quando essas contradições 

começaram a transformar-se na antítese de seus principais elementos. “O 

processo de organização dos monopólios capitalistas é a sequência lógica e 

histórica do processo de concentração e centralização” (BUKARIN, 1984, p.58). A 

concorrência monopolista preserva o conteúdo essencial do capitalismo, mas 

eleva as suas contradições, gerando violência e guerra.  

O imperialismo é caracterizado como uma fase do desenvolvimento 

capitalista, em que a livre-concorrência transformou-se em capitalismo 

monopolista, determinando novas formas políticas.  

As políticas do imperialismo vinculam-se às condições objetivas da 

acumulação dos grandes monopólios, ou seja, da base econômica monopolista. A 

concentração de riquezas transcende a esfera da produção e opera também no 

campo das determinações políticas, em nível mundial. O método empregado 

                                                           
18 Essa caracterização de Lênin é muito relevante para a compreensão de seu conceito de 
imperialismo. De seu ponto de vista, ocorreu um salto de qualidade no processo de concorrência 
capitalista levando a constituição de uma nova base econômica, constituída por grandes 
organizações capitalistas. A partir disso, como se verá nas páginas seguintes, define como uma 
nova fase do sistema capitalista.  
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considera as relações diversas entre a superestrutura política e a estrutura social 

baseada nos grandes monopólios. 

A política das grandes nações consiste na dominação não somente das 

economias menos desenvolvidas, regiões agrárias, mas também das 

industrializadas. A concorrência capitalista ocorre também entre as nações 

imperialistas pela disputa das riquezas externas e, portanto, carrega a tendência 

de violência e reação.  

O imperialismo é produto do desenvolvimento das contradições do 

capitalismo quando elas foram elevadas ao nível de decomposição, seu estágio 

superior.  

Lenin (1986, p.642) apresenta a seguinte síntese sobre o imperialismo:  

 
O imperialismo é o capitalismo na fase de desenvolvimento que 
ganhou corpo a dominação dos monopólios e do capital financeiro, 
adquiriu marcada importância a exportação de capitais, começou a 
partilha do mundo pelos trustes internacionais e terminou a partilha 
de toda a terra entre os países capitalistas mais importantes. 
  

O processo de concentração de riqueza fez surgir organizações burguesas 

que expressam a interpenetração do capital bancário com o capital industrial, o 

que significou um salto qualitativo na reprodução social capitalista. Toma-se como 

exemplo a nova intensidade da composição orgânica do capital presente nas 

grandes empresas que determina novas relações políticas entre as classes 

sociais e entre as nações. As políticas expressam a tentativa de resolver essas 

contradições, cresce então a propensão às guerras e os conflitos entre as nações.  

Desse modo, convém ressaltar, o imperialismo não é somente a tendência 

para a expansão ou conquista de mercados estrangeiros, mas expressa as 

mudanças que ocorreram na esfera política, econômica e social da grande 



61 

 

burguesia dos países capitalistas avançados, que tem início no último quartel do 

século XIX. São as relações recíprocas do processo de concentração da 

produção e riqueza, enquanto antítese da fase de livre-concorrência, que 

determinaram uma nova condição estrutural à burguesia, isto é, o capitalismo 

monopolista, e suas contradições são marcadas por contradições e exploração. 

Portanto, o método incorpora uma análise sistêmica.  

O imperialismo é uma fase do desenvolvimento capitalista em que a base 

econômica é monopolista e as contradições inerentes ao desenvolvimento 

capitalista adquirem um nível superior de contradições. A luta de classes adquire 

um patamar superior de conflitos. O sistema mundial de Estados que se montou 

instaura uma lógica perversa, de conflitos e guerras. “O que agora há de 

considerar é, interpretado no sentido referido, o Imperialismo representa em si, 

indubitavelmente, uma fase particular de desenvolvimento do capitalismo” 

(LÊNIN, 1986, p. 642).  

Essa importante conclusão teórica também é compartilhada por Bukarin 

(1994). Isso pode ser notado pelo seu método de análise do fenômeno do 

imperialismo. A estrutura social é o objeto de estudo e muitas vezes faz uso do 

empírico para ilustrar as novas formas de organização da produção e das 

conseqüências sociais e até mesmo sobre o papel do Estado Nacional.  

  

Nesse momento, inúmeras contradições do capitalismo entrelaçam-
se num feixe único que se desata por certo tempo, por meio da 
guerra, para reconstituir-se na fase seguinte de forma ainda mais 
sólida. A política e a ideologia das classes dirigentes que surgem 
nessa fase de desenvolvimento devem ser caracterizadas, a partir 
daí, como um fenômeno específico (BUKARIN, 1994, p.103).  
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2.3. CAPITAL FINANCEIRO  

Segundo as formulações da teoria marxista clássica do imperialismo, o 

processo histórico da concentração capitalista fortaleceu as condições objetivas 

da burguesia, que passou a centralizar volume maior de capitais. Os bancos 

passaram a controlar somas maiores do capital monetário e as operações no 

mercado de capitais. A burguesia financeira deixava de cumprir o papel de 

simples auxiliar do papel das empresas, de financiadora dos projetos da indústria, 

para encarnar o capital produtivo enquanto proprietária. Uma configuração 

específica da acumulação capitalista, na qual o crédito assumia papel 

fundamental na interconexão com o capital industrial, no contexto de uma 

concorrência capitalista monopolista.  

A constituição e o domínio dos monopólios relacionam-se reciprocamente 

com o desenvolvimento dos bancos. Segundo Lenin (1986, p.597),  

  

Monopólio é a última palavra da fase mais recente de 
desenvolvimento do capitalismo. Mas o nosso conceito da força 
efetiva e do significado dos monopólios atuais seria extremamente 
insuficiente, incompleto, reduzido, se não tomássemos em 
consideração o papel dos bancos  
 

O processo de concentração da produção, baseado em relações sociais 

capitalistas, fez crescer a dependência da indústria em relação aos grandes 

bancos e a necessidade dos bancos aplicarem na indústria, criando as bases 

para o que se pode definir como uma aliança econômica. Nas primeiras décadas 

do século XX, tal relação crescia e podia ser notada principalmente nos países 

centrais. A esse respeito, Lenin (1986, p.606) esclarece que, 
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Simultaneamente, desenvolve-se, por assim dizer, a união pessoal 
dos bancos com as maiores empresas industriais e comerciais, a 
fusão de uns com as outras mediante a posse de ações, mediante 
a participação dos diretores dos bancos nos conselhos de 
supervisão (ou de administração) das empresas industriais e 
comerciais, e vice-versa. (Grifo nosso). 
 

Naquele contexto, principalmente nos países centrais, o novo sistema de 

crédito e a organização das empresas, contando com a participação do capital 

dos bancos, expressavam o processo de concentração capitalista.  

Hilferding (1985), um dos expoentes da teoria marxista clássica do 

imperialismo, apoiou-se em categorias de análise contidas na obra de Marx 

(1988) e investigou o processo de concentração capitalista, dedicando atenção 

especial ao papel dos bancos, o funcionamento das sociedades anônimas e 

bolsas de valores e as formas de valorização fictícia do capital. O autor 

desenvolveu o conceito de capital financeiro.  

 
 
Chamo de capital financeiro o capital bancário, portanto, o capital 
em forma de dinheiro que, desse modo, é na realidade 
transformado em capital industrial. Mantém sempre a forma de 
dinheiro ante os proprietários, é aplicado por eles em forma de 
capital monetário – de capital rendoso e sempre pode ser retirado 
por eles em forma de dinheiro. Mas, na verdade, a maior parte do 
capital investido dessa forma nos bancos é transformado em capital 
industrial, produtivo (meios de produção e força de trabalho) e 
imobilizado no processo de produção. Uma parte cada vez maior do 
capital empregado na indústria é o capital financeiro, capital a 
disposição dos bancos e, pelos industriais (HILFERDING, 1985, p. 
219).  

 

A parte do capital bancário que é investido na indústria, que a controla, 

quer seja através da propriedade de ações, da participação de representantes 

bancários nos conselhos de administração, ou mesmo de forma indireta, através 

da criação de holdings etc.  
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Em suma, pode-se afirmar que Hilferding (1985) desvendou o papel 

fundamental dos bancos no desenvolvimento capitalista.  

Lênin (1986) faz uso do conceito de capital financeiro cunhado por 

Hilferding (1985). No entanto, explica que na determinação desse conceito torna-

se fundamental considerar o processo de concentração da produção que gerou as 

bases para as fusões entre os grandes capitalistas e o novo papel do capital 

bancário, na forma organizativa das grandes empresas, trustes, os ditos 

monopólios, vistos sob as bases de uma nova fase do sistema capitalista, uma 

condição estrutural qualitativamente diferente da fase de livre-concorrência. 

“Concentração da produção, monopólios que resultam da mesma; fusão ou 

junção dos bancos com a indústria; tal é a história do aparecimento do capital 

financeiro e daquilo que esse conceito encerra” (LÊNIN, 1986, p. 610). 

Nota-se que Lênin (1986) explica a categoria teórica de capital financeiro 

como a interpenetração entre o capital bancário e industrial, prevalecendo o 

domínio do primeiro, e sob a forma de organização de grandes empresas, trustes, 

cartéis, ou seja, os monopólios. Em várias passagens do texto ele leva em 

consideração a base econômica, a organização burguesa das grandes empresas, 

trustes, e uma dimensão social que expressa a junção dos grandes capitalistas e 

a concentração das forças produtivas.  

À primeira vista, não aparece uma explicação do capital financeiro partindo 

de uma forma específica de organização burguesa que expresse o domínio 

exclusivo e absoluto da burguesia monetária. Os diversos exemplos observados 

em Lenin (1986) explicam a concentração da riqueza em poucos grandes 

capitalistas. Isso serve para a demonstração das grandes empresas, dos grandes 

bancos, os trustes, todos contando com a participação de alguns grandes 
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capitalistas como proprietários e atuando em vários setores da vida econômica, 

ou seja, centralizando os distintos aspectos da vida social. Essa é a base 

econômica com a qual Lênin caracterizava as políticas imperialistas 

 
O monopólio, uma vez que foi constituído e controla milhares de 
milhões, penetra de maneira absolutamente inevitável em todos os 
aspectos da vida social, independentemente do regime político e de 
qualquer outra particularidade (LENIN, 1986, p. 618).  
. 

 

Lenin (1986), no texto onde discute o conceito de capital financeiro 

propriamente dito faz uso de vários exemplos destacando a fusão do capital 

bancário com o capital industrial. Os exemplos de organizações de monopólios 

são diversos. Ora aparecem exemplos no setor da produção de aço, do setor de 

transportes, entre outros. Mostra a fundação de um truste dos transportes, em 

Berlim, em 1914, onde houve a fusão de três empresas berlinenses de 

transportes: os caminhos de ferro elétricos urbanos, a sociedade de carros 

elétricos e a de autocarros e também contava com a participação dos bancos.   

Os cartéis, trustes, enfim, no contexto da produção dessa teoria, 

representavam a forma de organização do capital financeiro. As grandes 

empresas eram expressão maior do processo que culminou na fusão do capital 

bancário e industrial.    

Portanto, para Lênin (1986), sobre a base econômica do capitalismo 

monopolista não há um antagonismo social entre as formas produtivas e 

monetárias do capital. O processo histórico da concentração capitalista 

determinou o controle de poucos grandes capitalistas sobre as forças produtivas.  

Portanto, o capital financeiro significa a interpenetração do capital bancário 

com o capital industrial, sob o domínio do primeiro, constituindo organizações 
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burguesas de caráter monopolistas, diferentes daquelas em que se predomina o 

domínio das formas específicas de capital industrial e capital comercial.   

As formas são diversas, mas em essência não há outras categorias 

especiais de capital financeiro que não expressem o processo de concentração 

das forças produtivas. A relação entre os bancos e a indústria, esta última 

entendida como o lugar onde se produz a mais-valia, é a síntese de tal processo. 

A base econômica monopolista deve ser considerada na análise das 

contradições imperialistas. Ou seja, não se explica os fenômenos da fase 

imperialista considerando exclusivamente o papel de uma fração da grande 

burguesia. É importante considerar como uma fase em decomposição e 

parasitária do capitalismo mundial.  

No mesmo sentido, não se observa citações sobre a possibilidade de que 

na fase monopolista possa haver um capitalismo exclusivamente produtivo ou 

mesmo um capitalismo exclusivamente financeiro. Segundo Lênin (1986), foi 

justamente a concentração e centralização de capitais que determinaram a fase 

monopolista, enquanto antítese da livre-concorrência, uma nova fase, particular, 

na qual as contradições assumiram patamar superior.  

Logo, ao considerarmos a dimensão social do grande capital e a base 

econômica monopolista, poucos burgueses incorporam o capital monetário e 

também o industrial. O burguês da indústria atua na especulação financeira.  As 

formas de organização baseadas nas grandes empresas, holdings, trustes, 

sociedades anônimas, expressam esse conteúdo de classe. Essa base 

econômica deve ser considerada na análise das condições imperialistas.  

No contexto da elaboração da teoria marxista clássica do imperialismo, o 

sistema de participação nas grandes empresas baseado na emissão de valores 
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da indústria era uma operação financeira muito usada e oferecia grande 

rentabilidade. Esse mecanismo permitia a concentração de riqueza e o aumento 

do poder dos grandes capitalistas.  

 
O capital financeiro, concentrado em muito poucas mãos e gozando 
do monopólio efectivo, obtém um lucro enorme, que aumenta sem 
cessar com a constituição de sociedades, emissão de valores, 
empréstimos do Estado, etc., consolidando a dominação da 
oligarquia financeira e impondo a toda a sociedade um tributo em 
proveito dos monopolistas” (LENIN, 1986, p.615).  

 

A partir do século XX, o capital financeiro se impôs frente às formas 

específicas de capital industrial e ou capital comercial. Tendo o controle das 

forças produtivas passou a exercer o domínio sobre a produção das mercadorias 

e sua circulação, o destino político de muitas sociedades, enfim, os distintos 

aspectos da vida social. “O século XX assinala, pois, o ponto de viragem do velho 

capitalismo para o novo, da dominação do capital em geral para a dominação do 

capital financeiro” (LÊNIN, 1986, p.610).  

2.4. O CARÁTER PARASITÁRIO DO CAPITALISMO MONOPOLISTA  

Em Lênin (1986), a ideia de parasitismo do capitalismo aparece em 

primeiro lugar como resultado das contradições sociais e políticas de uma base 

econômica monopolista. Ele faz uso da ideia de socialização da produção para 

mostrar o controle de poucas grandes empresas sobre o coletivo da força de 

trabalho, do conceito de combinação que aclara o número reduzido de grandes 

empresas, a formação de trustes e o sentido da concorrência, a situação 

produtiva e financeira noutro nível. Nota-se uma preocupação inicial em entender 

o fenômeno dos monopólios. Nas palavras de Lenin (1986, p. 649) 
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A base econômica mais profunda do imperialismo é o monopólio. 
Trata-se do monopólio capitalista, isto é, que nasceu do capitalismo 
e que se encontra no ambiente geral do capitalismo, da produção 
mercantil, da concorrência, numa contradição constante e insolúvel 
com esse ambiente geral. Mas, não obstante, como todo o 
monopólio, o monopólio capitalista gera inevitavelmente uma 
tendência para a estagnação e decomposição  
 

A concorrência monopolista materializa um sistema de preços que freia o 

desenvolvimento das forças produtivas. Ocorre que, para alcançar o superlucro, 

as grandes empresas precisam reduzir o volume de capital despendido na 

produção de mercadorias (custos), porém, como são plantas produtivas de 

elevada composição orgânica, intensivas em capital, a formação bruta de capital 

fixo necessária para a redução dos custos, conforme a lógica do capital torna-se 

cara e impraticável em determinadas situações das relações sociais.   

Lênin (1986) explica outra situação em que a elevada composição orgânica 

do capital na fase monopolista traz limites econômicos à execução de novos 

projetos de investimentos. Segundo o autor:  

 
 

Por um lado, a concentração determinou o emprego de enormes 
capitais nas empresas, por isso, as novas empresas encontram-se 
perante exigências cada vez mais elevadas no que se respeita ao 
volume de capital necessário, e esta circunstância dificulta o seu 
aparecimento. Mas, por outro lado (e este consideramo-lo o mais 
importante), cada nova empresa que queira manter-se ao nível das 
empresas gigantes criadas pela concentração representa um 
aumento tão grande da oferta de mercadorias que a sua venda 
lucrativa só é possível com a condição de um aumento 
extraordinário da procura, pois, caso contrário, essa abundância de 
produtos faz baixar os preços a um nível desvantajoso para a nova 
fábrica e para as associações monopolistas (LÊNIN, 1986, p.589). 

 

Muitas vezes os monopólios optam pelo controle dos preços ante a 

aplicação de novas técnicas. São formas de acumulação capitalista na qual o 

excedente de capital não encontra condições rentáveis de valorização na 
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atividade produtiva, fato mais marcante nas economias capitalistas mais 

desenvolvidas, e gera os seguintes comportamentos:  

 
Os cartéis estabelecem entre si acordos sobre as condições de 
venda, os prazos de pagamento etc. Repartem os mercados de 
venda. Fixam a quantidade de produtos a fabricar. Estabelecem os 
preços. Distribuem os lucros entre as diferentes empresas etc 
(LENIN, 1986, p. 591).  

 
 
 

Portanto, na obra do Lênin (1986), as ideias sobre o excedente de capital e 

as distintas formas parasitárias de valorização capitalista são vistas por meio de 

relações com as contradições da acumulação monopolista. Como tendência, 

prevalece a concentração de um excedente de capital nas mãos de grandes 

capitalistas e condições estruturais de reprodução ampliada desse excedente são 

cada vez mais contraditórias e conflituosas.  

Em nível mundial, o desenvolvimento desigual e combinado que marca o 

capitalismo permite a concentração do excedente de capital em poucos países. 

De um lado formam-se os exportadores líquidos de capitais e, de outro, os países 

dependentes e demandantes desse capital.  

A concentração da riqueza passa a depender cada vez mais da extração 

do trabalho excedente dos países dominados, feita de várias formas. Os países 

centrais atuam como Estados rentistas. Lênin (1986) conceitua o Estado rentista 

conforme segue:  

 

O Estado-rentier é o estado do capitalismo parasitário e em 
decomposição, e esta circunstância não pode deixar de se refletir, 
tanto em todas as condições políticas e sociais dos países 
respectivos em geral, como nas duas tendências fundamentais do 
movimento operário em particular (LENIN, 1986, p.651).  
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Portanto, compreende-se que o caráter parasitário não se explica somente 

pela particularidade da oligarquia financeira, que concentra o excedente de 

capitais em suas mãos. Também é necessário considerar as condições 

estruturais da concorrência capitalista em sua fase superior, a monopolista. Os 

monopólios concentram as forças produtivas. Dado o grande volume de capital, 

cria-se a necessidade de aumento da taxa de mais-valia para o alcance da taxa 

de lucro média satisfatória. Mas o capital encontra pela frente relações sociais de 

produção capitalista em sua fase monopolista. Neste contexto, as relações 

imperialistas tornam-se fundamentais.  

 

2.5. EXPORTAÇÃO DE CAPITAIS   

As exportações de capitais não podem ser apreciadas sob a ótica 

exclusivamente econômica. Devem ser percebidas como exportação de relações 

sociais de produção capitalista. Explica-se a partir de duas contradições inerentes 

ao desenvolvimento do capitalismo monopolista: a existência de um excedente de 

capital e o parasitismo que se aprofunda numa relação direta com o 

desenvolvimento do capitalismo monopolista.   

Para Lênin (1986), as exportações de capitais são um fenômeno novo, 

típico da fase imperialista, característico do momento histórico na qual o capital 

financeiro implantou suas formas de dominação em nível mundial.  

O imperialismo capitalista pode alcançar seus objetivos sem mesmo fazer 

uso intensivo dos meios militares, do domínio territorial, desde que haja condições 

sociopolíticas compatíveis com o projeto imperial. Os meios econômicos e 

financeiros constituem verdadeiras ferramentas de extração do trabalho 
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excedente. Foi seguindo os passos das exportações de capitais que Lenin (1986) 

apreendeu sobre as distintas formas de exploração vistas nas sociedades 

capitalistas, na fase imperialista.  

As exportações de capitais criam relações internacionais de caráter 

antagônico e de exploração da riqueza dos países dominados. Em Lenin (1986), é 

possível considerar o sentidos dos conceitos de países semi-coloniais e coloniais 

e sua análise sobre a divisão do mundo demonstrada ser em favor dos países 

imperialistas.  

Para Lenin (1986, p. 622),  

 
 
Enquanto o capitalismo for capitalismo, o excedente de capital não 
é consagrado à elevação do nível de vida das massas do país, pois 
significaria a diminuição dos lucros dos capitalistas, mas ao 
aumento desses lucros através da exportação de capitais para o 
estrangeiro, para os países atrasados.  
 
 
 

É certo que em Lênin (1986) também se encontram passagens nas quais 

se lê que as exportações de capitais são servientes ao desenvolvimento do 

capitalismo dos países receptores. Por exemplo: “a exportação de capitais 

repercute-se no desenvolvimento do capitalismo dentro dos países em que são 

investidos, acelerando-o extraordinariamente” (LÊNIN, 1986, p.622). Mas é 

explícito que se trata de desenvolvimento capitalista, portanto, ao se recuperar o 

sentido da obra e os instrumentos conceituais firmados ao longo do texto, sem 

dúvida trata-se de um processo de contradição e exploração.    

Lênin (1986) construiu sua análise associando as contradições inerentes 

ao desenvolvimento da fase monopolista à internacionalização do capitalismo. Em 

síntese, o capital financeiro controla o processo de acumulação e através das 
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exportações de capitais aumentam seus domínios em regiões externas. Isso cria 

constantemente novas divisões internacionais do trabalho, sempre determinadas 

pelo domínio dos países imperialistas sobre economias definidas como semi-

coloniais e coloniais. As grandes potências dividem o mundo de acordo com os 

interesses, tendo por objetivo estratégico o comando absoluto das forças 

produtivas externas.  

O excedente de capital em poder dos países imperialistas destina-se à 

periferia do sistema em busca da extração do excedente e do superlucro. As 

relações comerciais cedem lugar às exportações de capitais que surgem como 

um elemento basilar da acumulação capitalista.  

 
O que caracterizava o velho capitalismo, no qual dominava 
plenamente a livre concorrência, era a exportação de mercadorias. 
O que caracteriza o capitalismo moderno, no qual impera o 
monopólio, é a exportação de capital (LÊNIN, 1986, p. 621).  
 
 

As exportações de capitais funcionam como um aditivo da acumulação dos 

grandes capitalistas na medida em que encontra novos espaços para obtenção de 

lucros e fundam a acumulação capitalista mundial e o sistema mundial de Estados 

baseado em relações imperialistas.  

Luxemburgo (1985) amplia a análise das exportações de capitais e das 

relações imperialistas. Para essa autora a reprodução produtiva, em qualquer 

sociedade, depende fundamentalmente de dois elementos: capacidade técnica, 

que representa a experiência acumulada, e as relações sociais adequadas, 

propícias ao desenvolvimento do processo produtivo.  

A sociedade capitalista assume uma singularidade pelo fato de existir a 

anarquia da produção. São vários capitalistas, donos da produção, cada qual 

decidindo sua produção sem o prévio planejamento das necessidades sociais. 
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Uma sociedade na qual existem decisões particulares de produção, a força motriz 

da reprodução produtiva é a possibilidade de enriquecimento do capitalista.  

A autora apresenta a ideia de que, na época imperialista, as regiões 

externas, não-capitalistas, são imprescindíveis para a continuidade do processo 

de acumulação do capital. A expansão dos meios de produção na sociedade 

capitalista só é possível se combinada com a expansão da demanda por bens de 

consumo, pois, grosso modo, os capitalistas não comprarão suas próprias 

máquinas.  

E conclui que a reprodução do modo de produção capitalista, em 

determinado estágio de desenvolvimento, é impossível dentro de uma sociedade 

puramente capitalista. A autora explica que por meio de uma renda obtida fora do 

sistema capitalista haveria um poder de compra adicional para os bens de 

consumo da indústria.  

Parece que Luxemburgo (1985) apresenta a ideia que quando o 

capitalismo tiver sido desenvolvido em todas as economias, em nível mundial, ele 

padecerá de sua crise final, pois não haverá condições para a continuidade de 

seu desenvolvimento. Essa questão pode ser observada na seguinte passagem 

do seu texto:   
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Dessa maneira o capitalismo expande-se cada vez mais graças as 
suas relações recíprocas com os círculos sociais e com as nações 
não-capitalistas, acumulando seu capital à custa destes. E a 
medida que vai crescendo o número de participantes dessa caçada 
em busca de novos campos de acumulação de capital e diminuindo 
o número de regiões não-capitalistas ainda abertas a expansão 
universal do capital, mais acirrada se torna a luta, ou a competição, 
visando a conquista dessas regiões de acumulação. Acontece, 
porém, que por meio desse processo o capital prepara a própria 
cova. Expandindo-se a expensas das demais formas de produção 
não-capitalistas existentes, chega o momento em que qualquer 
expansão ou acumulação subseqüente se torna impossível, uma 
vez que a humanidade toda veio a transformar-se em duas classes 
únicas – capitalistas e proletários assalariados 
(LUXEMBURGO,1985, p.335).  

 

A teoria de Luxemburgo (1985) possui algumas falhas. É fato que o 

desenvolvimento industrial capitalista apoiou-se em mercados agrícolas, 

nacionais e internacionais, para compensar as contradições inerentes à 

acumulação capitalista. Mas a teoria de Luxemburgo (1985) considera somente 

as políticas imperialistas voltadas à criação e apropriação do excedente de valor, 

e despreza por sua vez as mudanças básicas na propriedade e no modo de 

produção capitalista (MANDEL, 1955). 

Lenin (1988), preocupado com a análise do desenvolvimento do 

capitalismo na Rússia, apresenta uma explicação pertinaz sobre essa aparente 

contradição da reprodução capitalista.  

 

Trata-se de uma verdadeira “produção pela produção”, uma 
ampliação da produção sem uma ampliação correspondente do 
consumo. Mas esta não é uma contradição teórica: é uma 
contradição da vida real; é precisamente uma contradição que 
corresponde à própria natureza do capitalismo e às outras 
contradições desse sistema de economia social. É precisamente 
essa ampliação da produção sem a respectiva ampliação do 
consumo que corresponde à missão histórica do capitalismo e à 
sua estrutura social específica: a primeira consiste em desenvolver 
as forças produtivas da sociedade e a segunda exclui a massa da 
população do usufruto das conquistas técnicas (LENIN, 1988, p. 
25).  
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De qualquer modo, o fundamental é notar na obra de Luxemburgo (1985) 

suas contribuições teóricas sobre a reprodução ampliada e as crises do capital. 

Ela é pioneira na abordagem do papel crucial do consumo improdutivo no 

desenvolvimento capitalista. Mostrou que além das seções I e II, observadas na 

obra de Marx (1988), o imperialismo também incorporou a seção de meios de 

destruição, isto é, a produção de armamentos e o consumo deste tipo particular 

de mercadoria (MARTINS, 2000).   

Bukarin (1984), outro autor da teoria marxista clássica do imperialismo, 

também comenta o processo da internacionalização capitalista. Sua explicação 

sobre a economia mundial leva em conta um sistema econômico mundial 

composto por muitas unidades nacionais. A divisão internacional do trabalho é 

condicionada pela dotação de recursos naturais de cada economia nacional e 

também pelo grau de desenvolvimento desigual das forças produtivas. A troca 

internacional ganha sentido na diferença dos custos de produção. Antes das 

relações de mercado vêm-se as relações de produção. Nesse sentido, o conceito 

de economia mundial é “sistema de relações de produção e de relações 

correspondentes de troca, que abarcam o mundo em sua totalidade” (BUKARIN, 

1984, p.24). Entende-se que no plano mundial funciona uma multiplicidade de 

relações sociais entre os residentes nos vários países.  

A organização burguesa adquire sentido internacional e monta-se um 

sistema mundial adequado às estratégias dos monopólios. Portanto, os 

monopólios apresentam-se como a forma de organização da vida privada dos 

grandes capitalistas, meio pelo qual se passa a executar o poder político.  

Para esclarecer essa questão, Bukarin (1984) manifesta-se da seguinte 

forma: 
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Assim, se examina a questão em todas as suas facetas e, além 
disso, sob seu aspecto objetivo, isto é, do ponto de vista das 
condições de adaptação da sociedade moderna, constata-se 
crescente falta de harmonia entre a base da economia social do 
mundo e a estrutura de classe específica da sociedade, na qual a 
própria classe dirigente (a burguesia) se acha dividida em grupos 
nacionais, com interesses econômicos discordantes: grupos que, 
embora se contraponham ao proletariado mundial, atuam ao 
mesmo tempo, entre si, como concorrentes no processo de partilha 
da mais-valia produzida na totalidade do mundo (BUKARIN, 1984, 
p.97).  

 

2.6. IMPERIALISMO E COLONIZAÇÃO  

 

O imperialismo é produto das contradições do capitalismo em sua fase 

monopolista. Observa-se a concentração de diferentes setores econômicos sob o 

domínio do capital financeiro, em nível mundial.  

 

A concentração chegou a tal ponto que se pode fazer um inventário 
aproximado de todas as fontes de matérias-primas (por exemplo, 
jazigos de minérios de ferro) de um país, e ainda, como veremos, 
de vários países e de todo o mundo (LÊNIN, 1986, p. 593).  
 
 
 

As exportações de capitais feitas pelos países imperialistas respondem à 

estratégia política da colonização. O conceito de política colonial de Lenin (1986) 

não pode ser apreendido como simples demarcação de território. Seu método 

leva em consideração o conteúdo das lutas de classes e não os aspectos da 

forma. A dominação pode aparecer pacificamente ou algumas vezes de forma 

truculenta, mediante guerra. A história está cheia de exemplos.   

 
Os capitalistas partilham o mundo não porque desejam e possuem 
perversidade, mas porque chegado ao nível de desenvolvimento 
econômico precisam para obter mais lucros. A forma da partilha 
pode ser mediante força (militar) ou meramente econômica (LÊNIN, 
1986, p.631).  
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Bukarin (1984) também oferece contribuições sobre a dinâmica 

internacional dos grandes monopólios e a montagem de um sistema mundial de 

Estados baseado no antagonismo e conflitos. Ele analisou os efeitos da 

centralização de capitais e a constituição dos trustes sobre o processo da 

concorrência capitalista. No primeiro momento, fez surgir as organizações 

nacionais dos empresários, os trustes, consórcios bancários etc. No segundo 

plano, criou um tipo de concorrência mais internacionalizada, na qual os grupos 

monopolistas nacionais se inserem no mercado mundial tendo por estratégia 

dominar ramos econômicos externos. É o que se pode notar das palavras 

seguintes desse autor:  

 
 
No mercado mundial, ao contrário, a concorrência está muito pouco 
desenvolvida. A época do capital financeiro subverte tudo. O centro 
da gravidade passa a situar-se na concorrência que se fazem 
corpos econômicos gigantescos, coerentes e organizados, armados 
de enorme faculdade de combate, no certame mundial das nações. 
A concorrência entrega-se a suas orgias mais desregradas. O 
processo de centralização do capital transforma-se e inicia uma 
fase superior. A absorção dos pequenos capitais, dos trustes 
demasiado fracos e mesmo dos grandes trustes passa a segundo 
plano e parece um simples brinquedo diante da absorção de países 
inteiros, isolados, pela violência de seus centros econômicos, e 
integrados no sistema econômicos das nações vitoriosas 
(BUKARIN, 1984,p.112).  

 

A concorrência internacional traz novas formas de disputa entre os trustes 

nacionais e os Estados nacionais assumem papel fundamental na consolidação e 

sustentação do poder da classe dominante. 

 

 É verdade que o aparelho do Estado sempre foi uma trama nas 
mãos das classes dominantes de cada país, seu defensor e 
protetor no mercado mundial, mas seu papel nunca foi tão 
considerável, tão importante quanto na época do capital financeiro 
e a política imperialista (BUKARIN, 1984, p. 117).  
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A fase imperialista, em que prevalece a concorrência internacional entre as 

organizações capitalistas nacionais, não pode ser concebida sem as guerras. “O 

domínio do capital financeiro pressupõe o imperialismo e o militarismo. Nesse 

sentido, o militarismo é um fenômeno histórico tão típico quanto ao capital 

financeiro” (BUKARIN, 1984, p.120).  Os orçamentos militares das nações mais 

desenvolvidas também crescem como maneira de fortalecer os exércitos. Mas 

não é a simples existência dos exércitos que faz aumentar os conflitos. A 

concorrência monopolista é quem obriga tais investimentos bélicos e guerras 

entre as nações. A resposta é encontrada nas relações sociais capitalistas 

dominadas pelo capital financeiro.   

Sem dúvida, um dos legados da geração dos marxistas do contexto da 

Revolução Russa (1917) foi o de compreender em dimensão ampla o salto 

qualitativo do desenvolvimento capitalista, que levou a constituição de uma nova 

condição estrutural. Não houve substituição das classes sociais fundamentais e 

tampouco do caráter de exploração e contraditório das relações entre elas. 

Ocorreu uma mudança na sua composição de classe em si e classe para si, 

determinando uma nova economia política. O pensamento marxista analisou as 

formas relacionadas a tal condição estrutural. Há concentração da riqueza em 

poucos burgueses. O aumento das contradições relacionadas ao processo de 

acumulação situado em uma condição estrutural monopolista. A necessidade da 

exportação de capital e a montagem de um sistema mundial de Estados 

asseguram as condições políticas da divisão internacional do trabalho em favor 

dos grandes capitalistas.  
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Pode-se concluir que os trabalhos clássicos da teoria marxista clássica do 

imperialismo têm como ponto de partida o capitalismo monopolista e analisam o 

essencial de suas contradições, tais como: a supremacia dos monopólios na 

concorrência, o papel dominante do capital financeiro sobre as forças produtivas, 

as exportações de capitais como contratendência à tendência de declínio da taxa 

média de lucro, o controle de riquezas externas, o parasitismo e a condição 

especulativa, o rentismo associado principalmente aos países centrais, o sistema 

mundial de Estados que consagra, no plano político, as relações de opressão e 

exploração no plano mundial.  O conceito de fase imperialista pressupõe a junção 

de todos esses elementos objetivos, evidentemente, refletidos a partir da rica 

totalidade que envolve as relações internacionais.  
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CAPÍTULO 3. TEORIAS CONTEMPORÂNEAS SOBRE O IMPERIALISMO 

 A intenção deste capítulo é examinar duas teses contemporâneas sobre o 

imperialismo que adquiriram muita notoriedade, principalmente nos meios 

acadêmicos.   

A estrutura deste capítulo divide-se em duas partes. Na primeira faz-se 

uma análise da tese da Acumulação Financeira, destacando seus expoentes e as 

principais formulações teóricas. Depois será feito o mesmo sobre a tese da 

Acumulação por Espoliação.    

A questão central é a percepção sobre as exportações de capitais e os fins 

das centralizações em favor dos países imperialistas. Esse formato serve para se 

compreender a discussão posta na segunda parte do presente trabalho, na qual, 

de forma específica, analisam-se as reciprocidades entre as relações imperialistas 

contemporâneas e o processo de centralização de capitais visto na economia 

brasileira.  

3.1. CAPITALISMO SOB DOMINÂNCIA FINANCEIRA  

A tese da Acumulação Financeira é resultado de uma extensa pesquisa 

preocupada com a problemática das questões essenciais do capitalismo 

contemporâneo. O seu principal expoente é Chesnais (2005, 1998, 1996), mas 

conta ainda com a participação de outros importantes autores, tais como Gérald 

Duménil, Dominique Lévy, Michel Husson, sem citar outros organizados em 

centros de pesquisa de diversos países (MARQUES & NAKATANI, 2008).  

Os estudos de Chesnais (2005, 1998, 1996) sobre as questões essenciais 

do capitalismo contemporâneo e a resultante tese da Acumulação Financeira 

estendem-se por mais de uma década e expressa distintas fases de pesquisa, 
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perceptíveis quando se analisa os textos desse autor, publicados no Brasil. No 

livro de Chesnais, A mundialização do capital, publicado no Brasil em 1996, o  

foco é no capital produtivo, e sobre as funções que este assume para fazer frente 

as exigências do capital portador de juros. Alguns anos depois, no livro A 

mundialização financeira: gênese, custos e riscos, publicado no Brasil, em 1998, o 

autor avança e apresenta uma nova formulação, na qual as tendências do 

capitalismo contemporâneo são comandadas pela economia política de um capital 

financeiro cada vez mais concentrado. E, somente no livro A finança 

mundializada, lançado no Brasil em 2005, através de seu artigo O capital portador 

de juros: acumulação, internacionalização, efeitos econômicos e políticos, vê-se a 

conclusão sobre a hegemonia do capital portador de juros e o regime de 

acumulação financeira (MARQUES & NAKATANI, 2008).  

Para CHESNAIS (2005), nas últimas décadas do século XX, a forma de 

organização capitalista mais identificável continua sendo a das grandes 

empresas, conhecidas como transnacionais, que seguem exercendo o papel 

organizativo da produção de mercadorias, em vários cantos do mundo. Contudo, 

de seu ponto de vista, fato mais recente e muito importante é o crescimento da 

participação das instituições financeiras não-bancárias, leia-se os Fundos de 

Pensão, Fundos de Investimentos, isto é, do capital portador de juros no processo 

de acumulação capitalista, também em nível mundial. “O mundo contemporâneo 

apresenta uma configuração específica do capitalismo, na qual o capital portador 

de juros está localizado no centro das relações econômicas e sociais” 

(CHESNAIS, 2005, p.35).  

CHESNAIS (2005) e os defensores da tese da Acumulação Financeira 

explicam que no período do pós-guerra as burguesias imperialistas conseguiram 
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assimilar as conquistas dos trabalhadores em favor da reprodução ampliada do 

capital. O grande nível de poupança e de rendimentos dos assalariados 

concentrados nas instituições financeiras serviu como motor da acumulação. O 

controle desse excedente de capital forjou a hegemonia do capital portador de 

juros, considerando a dimensão social, de uma burguesia financeira, cuja principal 

forma de organização são as instituições financeiras não-bancárias.  

Até a grande depressão de 1929, a Finança assumia um papel 

hegemônico. Houve uma interpenetração do capital bancário com o capital 

industrial, sustentada principalmente na inovação tecnológica baseada na 

mecânica. Esse processo atingia todos os aspectos de funcionamento das 

empresas. A mecanização permitia aumentar a produtividade do trabalho. O 

capital investido nas técnicas permitia um ganho superior ao da fábrica tradicional. 

Houve ganhos na produtividade do capital. A primeira hegemonia se esgotou com 

a crise de 1929.   

No pós-guerra a Finança perdeu sua hegemonia, surgiu como alternativa o 

compromisso Keynesiano. O controle da atuação nacional e internacional do 

capital portador de juros deu-se por meio do Sistema de Bretton Woods, o 

reconhecimento parcial do direito do trabalho, e o Estado de Bem Estar Social, 

que expressou uma forma mais centralizada e reguladora dos fluxos de capitais. 

Entretanto, as políticas de regulação não conseguiram conter a crise estrutural do 

capitalismo vista a partir da década de 70. O retorno da hegemonia do capital 

portador de juros deu-se com as mudanças institucionais, no Reino Unido, um dos 

centros do capital portador de juros (DUMÉNIL & LÉVY, 2003). 

Em 1958, enquanto o controle do câmbio atingia seu ponto máximo, 

permitiu-se a criação de um mercado interbancário de capitais líquidos em 
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dólares, definido como mercado de eurodólares. Muito antes da crise do petróleo, 

as empresas multinacionais norte-americanas começaram a depositar seus 

excedentes nesse mercado. Para (CHESNAIS, 2005), essa foi a primeira base de 

operações internacional do capital portador de juros. 

 A etapa seguinte foi marcada pela reciclagem dos petrodólares. Essa 

reciclagem deu-se com o aumento de abertura de linhas de crédito dos bancos a 

governos dos países menos desenvolvidos.   

Em 1979, o Banco Central dos Estados Unidos aumentou as taxas de 

juros. Estabeleceu-se assim o que se pode considerar como uma ditadura dos 

credores (CHESNAIS, 2005). Os países da periferia, antes incentivados a adquirir 

os empréstimos, agora endividados, entraram em crise devido às novas 

condições de pagamentos.  

 

A multiplicação por três e mesmo por quatro das taxas de juros, 
pelas quais as somas emprestadas deviam ser reembolsadas, 
precipitou a crise da dívida do Terceiro Mundo, cujo primeiro 
episódio foi a crise mexicana de 1982 (CHESNAIS, 2005, p.40).  
 
 
 

A primeira etapa do período que marca a hegemonia do capital portador de 

juros inicia-se em fins da década de 70, quando houve a reversão de políticas 

financeiras centralizadas para as mais descentralizadas. A elevação da taxa de 

juros pelo Banco Central americano, em 1979, e a sustentação desta diretriz nos 

primórdios da década seguinte foi a primeira expressão da centralização 

financeira em favor dos países centrais. A esse respeito, Chesnais (2003, p.48) 

esclarece que, 
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A primeira fase do “poder da finança” foi a “ditadura dos credores” 
que, como toda ditadura, foi fruto de uma forma de golpe de 
Estado, decorrente do aumento da taxa de juros reais sobre o 
bônus do Tesouro dos Estados Unidos, que passou, em alguns 
meses, de 2-3% a 10-12% no início dos anos 1980. 

 

O retorno da hegemonia do capital portador de juros deu-se sob bases 

diferentes daquelas predominantes em fins do século XIX, que perdurou até a 

crise de 1929. Nas últimas décadas do século XX, no contexto de uma correlação 

de forças marcadas por derrotas da classe trabalhadora, houve a 

internacionalização capitalista, a adoção do neoliberalismo em vários países e 

passaram a predominar novas interpenetrações entre a finança e a indústria 

(MARQUES, 2009).   

A partir da década de 80, sob o comando dos Estados Unidos e da 

Inglaterra, ocorreu a liberação do movimento dos capitais e a desregulamentação 

dos sistemas financeiros, em nível mundial. Para CHESNAIS (2005), isso 

possibilitou ao capital portador de juros ampliar ainda mais seu poder social e 

uma forte atuação sobre mercados especializados, recém criados, voltados à 

valorização financeira. Segundo o autor, 

  

O capital portador de juros (também designado “capital financeiro” 
ou simplesmente “finança”) não foi levado ao lugar que ocupa por 
um movimento próprio. Antes que ele desempenhasse um papel 
econômico e social de primeiro plano, foi necessário que os 
Estados mais poderosos decidissem liberar o movimento de 
capitais e desregulamentar e desbloquear seus sistemas 
financeiros (CHESNAIS, 2005, p.35).  
 

O capital portador de juros, ou seja, as instituições financeiras, sobretudo 

as não-bancárias, conforme mencionado, constitui um capital de tipo específico, 
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cujo traço fundamental é o de manter um nível elevado de externalidade a 

produção.  Na concepção de Chesnais (2005, p. 35), 

  

Esse capital busca fazer dinheiro sem sair da esfera financeira, sob 
a forma de juros de empréstimos, de dividendos e outros 
pagamentos recebidos, a título de posse de ações, e enfim, de 
lucros nascidos de especulação bem sucedida. Ele tem como 
terreno de ação os mercados financeiros integrados entre si no 
plano doméstico e interconectados internacionalmente. Suas 
operações repousam também sobre as cadeias complexas de 
créditos e de dívidas, especialmente entre bancos.  
 

A acumulação financeira passou a predominar em relação a outras formas 

de valorização capitalista. As instituições financeiras fazem uso da função 

especulativa e preferem os ativos com liquidez mais imediata, consolidando um 

regime de acumulação com dominância financeira19�. A Acumulação financeira é 

conceituada por Chesnais (2005, p.37) como sendo a, 

  

Centralização em instituições especializadas de lucros industriais 
não reinvestidos e de rendas não consumidas, que têm por encargo 
valorizá-los sob a forma de aplicações em ativos financeiros – 
divisas, obrigações e ações – mantendo-os fora da produção de 
bens e serviços.   

 

 Nas últimas décadas, especialmente nos países centrais, o baixo nível de 

crescimento do produto e a taxa de investimento podem ser explicados pelo 

domínio do capital portador de juros sobre o regime de acumulação capitalista. 

Nota-se, portanto, que são consequências de um regime de acumulação regulado 

pelas finanças, que por sua vez determina uma nova interpenetração do capital 

                                                           
19 TEIXEIRA (2007) apresenta um enfoque diferente e interessante sobre este conceito. Diz que 
se trata de um regime de valorização com dominância financeira e não dominância da valorização 
financeira. O primeiro termo considera relevante o fato de grandes indústrias estarem incluídas no 
processo de valorização em ativos financeiros, e em última instância, ser a fonte do valor 
excedente apropriado pelas instituições financeiras.  
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monetário com o capital industrial, mais concentrada na valorização financeira.  

Nesse cenário, Chesnais (2003, p.50) faz o seguinte comentário: 

 

A pressão “impessoal” exercida pelos mercados financeiros sobre 
os grupos industriais, através do nível comparado da taxa de juros 
sobre os títulos da dívida e sobre o nível de lucros industriais, deu 
lugar a formas novas, bastante impositivas, de interpenetração 
entre “finança” e “indústria”. A entrada de fundos de pensão e de 
investimentos financeiros no capital de grupos conduziu a 
mudanças importantes nas formas de relação e nas modalidades 
de entrelaçamento entre a finança e a grande indústria, cujas 
conseqüências para os assalariados estão ainda longe de terem 
terminado.  

 

A natureza do capital portador de juros determina um distanciamento maior 

entre a gestão e o capital produtivo funcional. Ocorre uma externalidade da 

produção, percebida pela queda na formação bruta de capital fixo, vista em 

diversas economias. O grande volume de capitais é aportado em ativos 

financeiros.  

 

A tese aqui defendida sustenta que os detentores das ações e de 
volumes importantes de títulos da dívida pública devem ser 
definidos como proprietários situados em posição de exterioridade à 
produção, e não como credores (CHESNAIS, 2005, p. 48).   
 
 

Passa a prevalecer o domínio relativo da finança sobre o regime de 

acumulação. Isso é demonstrado pela crescente participação dessa fração sobre 

a mais-valia social, mas também pela introdução de uma nova lógica de curto 

prazo nas empresas.  

As relações de propriedade sob o comando do capital portador de juros 

geram no âmbito das empresas uma nova lógica, totalmente de curto prazo, que 

não apoia certos tempos de maturação dos projetos, de forma que os grupos 
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industriais e comerciais passam a ser regulados pela cotação de suas ações na 

bolsa.  

A ideia de externalidade da produção possui muita importância para se 

compreender a tese da acumulação financeira. Chesnais (2005) inclusive destaca 

que a dimensão dessa externalidade é particular dessa etapa da época 

imperialista, e deve ser analisada teoricamente. Sendo assim, Chesnais (2005, 

p.53) argumenta que,  

 

A teoria da interpenetração entre capital industrial e capital de 
empréstimo tem efeitos políticos importantes em termos de 
concentração de poder, no plano nacional e internacional. O 
interesse dos marxistas por esses aspectos, que são um dos 
pilares da teoria do imperialismo, levou-os a deixar de lado uma 
questão cuja implicação é considerável. Trata-se da questão da 
distância da finança em relação às atividades de produção de 
investimento no sentido amplo (tecnologia incluída), do olhar 
fortemente externo que ela põe sobre aquilo que constitui o cerne 
da atividade produtiva.  

  

Sabe-se que um dos objetivos deste trabalho é a investigação sobre o 

processo de centralização de capitais em favor do imperialismo observado na 

economia brasileira, desde a década de 90.  

Analisando a teoria de Chesnais (2005), deduz-se que para ele o processo 

de centralização de capitais, seja no Brasil ou em qualquer outro país, explica-se 

pelo papel dominante das instituições financeiras não-bancárias, das finanças, 

para fazer uso do termo empregado pelo autor, sobre o regime de acumulação, 

que procura manter certa externalidade ao mundo da produção, tendo opção 

estratégica por outros meios de lucros, sobretudo os que compõem os mercados 

financeiros.  

A esse respeito, conforme Chesnais (2005, p.54), 
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A restauração do poder da finança teve dois resultados cujas 
conseqüências para a reprodução do capital no longo prazo não 
podem ainda ser apreciadas, mas devem ser postas em evidência. 
A primeira é a força formidável da centralização do capital, 
compreendida como processo nacional e internacional 
(especialmente transatlântico) que resulta das fusões e aquisições 
(F&A) orquestradas pelos investidores financeiros e seus 
conselhos. A segunda diz respeito a maneira pela qual a finança 
conseguiu alojar a “exterioridade da produção” no próprio cerne dos 
grupos industriais.  
  

  A economia política que se formou em favor da internacionalização do 

capital financeiro trouxe a varias sociedades formas de acumulação capitalista 

pautadas em operações financeiras.  

O regime de acumulação com dominância financeira designa, em 
uma relação estreita com a mundialização do capital, uma etapa 
particular do estágio do imperialismo, compreendido como a 
dominação interna e internacional do capital financeiro (CHESNAIS, 
2003, p. 46).  
 
 

O regime de acumulação com dominância financeira originou-se 

principalmente da posição imperialista dos Estados Unidos e Inglaterra e alcançou 

nas últimas décadas uma dimensão mundial. As políticas neoliberais aplicadas 

nos vários países levaram a liberalização, dando liberdade maior para as 

operações financeiras.  A esse respeito, Chesnais (2005, p.52) pontua o seguinte: 

 

Um processo de construção institucional internacional, tanto de fato 
quanto de direito, conduzido pelos Estados Unidos, o G-7, o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (os elaboradores 
do suposto Consenso de Washington), formalizado na Europa pelo 
Tratado de Maastricht e apoiado em seguida pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC), tornou a “adesão” dos países 
obrigatória e reduziu sua margem de escolha quanto às formas de 
sua “inserção internacional” a sua mais simples expressão.   

 

Contudo, resta conhecer mais precisamente as condições sistêmicas que 

determinaram tamanho excedente de capital, visto por Chesnais (2005) como a 
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base para a hegemonia do capital portador de juros e a mundialização financeira. 

Sem dúvida, houve um processo histórico que permitiu a extração de excedente 

da periferia do sistema. Quais foram os impactos deste processo nas condições 

estruturais das economias localizadas na periferia do sistema? Como as 

exportações de capitais se relacionam com a base econômica que prevalece na 

periferia do sistema? 

3.2. ACUMULAÇÃO POR ESPOLIAÇÃO  

O livro de Harvey (2004), intitulado O Novo Imperialismo, oferece 

contribuições para a análise das condições do capitalismo contemporâneo. 

Essencialmente, desenvolve a tese de que o imperialismo vem recorrendo a 

métodos característicos da época da acumulação primitiva para garantir a 

reprodução ampliada.  

Antes de passar para a análise crítica de sua ideia central, convém fazer 

referência a alguns conceitos empregados pelo autor, que são fundamentais para 

o entendimento de suas conclusões.  

O imperialismo é definido nos seguintes termos:  

  

Defino aqui a variedade especial dele chamada “imperialismo 
capitalista” como uma fusão contraditória entre a “política de Estado 
e do império” (o imperialismo como um projeto definitivamente 
político da parte dos atores cujo poder se baseia no domínio de um 
território e numa capacidade de mobilizar os recursos naturais e 
humanos desse território para fins políticos, econômicos e militares) 
e os processos moleculares de acumulação do capital no espaço e 
no tempo (o imperialismo como um processo político- econômico 
difuso no espaço e no tempo no qual o domínio e o uso do capital 
assumem a primazia) (HARVEY, 2004, p. 31).  
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Ainda mais, a primeira menção explica o posicionamento das estratégias 

políticas, diplomáticas e militares, empregadas por um Estado ou pelo grupo 

dominante, no sentido de afirmar seus interesses e sobre o processo molecular 

de acumulação capitalista, quer dizer, como o fluxo do poder econômico avança 

na direção de territórios mediante práticas da produção, da troca, migração do 

trabalho.   

A forma molecular de acumulação ocorre de maneira dispersa e é difícil 

administrar esse processo em consonância com as estratégias imperialistas. 

Daqui deduz-se a importância do Estado. Para Harvey (2004, p.33) “as estruturas 

institucionais contidas no Estado têm, como veremos, um influente papel a 

desempenhar no estabelecimento do cenário da acumulação do capital”.  

Os Estados agem de acordo com a lógica capitalista. As práticas 

imperialistas significam a exploração das condições geográficas desiguais que 

prevalece no capitalismo mundial. As condições desiguais entre as nações não se 

explica simplesmente pelas diferentes dotações de recursos naturais e vantagens 

competitivas, é uma forma sistêmica que estabelece a riqueza de alguns países à 

custa da pobreza de outros.  

A problemática que envolve os laços entre o poder político e o poder 

econômico compatíveis com a situação de nação imperialista ocupa papel 

especial na primeira parte da teoria de Harvey (2004). Após mencionar o sentido 

original do conceito, Harvey (2004, p.39) explica sua opinião.  

 

Vou igualmente seguir a adaptação do conceito ao caso das 
relações interestados feita por Arrighi:” A supremacia de um grupo 
ou, no caso, de uma nação-Estado, pode... manifestar-se de duas 
maneiras: como dominação e como liderança moral e intelectual. 
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Segundo o autor, o imperialismo dos Estados Unidos, nos últimos 

cinqüenta anos, “tem recorrido com freqüência à dominação e à coerção, não 

hesitando em liquidar a oposição” (HARVEY, 2004, p. 40). No capitalismo, a 

capacidade produtiva, as finanças e a força militar são os pilares da hegemonia 

no sistema mundial de Estados. Evidentemente, são relações mutáveis e Harvey 

(2004) levanta a necessidade de se analisar as mudanças das bases materiais da 

hegemonia norte americana.  

A partir da década de 70, prevaleceu a hegemonia norte-americana 

sustentada nas políticas neoliberais 20. O fluxo de capitais foi amplamente liberado 

do controle dos Estados. As políticas dos Estados Unidos permitiram manter o 

controle do fluxo monetário do mercado de eurodólares, constituído no pós-

guerra. Esse poder financeiro e a lógica da acumulação baseada em ativos 

financeiro foram empregados para disciplinar o poder do trabalho, reduzindo o 

papel de suas organizações no processo político. Harvey (2004, p.59) esclarece 

que,  

 

Em suma, o capital financeiro passou ao centro do palco nessa fase 
da hegemonia norte americana, tendo podido exercer certo poder 
disciplinar tanto sobre os movimentos da classe operária como 
sobre as ações do Estado, em particular quando e onde o Estado 
assumiu dívidas de monta.  

  

 Muito embora o poder financeiro tenha ajudado na manutenção da 

hegemonia norte-americana, ocorreram perdas no campo da produção. “Os 

Estados Unidos foram cúmplices do solapamento de seu domínio na manufatura 

                                                           
20 Harvey (2004) analisa etapas históricas precedentes, tenta explicar o surgimento do 
imperialismo burguês (1870-1945), o pós-guerra (1945-1970) e finaliza com o exame da 
hegemonia apoiada no neoliberalismo. Em função dos objetivos desta pesquisa, menciona-se 
somente a última parte.  
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ao desencadear por todo o globo os poderes das finanças” (HARVEY, 2004, 

p.60).  A estratégia adotada tem sido a de transferir a capacidade produtiva para 

fronteiras externas e alimentar o consumismo a que o país estava acostumado via 

importações de produtos mais baratos de outras regiões.   

 Nesse contexto, o capital financeiro mostrou-se ainda mais volátil e 

predatório. A partir da década de 80, muito em função das políticas imperialistas, 

especialmente a financeirização mundial, ocorreram inúmeras crises nos países 

dependentes. Na América Latina, por exemplo, muitos países foram levados à 

crise da dívida. Nos anos seguintes, essa condição foi usada para estabelecer 

relações sociais de produção de modo a favorecer a penetração dos capitais 

estrangeiros.  

Harvey (2004) oferece uma análise inovadora sobre as formas de 

realização do excedente de capital no capitalismo contemporâneo. Ela incorpora a 

relação dialética entre a política do Estado e os movimentos de acumulação de 

capital. Destaca que o Estado pode ser um agente ativo na acumulação do 

capital.  

Esses elementos ajudam a compreender a tese central, denominada como 

acumulação por espoliação. Na visão de Harvey (2004), o capitalismo vive 

dificuldades profundas para sua reprodução ampliada e sua resposta tem sido a 

retomada de métodos característicos da época histórica da acumulação primitiva, 

evidentemente, sob o novo contexto. Foram lançados novos mecanismos de 

expropriação, tendo em vista a geração de espaços novos para o gasto ampliado 

do capital excedente.  A respeito da Acumulação por espoliação, Harvey (2004) 

faz o seguinte questionamento:  
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Assim sendo, como a acumulação por espoliação ajuda a resolver o 
problema da sobreacumulação? A sobreacumulação, lembremos, é 
uma condição em que excedentes de capital (por vezes 
acompanhados de excedentes de trabalho) estão ociosos sem ter 
em vista escoadouros lucrativos. O termo chave aqui é, no entanto, 
excedentes e capital. O que a acumulação por espoliação faz é 
liberar um conjunto de ativos (incluindo força de trabalho) a custo 
muito baixo (e, em alguns casos, zero). O capital sobreacumulado 
pode apossar-se desses ativos e dar-lhes imediatamente um uso 
lucrativo. No caso da acumulação primitiva que Marx descreveu, 
isso significava tomar, digamos, a terra, cercá-la e expulsar a 
população residente para criar um proletariado sem terra, 
transferindo então a terra para a corrente principal privatizada da 
acumulação do capital. A privatização (da habitação social, das 
telecomunicações, do transporte, da água etc. na Inglaterra, por 
exemplo) tem aberto em anos recentes amplos campos a ser 
apropriados pelo capital sobreacumulado (HARVEY, 2004, p.124).   

 

 A dinâmica das trocas de mercadorias define espaços que criam uma 

geografia da interação humana. A atividade capitalista, por sua natureza, produz 

desenvolvimento geográfico desigual, mesmo na situação onde não exista 

diferenciação em termos de dotação de recursos naturais e outros. “Vantagens 

em termos de localização desempenham para capitalistas individuais um papel 

semelhante aos derivados das vantagens tecnológicas, e em certas situações 

essas vantagens pode substituir-se entre si” (HARVEY, 2004, p. 83).  

O autor explica que a dinâmica capitalista tem sido a de derrubar barreiras 

espaciais, em geral, além daquilo que se considera racional, visando à abertura 

de novas modalidades de movimento e de espaços para o comércio. “A paisagem 

geográfica da produção, da troca, da distribuição e do consumo capitalistas nunca 

está em equilíbrio” (HARVEY, 2004, p.84).  

A localização espacial estabelece uma vantagem competitiva no 

capitalismo monopolista. Ao contrário dos ideais neoliberais, o autor defende que 

os capitalistas buscam o controle monopolista, em oposição à competição aberta. 

O controle sobre determinados recursos naturais, a propriedade exclusiva do 
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comércio de mercadorias, em determinado setor econômico, são ferramentas 

fundamentais para o escopo da valorização capitalista.  

À primeira vista, pelo fato de Harvey (2004) apontar os espaços como 

condição fundamental para a reprodução molecular do capital, leva a crer que a 

tese de acumulação de espoliação tem proximidade teórica com a visão de 

Luxemburgo (1985), apresentada no segundo capítulo deste trabalho. Contudo, 

antes de aprofundar sobre a tese central, Harvey (2004)  afasta essa impressão, 

ao dizer:   

 

O hiato que Luxemburgo julgava ver pode ser facilmente transposto 
pelo reinvestimento, que gera sua própria demanda de bens de 
capital e outros insumos. E, como vimos no caso das ordenações 
espaço-temporais, a expansão geográfica do capitalismo que está 
na base de boa parte da atividade imperialista é bastante útil para a 
estabilização do sistema precisamente por criar demanda tanto de 
bens de investimento como de bens de consumo alhures. Podem 
com efeito surgir desequilíbrios entre setores e regiões, bem como 
ser produzidos ciclos de negócios e recessões localizadas. Mas 
também é possível acumular diante de uma demanda efetiva em 
estagnação se os custos dos insumos (terra, matérias-primas, 
insumos intermediários, força de trabalho) sofrerem um declínio 
acentuado. Logo, o acesso a insumos mais baratos é tão 
importante quanto o acesso a mercados em ampliação na 
manutenção de oportunidades lucrativas. A implicação é que os 
territórios não-capitalistas deveriam ser forçados não só a abrir-se 
ao comércio (o que poderia ser útil), mas também a permitir que o 
capital invista em empreendimentos lucrativos usando força de 
trabalho e matérias-primas mais baratas, terra de baixo custo e 
assim por diante (HARVEY, 2004, p. 117). 

 

 Pela exposição do autor, pode-se perceber que ele aproxima do seu 

conceito de acumulação por espoliação. Nota-se que se explica  a partir da visão 

de sobreacumulação capitalista. Os mercados são importantes, mas o 

fundamental é o controle monopolista dos insumos, leia-se terra, matérias-primas, 

força de trabalho, enfim, para a construção de relações sociais adequadas aos 

fins da valorização do grande capital. Esse é o sentido da expansão imperialista.  



95 

 

 A única similaridade pode ser considerada na ideia de que o capitalismo 

tem de dispor de relações externas para enfrentar e contornar as pressões da 

sobreacumulação.  

O primeiro capítulo do livro de Harvey (2004) é intitulado: Tudo por causa 

do petróleo, no qual o autor aqui se refere à guerra que o imperialismo americano 

promove contra o povo iraquiano visando à expropriação das reservas de 

petróleo. O autor explica a relação orgânica entre a reprodução ampliada e 

espoliação externa, às vezes, exercida por meio de violência militar. Em suma, 

apresenta a importância de regiões externas, de novos espaços que criem 

condições materiais ao processo de acumulação capitalista.  

Diga-se de passagem, Harvey (2004) não aceita a hipótese de que a 

guerra foi motivada unicamente pelas estratégias de determinadas companhias 

de petróleo, muito embora havia vinculação dessas corporações com o alto 

escalão do governo Bush e o vice-presidente Dick Cheney. Seu ponto de vista 

assume uma forma mais abrangente, que considera os aspectos estruturais que 

envolvia o imperialismo americano naquele contexto.  

Harvey (2004) amplia o entendimento a respeito da questão do petróleo na 

seguinte explicação: 

  

Há no entanto uma perspectiva ainda mais ampla a partir da qual 
entender a questão do petróleo. Ela pode ser apreendida na 
seguinte proposição: quem controlar o Oriente Médio controlará a 
torneira global do petróleo, e quem controlar a torneira global do 
petróleo poderá controlar a economia global, pelo menos no futuro 
próximo (HARVEY, 2004, p.25).  

 

 O autor persiste no raciocínio destacando que uma posição vencedora na 

guerra poderia influenciar a condição geopolítica do Oriente Médio como um todo 
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em relação ao capitalismo global. Esse entendimento pode ser visto na seguinte 

passagem: 

 

O plano de mudança de regime do Iraque alega abertamente que a 
influência de um governo democrático e favorável aos Estados 
Unidos beneficiaria toda a região, e talvez até influenciasse 
mudanças de regime semelhantes em outros países (sendo o Irã e 
a Síria os alvos mais óbvios, seguidos de perto pela Arábia Saudita) 
(HARVEY, 2004, p.25). 

 

Harvey (2004) defende que o capitalismo voltou a suas práticas primitivas 

de rapinas devido ao problema de sobreacumulação vivido a partir da década de 

70. Os mecanismos característicos da época da acumulação primitiva, analisados 

por Marx (1988), continuam presentes na história do capitalismo, foram 

aprimorados e atualmente são usados pelo capital financeiro, argumenta o autor. 

São exemplos recentes de mecanismos de acumulação por espoliação: a ênfase 

nos direitos de propriedade intelectual nas negociações da OMC; a destruição dos 

recursos ambientais (terra, ar, água); a transformação em mercadoria de formas 

culturais e da criatividade intelectual; a privatização de bens públicos, etc.  

Portanto, a acumulação por espoliação ajuda a resolver o problema da 

sobreacumulação liberando “um conjunto de ativos (incluindo força de trabalho) a 

custo muito baixo (e, em alguns casos, zero). O capital sobreacumulado pode 

apossar-se desses ativos e dar-lhes imediatamente um uso lucrativo” (HARVEY, 

2004, p. 124).  

O imperialismo buscou contornar sua crise estrutural da década de 70 a 

partir da conquista de espaços externos e controle monopolista de bens comuns. 

“O colapso da União Soviética e depois a abertura da China envolveram uma 
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imensa liberação de ativos então não disponíveis na corrente principal da 

acumulação do capital” (HARVEY, 2004, p. 124).  

Sem dúvida, o trabalho de Harvey (2004) é uma importante contribuição na 

compreensão do que representa a essencialidade do capitalismo contemporâneo. 

De fato, nos últimos anos, o capital financeiro internacionalizou-se fazendo uso 

das políticas neoliberais que, inclusive por meio da privatização dos bens públicos 

ou bens comuns, gerou espaços para a reprodução ampliada.  

Entretanto, voltando ao assunto principal da presente pesquisa, como 

relacionar a tese de acumulação por espoliação ao processo de centralização de 

capitais observado na economia brasileira, que não se limitou à expropriação dos 

bens públicos, mas envolveu também uma intensa disputa entre as frações 

burguesas ligadas ao setor privado?  

A tese de acumulação por espoliação analisa e descreve exclusivamente o 

modo pelo qual o capital financeiro faz uso do poder político para ampliar a 

dominação, através dos bens comuns de países, como meio de promover a 

acumulação do excedente do capital. Em linhas gerais, apresenta o movimento 

contra as condições da classe trabalhadora para aumentar a mais-valia, assim 

como o movimento pela dominação de riquezas naturais e outros ativos.  

Porém, não incorpora uma análise crítica do processo de luta política entre 

os próprios capitalistas e a consequente destituição de capitais constituídos. Dada 

a intensidade e a abrangência de tal processo, na economia mundial, considera-

se a ausência de sua análise uma lacuna teórica com importantes implicações 

políticas.   
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SEGUNDA PARTE 

IMPERIALISMO E CENTRALIZAÇÃO DE CAPITAIS NO BRASIL 

Esta parte tem por objetivo expor uma pesquisa empírica que serve ao 

debate sobre o que se considera como a hipótese central deste trabalho: as 

relações imperialistas e o processo de centralização de capitais no Brasil, a partir 

da década de 90. Especificamente, o capitalismo monopolista dependente na 

economia brasileira, determinando novos laços de dependência, nos quais além 

das trocas desiguais, e da exploração do trabalho, aparece também a 

expropriação das burguesias residentes, tendo em vista a apropriação da mais-

valia social e os fins da valorização capitalista.    

No capítulo 4, analisa-se o movimento da internacionalização do capital 

financeiro visto nas últimas décadas. No capítulo seguinte um ensaio sobre o 

neoliberalismo no Brasil, considerando os acontecimentos pós década de 90. No 

sexto uma exposição que procura demonstrar as muitas operações de fusões e 

aquisições, e o tema da acumulação capitalista pautada em contratendências. 

Finaliza essa segunda parte o debate sobre o problema das dívidas públicas 

(externa e interna), visto como expressão da dependência e das contradições 

observadas na acumulação capitalista no Brasil.  

CAPÍTULO 4. IMPERIALISMO, CRISE E NEOLIBERALISMO 

No presente capítulo, preocupa-se com o posicionamento do grupo 

dominante dos países imperialistas frente à crise estrutural capitalista vista a partir 

da década de 70. A análise dos seus elementos contraditórios é feita 

considerando algumas categorias da teoria marxista clássica do imperialismo. 
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Discute-se o processo da internacionalização do capital financeiro, enquanto 

resposta a crise estrutural. As ideologias usadas em favor da estratégia 

imperialista, muitas delas difundidas pelos organismos internacionais, tais como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, e, pode-se dizer, 

assimiladas inclusive por atores da esquerda política, em nível mundial. Encerra o 

capítulo um ensaio sobre a condição hegemônica dos Estados Unidos no atual 

sistema mundial de Estados.  

Após a segunda guerra foi fundado um sistema mundial capitalista baseado 

no que se denomina Estado de Bem Estar Social e Estado de Guerra Fria. Grosso 

modo, os Estados Unidos detinham condições socioeconômicas e políticas 

superiores e assumiram o domínio do sistema mundial de Estados. Naquele 

contexto, sua superioridade podia-se notar na produção industrial, na situação 

financeira e militar. O produto mundial era controlado principalmente pelas 

empresas multinacionais estadunidenses. A internacionalização dessas empresas 

é um dos elementos que ajuda a compreender a reconstrução da Europa e Japão, 

e também a industrialização em países da América Latina. Sua força militar era 

superior a qualquer outro país imperialista. A condição hegemônica dos Estados 

Unidos refletiu nas instituições criadas a partir da conferência de Bretton Woods21. 

O comando da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), no terreno 

militar; o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, que passaram a 

exercer papéis de gerentes financeiros das economias dependentes, o dólar foi 

firmado como moeda de reserva da economia mundial.      
                                                           
21 Em julho de 1944, delegados representando as 44 nações aliadas reuniram-se em Bretton 
Woods. Em resumo, dentre outras questões, a conferência deliberou um novo padrão monetário e 
novas instituições internacionais que passaram a regular as políticas econômicas dos países 
dependentes. Ver: EICHENGREEN, B. (2000). A globalização do capital: uma história do sistema 
monetário internacional. São Paulo: editora 34.   
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As políticas de reconstrução dos países capitalistas aliados foi uma das 

maneiras de enfrentar o bloco soviético, naquele contexto apontado como inimigo 

maior. Essas políticas possibilitaram um considerável crescimento nas economias 

capitalistas. O período ficou caracterizado como o Boom do Pós Guerra 22. 

Contudo, essa base trouxe novas condições estruturais. Nos primeiros anos da 

década de 70 emergiu mais uma crise estrutural capitalista, inicialmente situada 

principalmente nas economias líderes: Estados Unidos, Japão e Alemanha.  

Segundo Arrighi (2008, p.164), 

 
As políticas de Washington durante a guerra fria impuseram um 
duplo arrocho sobre o lucro: o primeiro com a intensificação da 
concorrência entre os capitalistas, que elas promoveram ao criar 
condições favoráveis à utilização e à expansão do aparelho 
produtivo do Japão e da Europa ocidental; o segundo, derivado do 
fortalecimento social da mão-de-obra, que elas incentivaram ao 
buscar o emprego quase pleno e o consumo de massa elevado em 
todo o mundo ocidental.  
 
 

 O conceito de crise estrutural que levou ao fim o período do Boom do Pós 

Guerra é peça fundamental para qualquer análise sobre o caráter das relações 

imperialistas vistas a partir da década de 70. Sabe-se que existem muitas 

interpretações. No campo do pensamento crítico marxista, o ponto de 

convergência é a caracterização de uma crise de superprodução de capitais, e 

uma nova etapa descendente de um ciclo longo do desenvolvimento capitalista, 

cujo ponto inicial deu-se com a derrota militar dos Estados Unidos no Vietnã, a 

partir da qual surgiram muitas dificuldades para o exercício da dominação 

imperialista.  
                                                           
22 Grosso modo, o período do pós-guerra até fins da década de 60 é analisado como um momento 
de auge da produção capitalista, marcado por elevado nível de crescimento econômico. As 
relações internacionais eram definidas no contexto da Guerra Fria, as políticas de Estado 
orientadas pelo referencial keynesiano da demanda efetiva, além do mencionado processo de 
fundação dos organismos internacionais, que desempenhavam papeis importantes na sustentação 
hegemônica dos Estados Unidos. 
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O trabalho clássico mais apresentado e discutido sobre os ciclos de longo 

prazo do desenvolvimento capitalista é o de autoria de Kondratieff (1992). Grosso 

modo, compreende-se que além dos ciclos curtos, teoricamente analisados por 

Marx (1988), o desenvolvimento capitalista agrega ainda os períodos mais longos 

e regulares de auge e declínio econômico, que perduram aproximadamente 50 

anos, marcados por uma fase ascendente e outra descendente.  

No campo do pensamento marxista encontram-se muitas observações 

críticas sobre esse trabalho. Por exemplo, Trotsky (2008), líder político da 

Revolução Russa de 1917, no contexto dos acontecimentos desta revolução 

social, teve a oportunidade de contribuir com esse debate de uma forma direta, e 

assumiu uma posição de defesa dos ciclos longos de ascensão e declínio no 

desenvolvimento do capitalismo. Contudo, do seu ponto de vista, tais ciclos não 

são motivados exclusivamente por causas endógenas ao desenvolvimento do 

capitalismo monopolista. Para o autor, torna-se fundamental considerar a luta de 

classes em nível internacional e admiti-la como fator determinante às condições 

de reprodução ampliada do capital, isto é, noutros termos, os ciclos são 

determinados principalmente pelos grandes acontecimentos arrolados à luta de 

classes, tais como, guerras, revoluções sociais e derrotas históricas.  

Mandel (1992), autor marxista contemporâneo dos acontecimentos do pós 

guerra, apresenta uma tese tentando conciliar os ganhos teóricos de Kondratieff e 

Trotsky. Procura demonstrar que Kondratieff (1992) considera a transição de uma 

fase ascendente para uma descendente por motivos exclusivamente econômicos, 

e Trotsky caracteriza a passagem de uma fase descendente para outra 

ascendente por razões extra-econômicas (ALMEIDA, 2008).  
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Percebe-se em Mandel (1992) o intuito de vincular os ciclos longos ao 

movimento da taxa de lucro média do capitalismo monopolista. Num primeiro 

momento a superprodução de capitais levaria ao declínio da taxa de lucro média, 

abrindo a fase descendente, e a superação e retorno para a fase ascendente 

ocorreria com a construção de condições estruturais mais favoráveis à lógica do 

capital (ALMEIDA, 2008).  

 Segundo Almeida (2008), há certo consenso sobre a existência de quatro 

ciclos longos do desenvolvimento capitalista. Em linhas gerais, sob a perspectiva 

histórica, o primeiro existiu entre fins do século XVIII até a crise de 1847, tendo 

uma parte ascendente até 1823 e outra descendente de 1823 a 1847. Este foi o 

ciclo longo da revolução industrial, com ganhos tecnológicos a partir da máquina a 

vapor e substituição da produção artesanal pela manufatureira. Conforme informa 

o autor, o segundo no período de 1847 a 1893, com a generalização da máquina 

a vapor. Ainda, segundo o autor, o terceiro que compreende desde 1893 até a 

Segunda Guerra Mundial, teve um período ascendente entre 1894 e 1913, e 

descendente de 1914 a 1939. Nesse período, ocorreu a grande depressão de 

1929. Por fim, o quarto, que ocorreu depois da Segunda Guerra e teve fase 

ascendente até meados até 1968, o chamado Boom do pós-guerra (ALMEIDA, 

2008).  

Enfim, conclui-se a partir desse referencial que a crise capitalista vista a 

partir da década de 70 teve um caráter estrutural e trouxe a superprodução de 

capitais. A análise crítica deste processo deve incorporar a rica totalidade, 

sobretudo, as relações imperialistas e a condição de domínio do capital financeiro 

frente as demais formas de relações sociais.  
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Brenner (2003), a esse respeito, essencialmente oferece uma análise onde 

a superprodução de capitais aparece como resultado de um crescimento industrial 

na periferia do sistema, produto do desenvolvimento desigual e combinado no 

período do “Boom do Pós Guerra”, que por sua vez causou a industrialização dos 

países dominados e um incremento significativo na oferta mundial.  

 O trabalho de Brenner (2003) carece de uma devida interpretação dos 

elementos da política, resultantes da condição hegemônica dos Estados Unidos, e 

ainda os fatores socioeconômicos, nesse caso especialmente o processo de 

internacionalização do capital financeiro e suas relações com a periferia do 

sistema. Sua análise concentra-se muito na concorrência entre os capitalistas 

residentes nos países centrais. Evidente, talvez tenha sido a opção do autor, no 

entanto, pensa-se que tal método não captura corretamente os sentidos da crise 

estrutural do Boom do Pós Guerra.    

A esse respeito, vale citar as afirmações de ARRIGHI (2008, p.171):  

   

Há duas diferenças principais entre o diagnóstico de Brenner a 
respeito da crise de lucratividade que está por trás da turbulência 
global dos últimos trinta anos e o meu. A primeira delas é que 
interpreto a crise de lucratividade como um aspecto da crise mais 
ampla de hegemonia. E a segunda é que vejo a financeirização do 
capital, e não a persistente “supercapacidade e superprodução” da 
indústria, como reação capitalista predominante contra a crise 
conjunta de lucratividade e hegemonia. 
 
 

No contexto da uma crise estrutural, a partir da década de 70, os 

sucessivos governos dos Estados Unidos adotaram políticas cujo sentido era a 

socialização das perdas e a reconstrução de uma situação política mundial 

favorável à aplicação de um projeto estratégico, tendo em vista, sobretudo, as 
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soluções no campo da economia, à expansão do capital financeiro, e a 

sustentação da condição hegemônica nas relações internacionais.   

No campo econômico, inicialmente, a estratégia inflacionária foi o recurso 

dominante para atacar o poder aquisitivo dos trabalhadores e assim recuperar os 

níveis de lucratividade do capital. Grosso modo, os grandes monopólios usaram 

seu poder sobre os preços de mercado. Sem dúvida, representou os primeiros 

passos no caminho da destruição do denominado Estado de Bem Estar Social.  

Conforme esclarece Arrighi (2008, p.140), 

 
Na verdade, foi a grande estagnação associada è inflação da 
década de 1970 – a “estagflação”, como se dizia na época – e seus 
efeitos sobre a concorrência entre os capitalistas e sobre as 
relações entre capital e trabalho que minaram efetivamente o poder 
dos trabalhadores dos países ricos, abrindo caminho para o 
colapso sob o impacto da contra-revolução de Reagan e Thatcher.  
 
 

 No campo das relações internacionais, os Estados Unidos, diante da 

derrota no Vietnã, fazendo uso principalmente dos recursos econômicos e 

financeiros, procuraram estabelecer novas relações com o mundo asiático, 

especialmente com a China. Conforme explicam Tavares & Belluzzo (2007, p 

126), “a partir da década de 70, sobretudo depois do desastre do Vietnã e da 

política de contenção militar da China, a diplomacia americana na Ásia 

concentrou-se nos aspectos econômicos e financeiros”.  

A política externa norte americana apoiou-se na nova divisão internacional 

do trabalho que vinha sendo montada desde o pós-guerra. As novas relações 

econômicas com o mundo asiático, muito embora não fosse tão satisfatória para 

os saldos comerciais externos, a posteriori abriu espaços para a 

internacionalização do capital financeiro americano e o financiamento das contas 

externas por meio do controle da liquidez monetária mundial.  
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A respeito dessa postura dos Estados Unidos, Tavares & Belluzzo (2007, 

p.125) explicam que, 

 
Com a nova divisão internacional do trabalho, facilitada pelo 
deslocamento das filiais multi-sourcing, a economia nacional 
americana se vê forçada a ampliar o seu grau de abertura 
comercial e a gerar um déficit comercial crescente para acomodar a 
expansão comercial assimétrica dos países asiáticos produzida em 
grande parte pela expansão global do grande capital americano.  
 
 
 

Esse fenômeno é fundamental para explicar a nova situação econômica 

mundial que se montou a partir do fim do Boom do pós-guerra. Ajuda a 

compreender as razões para a ruptura definitiva do sistema de Bretton Woods, o 

abandono da produção assistida por meio da contenção dos preços do petróleo e 

da crescente liberalização financeira e comercial impulsionada principalmente 

pelos Estados Unidos e a Inglaterra a partir da década de 80.  

A política de desregulação dos mercados financeiros executada nas 

décadas seguintes também deve ser relacionada com o processo de 

internacionalização do capital produtivo iniciado no pós-guerra.  

Desde os anos 50 vinha desenvolvendo-se o euromercado, contando com 

o apoio dos Estados Unidos e a Inglaterra e reunindo grandes bancos e empresas 

que operavam a partir da praça de Londres. No início da década de 60, ocorreu o 

primeiro ataque ao dólar, provocando desvalorização e fuga de capitais dos 

Estados Unidos. A reação foi no sentido de pressionar por uma liberalização dos 

mercados de capitais, a fim de permitir que as taxas de juros se tornassem o 

ponto de atração.  

 Fiori (2007, p.92), a esse respeito, informa que 

 



106 

 

No seu relatório Econômico Presidencial ao Congresso Americano, 
de 1973, o presidente Richard Nixon defendeu explicitamente que 
os “controles de capitais para fins de balanço de pagamentos não 
devem ser encorajados” e que, pelo contrário, o livre movimento de 
capitais é a melhor forma de promover políticas econômicas 
corretas.  

 

Nos primeiros anos da década de 70 a taxa de juros americana era 

mantida baixa em relação aos patamares da Europa e do Japão. O dinheiro 

especulativo fugia do dólar resultando em desvalorizações crescentes dessa 

moeda. Tal situação pressionava as bases do padrão monetário dólar-ouro e 

tornava insustentável o regime de taxa de câmbio fixo, forjado na experiência de 

Bretton Woods.  Para ARRIGHI (2008, p. 114) “em 1973, a pressão tornou-se 

insuportável e resultou em nova macrodesvalorização do dólar e no abandono 

formal do sistema de taxas de câmbio fixas a favor do câmbio flutuante”.  

O fim do regime de câmbio fixo deu novo ímpeto ao capital financeiro. O 

mercado de câmbio transformou-se no primeiro segmento dos mercados 

financeiros a entrar na “globalização, e colaborou para o desenvolvimento dos 

mercados de derivativos23 relacionados a variação de moedas e juros. As grandes 

empresas e bancos procuravam fugir dos riscos das atividades comerciais e 

industriais, piorado nas condições de queda de lucratividade que predominava 

naquele período, e aumentaram a massa de capitais mobilizadas para a 

especulação financeira em mercados cambiais extraterritoriais. O padrão dólar 

flexível criou condições à expansão financeira dos Estados Unidos e naquele 

contexto servia ao financiamento do crescente déficit comercial externo.  

                                                           
23 Derivativos são ativos financeiros que derivam do valor de outro ativo financeiro ou mercadoria. 
Podem ser, também, operações financeiras que tenham como base de negociação o preço de um 
ativo, tais como títulos de dívidas públicas ou privadas, moedas, commodities, negociados nos 
mercados futuros.  
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A eleição de Ronald Reagan (1980) nos Estados Unidos, de Margareth 

Thatcher (1979) na Inglaterra, e de Khol (1982) na Alemanha, abriu as condições 

políticas para o salto qualitativo no processo de execução das políticas de 

liberalização financeira e comercial, e a internacionalização do capital financeiro.   

De acordo com Anderson (1995), na Inglaterra, o governo de Thatcher foi o 

de um país de capitalismo avançado publicamente empenhado em pôr em prática 

o programa neoliberal. Um ano depois, em 1980, Reagan foi eleito presidente dos 

Estados Unidos, e em 1982, Khol derrotou o governo do social liberal de Helmut 

Schimidt, na Alemanha. Assim foram intensificadas as iniciativas para alcançar as 

estratégias que vinham sendo construídas nos governos anteriores: a adoção de 

políticas econômicas restritivas e a liberalização dos mercados financeiros, 

abrindo novas frentes para o capital financeiro e para a ampliação das relações 

com o mundo asiático, principalmente a China, iniciada no governo Nixon (FIORI, 

2007). A contra-ofensiva monetarista permitiu uma liberalização crescente nos 

mercados financeiros.  

 Fiori (2007, p. 117) explica que 

Os Estados Unidos e a Inglaterra lideraram a liberação do 
movimento internacional dos capitais e a desregulação das taxas 
de juros, sendo seguidos por quase todos os países 
industrializados, inaugurando a etapa superior da globalização 
financeira que explodirá a partir de 1985 empurrada pelas 
flutuações cambiais e pelas operações de securitização dos seus 
riscos.  
 
 

O impulso inicial foi dado pela decisão do Banco Central americano de 

elevar a taxa de juros em 1979, associada ao fim do controle dos movimentos de 

capitais. A política dos EUA de aumentar os juros valorizou muito o dólar. Os 

governos começaram a desregulamentar/liberalizar os mercados financeiros. O 

ponto alto deste processo veio com a desregulamentação dos mercados 
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acionários e a incorporação do leste europeu e da América Latina a este caminho, 

a partir da década de 90.   

 A mudança na política monetária do FED, a partir de 1979, lançou os 

países localizados na periferia do sistema numa grande crise, que perdurou toda 

a década de 80 (MARQUES & NAKATANI, 2008). Esses países tiveram que 

adaptar suas condições econômicas para conter os desequilíbrios das contas 

externas, naquele período determinado devido aos pagamentos de juros e 

amortizações da dívida externa.  

 Essa nova realidade criou as bases para novas formas de capital fictício, 

como por exemplo, a transformação das dívidas contratuais em dívidas 

mobiliárias, negociáveis nos principais mercados financeiros internacionais, e 

ainda permitiu a consolidação de novos atores nos mercados financeiros, os 

fundos mútuos, os fundos de pensão e os fundos de aplicação financeira 

(MARQUES & NAKATANI, 2008). 

A internacionalização do capital financeiro foi conduzida fazendo uso do 

dólar, sendo ele a face dos investimentos diretos estrangeiros, além de assumir 

as formas especulativas e parasitárias. As bolsas deixaram de ser o local de 

capitalização das empresas para tornarem-se locais de variadas formas de 

especulação financeira. A acumulação de ativos financeiros ganhou espaço na 

composição da riqueza capitalista. O patrimônio das famílias passou a incorporar 

ativos financeiros além de móveis e bens duráveis.  

A partir dos anos 80 cresceu sobremaneira o volume de exportação de 

capitais. Os sujeitos desse processo são grandes instituições financeiras e 
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empresas multinacionais, que seguiram determinando o fluxo de investimentos 

direto estrangeiro 24. Nas palavras de Arrighi (2008, p.151):  

 
Diante do aumento da concorrência internacional (principalmente 
em setores de intercâmbio intensivo, como a indústria), as 
empresas com custos mais altos reagiram à queda do lucro 
subtraindo do investimento em capital fixo e em mercadorias uma 
proporção cada vez maior de receita e desviando-a para a liquidez 
e para a acumulação nos canais financeiros. 
 

Os Estados Unidos aparecem como a principal força controladora do fluxo 

mundial de capitais. “Ameaçados no campo da produção, os Estados Unidos 

reagiram afirmando sua hegemonia por meio das finanças” (Harvey, 2004, p.58). 

O resultado foi um aumento no controle das riquezas externas. Nas palavras de 

Petras (2000, p.22),  

 

Há cada vez mais evidência da hegemonia dos EUA sobre o 
processo global de acumulação capitalista. Ao longo da década de 
90 o capital norte-americano e seu estado imperial têm aumentado 
sua posição e seu peso na economia global. 

 

 A internacionalização do capital financeiro foi o meio pelo qual se procurou 

sair da crise iniciada nos anos 70. Houve um processo de internacionalização do 

capital financeiro que consolidou relações sociais capitalistas em países como 

China e Rússia, e expandiu a extração de riquezas para os países dependentes 

da América Latina e outras regiões. A esse respeito, é interessante notar a 

observação de Harvey ( 2004, p. 124):  

 

 

 

                                                           
24
 Por Investimento Direto estrangeiro (IED) entende-se aquele que possui mais de que 10% das 

ações ordinárias da empresa e tem influência sobre a gestão. O investimento de carteira possui 
menos de 10%, muitas vezes de curto prazo e não tem influência sobre a gestão.   
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O colapso da União Soviética e depois a abertura da China 
envolveram uma imensa liberação de ativos até então não 
disponíveis na corrente principal da acumulação do capital. O que 
teria acontecido com o capital sobreacumulado nos últimos 30 anos 
sem a abertura de novos terrenos de acumulação?25  

 

As novas relações imperialistas permitiram a difusão das políticas 

neoliberais em vários países. Passou a existir a pregação de que o motivo pelos 

baixos níveis de crescimento das principais economias combinada com altas 

taxas de inflação era o poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira 

mais geral, do movimento operário.  

O neoliberalismo26 foi o projeto de consenso entre as grandes potências. 

As políticas neoliberais abriram caminho para a exportação do excedente 

econômico dos países centrais. Para os países localizados na periferia do sistema 

as políticas econômicas restritivas abriram espaço para uma maior dependência 

do capital financeiro.  

 

                                                           
25 Essa questão não será discutida de forma ampla no presente trabalho, entretanto, o 
entendimento é que ela oferece uma problemática muito interessante acerca das relações 
imperialistas a partir das últimas décadas do século XX. No que diz respeito especificamente à 
China, recomenda-se o trabalho de Martin Hernández (2008). Como parte de uma pesquisa que 
procurou analisar o processo de restauração capitalista na Rússia, China e Cuba, ele analisa o 
papel do Estado sustentando o desenvolvimento capitalista.    
26
 A localização histórica permite construir as diferenças entre o fenômeno do neoliberalismo em 

relação ao liberalismo clássico do século XIX. O neoliberalismo nasceu no pós segunda guerra 
imperialista. “Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de 
bem-estar. Seu texto de origem é “O Caminho da Servidão”, de Friedrich Hayek, escrito já em 
1944”. Ver: ANDERSON, P. (1995). Balanço do Neoliberalismo. In: SADER, E. & GENTIL. P. Pós 
Neoliberalismo. São Paulo: Paz e Terra. Deste trabalho, ainda compreende-se que o alvo de tal 
elaboração era o Partido Trabalhista inglês, nos marcos da eleição geral de 1945 na Inglaterra. 
Sobre o ponto da produção teórica que marca o início do neoliberalismo é interessante notar a 
posição de Almeida (2005) que atribui maior importância ao relatório da Comissão Trilateral, em 
1975, ou seja, no contexto da crise do Boom dos pós-guerra. “Compartilho da avaliação de que 
este relatório da Comissão Trilateral, que colocou mais uma vez na ordem do dia, a expressão 
“crise de governabilidade”, foi politicamente muito mais importante do que o livro o caminho da 
servidão, publicado por Friedrich Von Hayek (1990), que autores como Perry Anderson 
consideram decisivo para a ofensiva neoliberal” (ALMEIDA, 2005, p.48).  
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4.1. AS IDEOLOGIAS  

No contexto da crise estrutural capitalista vivida no pós década de 70, a 

recuperação dos países centrais deu-se com a internacionalização do capital 

financeiro. O grupo dominante dos países centrais, tendo a frente os Estado 

Unidos, passou a construir uma nova ordem mundial.  

No plano ideológico, o termo Globalização desde então vem sendo 

empregado para explicar fenômenos da economia mundial. Tal como é 

apresentado, esse conceito promove uma abstração ampla dos elementos 

históricos determinantes da atual etapa capitalista, e o processo de luta de 

classes, compreendido no tempo e no espaço. E ainda, sobre as relações 

internacionais, desconsidera a rica totalidade do processo político, o sistema 

mundial de Estados e a diversidade presente nas nações. De certo modo, é o 

velho problema da naturalização27 do processo econômico presente no 

liberalismo de Adam Smith (1996) e David Ricardo (1996), bem como de suas 

versões mais contemporâneas, tendo o Neoliberalismo como expressão máxima.  

Em suma, para se fazer uma análise crítica, cabe o ponto de vista de 

Petras (1999, p.23) no sentido de que “a Globalização não é um fenômeno novo: 

é um novo nome que compreende diferentes processos sócio-políticos e 

econômicos”. 

                                                           
27

 Nem tampouco a conclusão científica de equilíbrio dos mercados auto-regulados serve como 
justificativa teórica, isso porque faz abstração do sistema mundial de Estados, da concorrência 
intercapitalista, das relações sociais e o poder político, sem falar de outros pontos. Diga-se de 
passagem, a realidade da internacionalização do capital põe mais uma vez em prova os preceitos 
da economia política clássica burguesa e sua variante neoclássica. A idéia de equilíbrio geral e 
imobilidade dos fatores produtivos parecem condenadas pela realidade. O capitalismo alcançou 
sua época monopolista e a exportação de capitais é marca dessa nova realidade.    
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O uso considerável do termo Globalização não pode ser explicado sem 

levar em conta a condição objetiva das relações imperialistas nas últimas 

décadas. A força da idéia explica-se pelo movimento dos grupos dominantes. A 

base material é o processo de internacionalização do capital financeiro 

empenhado pelos Estados mais desenvolvidos em favor das grandes empresas e 

bancos, que se fez contra a população dependente e pobre da periferia do 

sistema. 

Nesse contexto, teóricos da Mundialização do capital assumiram o desafio 

do rigor científico. Desse ponto de vista, a nova fase da internacionalização 

consiste no predomínio de estratégias globais, de novas relações entre o capital 

financeiro e o Estado, e também entre suas diferentes determinações, 

principalmente na interpenetração entre o capital portador de juros e o capital 

produtivo (MARQUES & NAKATANI, 2008).  

Nas palavras de Chesnais (1996, p.34), 

 

A mundialização é resultado de dois movimentos conjuntos, 
estreitamente interligados, mas distintos. O primeiro pode ser 
caracterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta 
do capital que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz 
respeito às políticas de liberalização, de privatização, de 
desregulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e 
democráticas, que foram aplicadas desde o início da década de 
1980, sob o impulso dos governos Thatcher e Reagan. 

 

O trabalho de Chesnais (1996) situa-se entre as melhores elaborações 

sobre as especificidades da recente internacionalização do capital financeiro. Em 

suas palavras, “já antes situamos este nosso trabalho entre os que surgem como 

prolongamento das obras dos anos 70 sobre a internacionalização do capital” 

(CHESNAIS, 1996, p.51). Esse autor defende a tese de que Dominância 
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Financeira, segundo a qual se vive um regime de acumulação e um modo de 

regulação por ele denominado regime de acumulação mundializado de 

acumulação financeira.  

 Em nível mundial, a esquerda política também sofreu os impactos da  

hegemonia dos Estados Unidos, e a sua força ideológica.  As relações 

imperialistas com o mundo asiático que se intensificaram após a década de 70 

geraram um ambiente revisionista no pensamento crítico. Não foram poucas as 

organizações política de esquerda que renunciaram o que se pode considerar 

como princípios da vida militante.  

 Michael Hardt & Antonio Negri (2001), autores do livro Império, no contexto 

da referida confusão ideológica, ganharam momentaneamente um destaque, e 

sua obra passou a ser discutida principalmente nos meios acadêmicos. A idéia 

central é a suposta predominância de uma nova etapa do capitalismo mundial, 

constituída essencialmente por uma superestrutura também nova, na qual os 

Estados nacionais cederam lugar a um novo tipo de império e de soberania 

supranacional, definida pelos autores como a superestrutura de uma economia 

capitalista globalizada.  

As categorias teóricas de Hardt & Negri (2001) desprezam por absoluto o 

conhecimento científico acumulado e ainda mantêm total desconexão com a 

situação objetiva do movimento internacional do capital financeiro visto nas 

últimas décadas. Nota-se um caminho de abstração que ignora os fenômenos 

relacionados às relações contraditórias entre os países. Nesse sentido, Boron 

(2002) opõe-se a Hardt & Negri (2001) e observa:  
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Enquanto um punhado de nações do capitalismo desenvolvido 
reforçou sua capacidade para controlar, ao menos parcialmente, os 
processos produtivos em escala mundial, a financeirização da 
economia internacional e a crescente circulação de mercadorias e 
serviços, a enorme maioria dos países viu aprofundar-se a sua 
dependência externa e alargar-se até níveis escandalosos o hiato 
que os separava das metrópoles. A globalização, em suma, 
consolidou a dominação imperialista e aprofundou a submissão dos 
capitalismos periféricos, cada vez mais incapazes de exercer um 
mínimo de controle sobre seus processos econômicos domésticos. 
Esta continuidade dos parâmetros fundamentais do imperialismo – 
não necessariamente de sua fenomenologia – é ignorada na obra 
de Hardt e Negri, e o nome de tal negação é o que estes autores 
denominaram “império” (BORON, 2002, p.14). 
 
 
 

Outro aspecto a ser notado é que eles discutem a temática do contraditório 

nas relações internacionais sob uma perspectiva crítica, porém, desconsideram 

totalmente a teoria clássica marxista do Imperialismo. Para Boron (2002), Hardt & 

Negri (2001) tentaram evitar o anacronismo intelectual, mas tampouco se vê uma 

análise dos trabalhos contemporâneos.  

Além disso, o exame que se expõe sobre o papel das empresas 

multinacionais é repleto de contradições. A esse respeito menciona-se a tese que 

tais empresas deixaram de ter uma base nacional. Basta um simples exame da 

realidade para ver que as grandes empresas multinacionais mantêm sim uma 

base nacional e exercem enorme controle sobre as forças produtivas de vários 

países. Essa é a condição que sustenta e dá sentidos às relações internacionais 

contraditórias e conflitantes que predominam no atual sistema mundial de 

Estados. É o que dá sentido de organização ao Fundo Monetário Internacional, do 

Banco Mundial, à luz da internacionalização do capital financeiro (BORON, 2002).  
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O Estado-nação não foi extinto e mantém suas atribuições clássicas. A 

particularidade é que no último período encontra-se em conformidade com a 

hegemonia do capital financeiro.  

Qualquer projeto imperialista carece de um Estado forte que reúna um 

poder político-militar. Não há projeto de internacionalização de capital sem 

condições políticas dominantes que sejam globais. Em determinadas situações 

políticas, sob a ótica imperial, faz-se uso da força militar. Não são poucos os 

casos em que já se empenhou o agrido militar para os objetivos fins de 

reprodução capitalista. A história do Imperialismo americano é marcada por 

muitos exemplos.  

A economia mundial continua articulando-se baseada no Estado-nação. Há 

grande participação das corporações multinacionais, mas é errado desprezar a 

essencialidade do Estado-nação no projeto capitalista, mesmo quando se trata de 

Estados em condições de interdependência sobre outros mais fortes (IANNI, 

1996).  

 Essa crítica também se aplica aos autores que procuram explicar os 

fenômenos recentes depositando importância maior ao advento das novas 

tecnologias, especialmente a microeletrônica e a informática. No âmbito das 

empresas, mesmo no sentido econômico, a decisão de elevar ou não a 

composição orgânica da produção depende fundamentalmente das disputas entre 

capitalistas, suas frações e ainda o processo contraditório com a classe 

trabalhadora, ou seja, das relações sociais que predominam na competição 

capitalista, em determinada situação histórica. Em síntese, as mudanças 

estruturais são resultados do político, entendido aqui como expressão maior da 

luta de classes sociais no plano mundial.   
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4.2. A HEGEMONIA DOS ESTADOS UNIDOS NO SISTEMA MUNDIAL DE 

ESTADOS 

No Brasil, vê-se um importante debate teórico sobre os efeitos das 

recentes transformações capitalistas sobre a hegemonia28 dos Estados Unidos no 

sistema mundial de Estados. No campo do pensamento crítico tem-se autores 

como Fiori (2008)29, que discutem a ideia de que na etapa da Globalização houve 

recuperação do poder americano e caminha-se para uma espécie de um sistema 

imperial com domínio ainda mais concentrado, uma forma de Poder Global. Por 

outro lado, tem-se a abordagem metodológica distinta de Arrighi (2008) e 

Wallerstein (2004, 2002, 2001) 30. O primeiro, como tese central, apresenta o 

declínio processual da hegemonia norte americana. O segundo, de forma mais 

contundente, expõe a tese de crise absoluta da hegemonia americana e o sentido 

de uma crise terminal do sistema mundial moderno de Estado.  

4.2.1. A TESE DA EXPLOSÃO COMPETITIVA  

Fiori (2008) analisa a dinâmica das relações internacionais nas últimas 

décadas fazendo uso de uma teoria por ele denominada “Universo em Expansão”, 

da qual deriva a tese da “Explosão Competitiva”. Em síntese, entende-se que 

existe um sistema mundial de Estados mediado por uma competição ininterrupta, 

                                                           
28

 Sobre o conceito de hegemonia aplicado às relações internacionais ver: COX, R. W. Gramsci, 
hegemonia e relações internacionais: um ensaio sobre o método. (2007). In. Gill, S. (Org). 
Gramsci, materialismo histórico e relações internacionais. Rio de Janeiro: UFRJ.  
 
29
 Os trabalhos de Fiori a que se faz referência é parte de um grande estudo realizado por 

professores pesquisadores, grande parte da Universidade Federal do Rio Janeiro (UFRJ). O 
sentido é a recusa a idéia de crise de hegemonia, ou noutros termos o declínio do poder 
americano. Sobre essa tese, o pensamento expoente é o de Fiori (2007; 2008). Em suma, sua 
conclusão é que os Estados Unidos alcançou uma recuperação total e caminha para o sistema 
imperial, uma forma de “poder global”.    
30 Sabe-se que o posicionamento de Arrighi (2008) e Wallerstein (2004) incorpora muitas outras 
idéias, por sinal muito pertinente. Porém, nesta parte, o foco é a ideia do poder americano.    
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em que os vários Estados-nação concorrem entre si tendo por estratégia o poder 

global. FIORI (2009,p.31) reforça essa idéia no sentido de que, 

 
 
Do nosso ponto de vista, entretanto, a melhor maneira de pensar o 
“sistema interestatal capitalista”, que se formou a partir da 
expansão européia do século XVI, não é através de uma metáfora 
biológica, e sim cosmológica, olhando para o sistema como se ele 
fosse um “universo em expansão contínua”. Com um núcleo 
central formado pelos Estados e economias nacionais que lutam 
pelo “poder global”, que são inseparáveis, complementares e 
competitivos. E estão em permanente preparação para a guerra, 
uma guerra futura e eventual, que talvez nunca ocorra e que não é 
necessário que venha a ocorrer, Por isso, os Estados e economias 
que compõem o sistema interestatal capitalista estão sempre 
criando, ao mesmo tempo, ordem e desordem, expansão e crise, 
paz e guerra. E as potências que uma vez ocupam a posição de 
liderança não desaparecem, nem são derrotadas por seu 
“sucessor” (grifo nosso)  

 

Em trabalho publicado recentemente, quando o autor se dedica ao debate 

sobre a crise capitalista mundial, vista nos últimos anos, também faz uso do 

conceito de explosão competitiva.  

Do nosso ponto de vista, as crises e as guerras em curso neste 
início de século XXI, ainda fazem parte de uma transformação 
estrutural de longo prazo, que provocou uma “explosão expansiva” 
e um grande aumento da “pressão competitiva” interna, dentro do 
sistema mundial (FIORI, 2009, p.32). 

 

Para Fiori (2008; 2009), o sistema mundial de Estados não funciona em 

movimentos cíclicos, no qual o poder global é modificado. As crises estruturais do 

capitalismo mundial são vistas por meio de outras categorias teóricas e, 

acrescenta o autor, que não modificam a estrutura de poder entre os Estados. É o 

que se pode notar nas linhas seguintes.  
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Essas teorias lêem a história do sistema mundial como uma 
sucessão de ciclos hegemônicos, uma espécie de ciclos biológicos 
de Estado e das economias nacionais, que nascem, crescem e 
dominam o mundo e depois declinam, sendo substituídas por um 
novo Estado e uma economia nacional que percorreriam o ciclo 
anterior – até chegar a sua vez de decair (FIORI, 2009, 31).  

 

Para Fiori (2008; 2009), tanto a crise que causou o fim o “Boom do Pós 

Guerra”, em fins da década de 70, como os acontecimentos mais recentes, não 

desmontaram a liderança dos Estados Unidos.  

O autor analisa essa questão do seguinte modo: 

 

Com relação à “crise da década de 1970”, hoje está claro que ela 
não enfraqueceu o poder americano; mais do que isto, todos os 
sinais que foram apontados como indicadores do seu declínio, se 
transformaram no seu contrário. Assim, por exemplo, é verdade que 
os Estados Unidos se transformaram no “grande devedor” da 
economia mundial, a partir dos anos 1970. Mas essa dívida não 
provocou um desequilíbrio fatal na economia americana, e 
funcionou como um motor da economia internacional, nesses 
últimos quarenta anos. Foi também no início da década de 1970 
que ocorreu a crise final do Sistema de Bretton Woods, e, no 
entanto, o “padrão dólar-ouro foi substituído por um novo padrão 
monetário internacional – o “dólar-flexível” – que permitiu aos 
Estados Unidos exercerem um poder monetário e financeiro 
internacional sem precedente na história da economia e do 
“sistema mundial moderno” (FIORI, 2008, p.17). 

 
 

Afora as críticas sobre as categorias teóricas empregadas por Fiori (2008) 

para fazer sua análise do sistema mundial capitalista, convém reconhecer alguns 

aspectos positivos. Sua teoria trabalha uma relação entre desenvolvimento do 

capitalismo mundial e a concentração de riquezas. O preceito básico é de Estado- 

potência (no momento, papel incorporado pelos Estados Unidos) que reserva 

condições supremas na competição internacional. Assim sendo, procura mostrar 

que no contexto da crise da década de 70 os Estados Unidos posicionaram-se 
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como o país mais desenvolvido e as políticas econômicas dos sucessivos 

governos não foram defensivas, pelo contrário, denotam sentido de recuperação. 

Exemplo maior são os apontamentos que se faz sobre as relações econômicas e 

financeiras com o mundo asiático, especialmente a China. É uma teoria que 

considera principalmente os aspectos econômicos sob uma perspectiva de 

comando dos grandes monopólios.   

Contudo, outros aspectos devem ser criticados. O primeiro é que a teoria 

expõe uma forma analítica concentrada no papel dos governos e nações. No 

nosso ponto de vista, no capitalismo, mesmo em sua fase monopolista, não é 

possível pensar o conceito de poder político sem a associação às classes sociais 

e mais especificamente o controle da riqueza social por parte dos capitalistas. Os 

Estados nacionais e governos encarnam as contradições derivadas da luta de 

classes, vistas em nível internacional, situadas em tempos históricos. Esse deve 

ser o primeiro passo de qualquer teoria relacionada ao Estado, poder político e 

crise capitalista.  

O segundo ponto é o fato de ele admitir a possibilidade de acumulação 

capitalista interminável. Sabe-se que o capitalismo encontra-se em sua fase 

monopolista, na qual as contradições que são inerentes ao sistema potencializam-

se. A acumulação de riqueza numa ponta passa a depender de uma situação 

política entre as classes sociais marcadas por conflitos permanentes e mais 

acirrados, ou seja, de problemas estruturais que geram barreiras objetivas ao 

desenvolvimento capitalista.     
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4.2.2. CRISE TERMINAL DO SISTEMA MUNDIAL MODERNO?  

Wallerstein (2004) defende a tese de que os Estados Unidos vivem o 

momento de uma crise aguda de dominação política. Tal crise arrasta-se desde a 

década de 70 e nos tempos atuais adquiriu uma forma de crise terminal do 

sistema mundial de Estado moderno, dando lugar a algo novo, ainda 

desconhecido e imprevisível. Ele aponta como prova os acontecimentos militares 

do pós-guerra envolvendo intervenções americanas. O fato central foi a guerra do 

Vietnã. “Mas o Vietnã não foi simplesmente uma derrota militar ou uma nódoa no 

prestígio dos Estados Unidos. A guerra desferiu um forte golpe na capacidade de 

os Estados Unidos continuarem a ser a potência econômica dominante no 

mundo” (WALLERSTEIN, 2004, p.26).  

Recentemente, a maior expressão do declínio do poder americano foi o 

episódio do World Trader Center, em 11 de setembro de 2001, no qual, segundo 

Wallerstein (2004), forças não-estatais, relativamente mais fracas do que qualquer 

Estado conseguiram se sobrepor ao aparato militar da grande potência.  

 

As pessoas responsáveis pelo ataque não representavam uma 
potência militar. Eram membros de uma força não estatal, com 
elevado grau de determinação, algum dinheiro, um bando de 
seguidores dedicados e uma base forte num Estado fraco. Em 
suma, militarmente, não eram nada. Contudo, conseguiram levar a 
cabo um ousado ataque em solo norte-americano (WALLERSTEIN, 
2004, p. 31).  

 

Os argumentos de Wallerstein (2004) abstraem traços importantes do 

processo de acumulação de poder e riqueza nas últimas décadas. Em síntese, a 

Globalização representou um processo de ofensiva política contra os 

trabalhadores e as aspirações nacionalistas do capitalismo dependente da 
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periferia do sistema. Os Estados Unidos de várias formas comandaram as forças 

financeiras, produtivas, ideológicas e até mesmo militares que submeteram 

nações parceiras, adversárias e o proletariado mundial sob as condições de 

exploração do projeto estratégico do capital financeiro, denominado 

neoliberalismo.  

Arrighi (2008), praticamente no mesmo sentido, sustenta a idéia de crise 

estrutural e declínio terminal da hegemonia americana. O lugar antes ocupado 

pelos Estados Unidos está sendo disputado por outros países, sendo que, para o 

autor, até o momento tudo indica que a China é o candidato com maior 

potencialidade.  Lê-se que, sobretudo, a derrota militar no Vietnã trouxe efeitos 

negativos contundentes na condição hegemônica dos Estados Unidos. Em linhas 

gerais, abriu-se uma situação política determinando políticas econômicas 

defensivas e muitas dificuldades para o exercício do poder imperialista.  

 

O resultado foi que os Estados Unidos perderam boa parte de sua 
credibilidade política como polícia do mundo, estimulando assim as 
forças nacionalistas e revolucionárias sociais que as políticas da 
Guerra Fria pretendiam restringir. Juntamente com boa parte da 
credibilidade política de seu aparato militar, os Estados Unidos 
também perderam o controle do sistema monetário mundial. Como 
afirmamos no capítulo 5, a escalada das despesas públicas para 
sustentar o empreendimento militar no Vietnã e superar a oposição 
à guerra dentro do país, por meio do programa da Grande 
Sociedade, fortaleceu a pressão inflacionária nos Estados Unidos e 
a economia mundial em geral, aprofundou a crise fiscal do Estado 
norte-americano e acabou levando ao colapso o sistema de câmbio 
fixo, cujo centro era os Estados Unidos (ARRIGHI, 2008, p.165).   
 
 

O autor explica que no período apareceram limites para a expansão do 

capital financeiro americano. Segue explicando o autor que as grandes empresas 

multinacionais americanas detinham uma estrutura muito verticalizada, isto é, 

concentravam a produção nos países centrais. Tal fato, historicamente abriu 
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espaços para a resistência e concorrência de novas empresas entrantes 

originárias na periferia do sistema, sob novas bases de organização empresarial.  

A esse respeito, o autor ainda esclarece que 

 

Contudo, por enquanto observaremos que a falta de integração 
orgânica dos Estados Unidos na economia global, que foi a grande 
vantagem do capital norte americano na primeira metade do século 
XX, transformou-se em restrição à capacidade desse capital para 
aproveitar a tendência à financeirização que ganhava ímpeto na 
década de 1970, nacional e internacionalmente, sob o impacto da 
intensificação da concorrência e a crise de lucratividade a ela 
associada (ARRIGHI, 2008, p.155).  

 

O aumento da oferta mundial, afirma o autor, ajuda a compreender a crise 

estrutural vista a partir da década de 70 e nos anos posteriores criaram barreiras 

à valorização produtiva do capital. O resultado foi um processo de financeirização 

em nível mundial.  

Para Arrighi (2008, p.152), 

Quando o aumento da concorrência reduz a disponibilidade de 
ninhos lucrativos e relativamente vazios nos mercados de 
commodities, as principais organizações capitalistas dispõem de 
um último refúgio, para o qual podem recuar e transferir para outros 
a pressão da concorrência. Esse último refúgio é o “quartel-general 
do sistema capitalista” de Schumpeter: o mercado de dinheiro. 
 
 

Do ponto de vista de Arrighi (2008), houve recuperação dos Estados 

Unidos, mas sob bases financeiras frágeis e se prenunciam crises mais profundas 

no futuro.  

O sucesso que a contra-revolução monetarista obteve ao 
transformar a expansão financeira da década de 70 na força motriz 
da reflação da riqueza e do poder norte-americanos nas décadas 
de 80 e 90 não foi, em si, uma garantia de que não voltaria a 
ocorrer colapso sistêmico análogo (ARRIGHI, 2008, 172).  
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É interessante notar a relação que Arrighi (2008) faz entre o declínio 

produtivo, financeirização, e a crise de hegemonia dos Estados Unidos. Em 

síntese, pensa-se que essa é a forma com a qual analisa os acontecimentos da 

internacionalização capitalista e a hegemonia dos Estados Unidos.   

A idéia de desenvolvimento desigual vista em Arrighi (2008) tem 

importância crucial nas definições de sua obra. Por desenvolvimento desigual 

entende-se “o processo pelo qual os retardatários do desenvolvimento capitalista 

tentam e acabam conseguindo alcançar os líderes desse desenvolvimento” 

(ARRIGHI, 2008, p.112). Esse conceito é utilizado por Arrighi (2008) para explicar 

o desenvolvimento do “Boom do pós-guerra”, o problema estrutural que levou à 

crise de lucratividade e à financeirização localizada nos países centrais, e 

também à situação supostamente defensiva das mudanças socioeconômicas 

verificadas a partir da década de 1970. Como exemplos aparecem em seu texto 

os temas da elevação da produção industrial na Alemanha e Japão, e a influência 

do euromercado no mercado de capitais que levou ao fim o sistema Bretton 

Woods. Diria ainda que na definição das teses centrais da obra está o declínio 

absoluto do poder americano e a ascensão da China.  

Acredita-se que Arrighi (2008) emprega o conceito de desenvolvimento 

desigual demonstrando uma lógica capitalista não-concentradora de riquezas, em 

que a periferia do sistema, por motivos não revelados, consegue equiparar-se e 

ou sobrepor-se aos monopólios. É o que se pode compreender de suas 

formulações sobre o declínio da produção e o processo de financeirização. Em 

várias passagens de sua obra, o autor afirma que estaria ocorrendo uma contra-

ofensiva dos países relativamente atrasados (principalmente europeus e 
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asiáticos), sobre os Estados Unidos, em várias áreas, como na produção, na 

ordem financeira e nas políticas cambiais. 

 
O caso mais visível desses recém-chegados durante a longa 
retração foram os produtores sediados num número limitado de 
países ditos menos desenvolvidos – não somente na Ásia oriental, 
mas também em lugares como México e Brasil, que conseguiram 
avanços significativos no mercado mundial de manufaturados, 
intensificando ainda mais a pressão de baixa sobre os preços e a 
lucratividade (ARRIGHI, 2008, p. 117).  
 
 

É evidente que, no contexto da crise dos anos 70, torna-se fundamental 

considerar a relação do capital financeiro americano com os países asiáticos, 

especialmente a China, e outros países dominados. Como afirma Arrighi (2008), a 

derrota no Vietnã abriu espaços para a resistência e a concorrência das 

economias dominadas, fato que causou contradições na acumulação imperialista 

e na financeirização frágil, abrindo espaços para novos atores no sistema mundial 

de Estados. Ou seja, deste ponto de vista, a crise trouxe transformações nas 

bases do Imperialismo americano, sobretudo, na sua capacidade de hegemonia 

do grupo dominante nesta formação social.  

 Contudo, apenas para o registro de uma posição contraditória. O lugar de 

cada imperialismo no sistema mundial de Estados se sustenta a partir de um 

conjunto de elementos. Pode-se citar: as dimensões econômicas, isto é, a 

dotação as forças produtivas; a estabilidade política e social; a capacidade dos 

impérios de manter o controle de suas colônias; a força militar dos Estados, que 

não depende exclusivamente das técnicas, mas sim da coesão social, da 

capacidade de se convencer a sociedade sobre a necessidade do agrido militar; o 

equilíbrio das forças em blocos formais etc. (ARCARY, 2009). É certo que o no 

contexto em referência percebe-se muitas contradições no exercício dos 
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elementos destacados, porém, pensa-se que por ora não se avista outra nação 

caminhando para reunir as condições estruturais suficientes para se posicionar 

como um novo hegemon no sistema mundial de Estados.  
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CAPÍTULO 5. CAPITAL FINANCEIRO E NEOLIBERALISMO NO BRASIL 

Neste capítulo, o essencial é a demonstração das formas de 

interpenetração do capital financeiro na etapa do neoliberalismo no Brasil. Faz-se 

uma análise da luta política que envolveu a reorganização das classes sociais. 

Em relação a classe trabalhadora, a questão central é a resistência a retirada dos 

direitos sociais, e no campo da burguesia, o processo de centralização capitalista.  

Sobre o grande número de fusões e aquisições na economia brasileira, 

visto a partir da década de 90, duas observações são necessárias. Em primeiro 

lugar recomenda-se ao leitor recuperar as categorias teóricas expostas na 

primeira parte deste trabalho. Poder-se-á notar que se considera o capital 

financeiro e as relações imperialistas para se fazer as caracterizações da 

realidade brasileira. Encerra o capítulo uma exposição sobre casos de fusões e 

aquisições em dois setores da indústria brasileira, a saber: Autopeças e Alimento 

e Bebidas. O intuito principal é demonstrar em riquezas de detalhes a grande 

participação do capital financeiro internacional.  

A presença do capital financeiro internacional no desenvolvimento 

capitalista brasileiro não é um fenômeno recente. A participação estrangeira data 

de meados do século XIX quando a Inglaterra apresentava-se como potência 

capitalista detentora da hegemonia política mundial. O capital financeiro inglês 

concentrava-se basicamente na infra-estrutura e serviços urbanos relacionados 

ao setor exportador. Por exemplo, a construção de estradas de ferro e portos 

contou com grande volume de capital da Inglaterra (GASPARIAN, 1973).   
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A partir da grande depressão econômica de 1929, as contradições 

vinculadas ao desenvolvimento capitalista brasileiro tornaram possível o 

aparecimento de um novo projeto estratégico.  

As décadas seguintes foram marcadas pela aplicação do modelo de 

Industrialização por Substituição de Importações (ISI), idealizado no âmbito da 

CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e Caribe). A estratégia do 

desenvolvimento passava por substituir a importância das exportações como 

motor do processo de acumulação pela variável “endógena do investimento”, cujo 

montante e composição passariam a ser decisivos para o desenvolvimento 

dessas economias (TAVARES, 1982).   

Para financiar os grandes projetos do desenvolvimento industrial também 

se fez uso da poupança externa. O ambiente institucional foi adequado a 

interpenetração do capital financeiro na indústria, principalmente nos setores mais 

intensivos em capital.  

A política cambial era uma das maneiras pelas quais se buscava incentivar 

as importações de bens de capital, considerada como fundamental ao salto na 

industrialização brasileira. Um exemplo é a Instrução 113 da SUMOC 

(Superintendência da Moeda e do Crédito), cujo efeito permitia inclusive que as 

empresas estrangeiras residentes importassem bens de capital sem a devida 

cobertura cambial. Como demonstra Gasparian (1973, p.25),  
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O objetivo da Instrução 113 foi eliminar tais restrições para 
industriais novas, que importavam conjuntos integrados de 
equipamento. Em princípio, as vantagens por ela oferecidas 
deveriam beneficiar, igualmente, empresas nacionais e 
estrangeiras. Distinguiam-se , de fato, naquele regulamento, dois 
casos: o da importação de equipamentos com cobertura cambial e 
o da importação de equipamentos sem cobertura cambial. O 
primeiro caminho deveria ser utilizado por empresas nacionais que, 
não dispondo de recursos no estrangeiro, deveriam obter a 
cobertura prévia de financiamentos externos. O segundo destinava-
se a beneficiar empresas estrangeiras que na época entravam no 
país em grande número, trazendo, portanto, novos capitais que 
dispensavam financiamentos externos (GASPARIAN, 1973, p.25).   

 

O modelo de Industrialização por Substituição de Importações aplicado no 

Brasil contou um nível elevado de intervenção estatal, vista principalmente 

através da construção de empresas estatais, em setores considerados 

estratégicos: bancário, siderurgia, energia, indústria de base, enfim.    

 A forma de intervenção estatal cumpriu papel destacado na criação de 

condições favoráveis ao desenvolvimento do processo de acumulação centrado 

na atividade produtora da indústria. Formou-se um aparato institucional que 

envolvia desde medidas de contenção comedida das importações até mesmo a 

participação efetiva de empresas estatais no processo produtivo da economia.  

No entanto, a referida forma de intervenção estatal não se limitou aos 

procedimentos institucionais. Os governos realizavam grandes volumes de 

investimentos na infra-estrutura, e nos setores da saúde, educação, previdência 

pública, tendo por objetivo alimentar as condições socioeconômicas necessárias à 

industrialização.   

No Brasil, em fins da década de 80, o modelo nacional desenvolvimentista 

baseado na industrialização por substituição de importações enfrentava sua fase 

mais crítica. O processo de reprodução ampliada do capital industrial convivia 

com sérios elementos de crise. Os reflexos podem ser vistos nos dados relativos 
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a situação econômica do país. A participação da indústria no PIB (Produto Interno 

Bruto) caiu muito quando comparada com as décadas anteriores. A série histórica 

que trata dos investimentos em setores da indústria brasileira é outro indicador 

importante sobre o tema em questão. A análise específica da formação bruta de 

capital fixo (FBCF) vinculada aos setores da indústria revela declínio persistente 

até a década de 90. O inexpressivo crescimento econômico é explicado, dentre 

outros elementos, pela queda substancial da taxa de investimento.   

 
 

TABELA 1. FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO, TOTAL E SUBSETORES 
SELECIONADOS, A PREÇOS CONSTANTES DE 1980 (EM % DE PIB) 

 
 1971-80 1981-89 1990-94 1995-97 

Indústria de transformação  
Mineração  
Petróleo  
Infra-estrutura 
Energia elétrica 
Telecomunicações 
Governo 
Outros 

4,5 
0,2 
0,9 
5,4 
2,1 
0,8 
5,2 
9,5 

3,2 
0,2 
1,0 
3,7 
1,6 
0,4 
3,0 
8,2 
 

2,0 
0,1 
0,4 
2,3 
0,9 
0,5 
2,7 
8,2 

3,3 
0,1 
0,4 
2,2 
1,6 
2,1 
2,4 
9,4 

Total  23,5 17,8 14,9 17,1 
Fonte: PETRAS, J. & VELTMEYER, H. (2001). Brasil de Cardoso. São Paulo: 
Editora Vozes.  

 

No Brasil, na década de 80, houve queda significativa do fluxo de entrada 

de capitais. “A participação brasileira no fluxo mundial de investimento direto 

estrangeiro caiu de 6.1%, no período de 1976-1980, para 4.2%, no período de 

1982-85 e apenas 1,1% em 1986-1990” (LACERDA, 1998, p.96). 

Gonçalves (1999, p. 67) explica que:  
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O fluxo médio de IDE na década perdida representou um sexto do 
fluxo médio na década anterior – caiu de 2,3 bilhões anuais para 
cerca de 350 milhões de dólares. Na realidade, as empresas de 
capital estrangeiro optaram por uma estratégia de recuo gradual. 
No contexto de profunda e longa crise econômica, houve 
desaceleração do crescimento do estoque de capital estrangeiro ao 
longo da década perdida. 

 
Há muitas explicações para a crise estrutural vista a partir da década de 

80. No campo burguês a justificativa mais discutida é a tese de crise das finanças 

do Estado. Desse ponto de vista, o Estado não reunia mais as condições para 

continuar financiando a acumulação capitalista mediante as variadas formas que 

marcaram os anos anteriores: incentivos fiscais, subsídios, prática de preços e 

tarifas especiais para o consumo de serviços públicos, crédito, e a regulação no 

comércio internacional. Ou seja, deduz-se que a crise das finanças públicas era 

aguda, e causada pela má administração dos sucessivos governos.  

É fato que o modelo de desenvolvimento industrial baseado em 

substituições de importações aplicado no Brasil era fortemente dependente da 

poupança pública. Dado o nível de intervenção estatal deduz-se que a crise 

financeira associada ao Estado prejudicava a oferta de serviços públicos e a 

atuação da propriedade estatal. Portanto, grosso modo, frente a impossibilidade 

do uso das finanças públicas restava a burguesia industrial usar recursos próprios 

ou se capitalizar junto aos mercados financeiros nacional e internacional.  

Associando este fato a situação política predominante naquele contexto, 

percebe-se que se instalou um cenário de muitas dificuldades para a reprodução 

ampliada do capital produtivo.31  

                                                           
31
 Convém recordar que o governo de Ronald Reagan (1980/88) promoveu uma política 

econômica restritiva, provocando uma transferência da poupança mundial para os Estados 
Unidos, o que agravou a dependência financeira da economia brasileira. Serve como exemplo as 
dificuldades relacionadas ao processo da dívida externa na década de 1980.    
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Independente da explicação que se possa fazer uso, o mais importante 

para o presente estudo é que, no Brasil, naquele contexto abriu-se uma crise 

estrutural do modelo nacional desenvolvimentista baseado em substituição de 

importações, e conseqüentemente uma crise de representação política e de 

projeto estratégico da burguesia, gerando um clima de luta política entre as 

diferentes frações da classe burguesa para a consolidação de um novo projeto 

estratégico no Brasil.  

A internacionalização do capital financeiro que vinha sendo realizada a 

partir dos anos 70, de vários modos passava a influenciar o posicionamento 

político das diversas frações burguesas instaladas no Brasil. Algumas frações da 

classe burguesa ensejavam o projeto neoliberal, a dita liberdade econômica 

capaz de proporcionar espaços novos de acumulação. No seio da burguesia 

industrial encontravam-se opiniões resistentes de empresários que depositavam 

suas forças no projeto nacional desenvolvimentista, desejando ampliação do 

financiamento pelo Estado. Em termos essenciais, esse foi o conteúdo do debate 

que passou a prevalecer.  

O debate político das frações burguesas em torno do projeto neoliberal 

refletia o desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo dependente 

brasileiro. O capital com certo nível de internacionalização detinha elevada 

capacidade produtiva e financeira, e se posicionava em favor do processo de 

abertura econômica. As políticas de abertura econômica eram apoiadas por uma 

base social composta por grandes empresários e seus intelectuais, que 

gradativamente assumiam postos chaves em órgãos do Estado.  

Pregava-se a idéia que a poupança externa poderia permitir um salto no 

desenvolvimento econômico brasileiro. O ingresso dos capitais estrangeiros, 



132 

 

neste caso, aparece como a força capaz de elevar os ganhos de produtividade 

rumo ao arquétipo internacional.  

Petras & Valtemeyer (2001, P.43) explicam que: 

 
O IED era buscado como forma de financiar um novo programa de 
conversão tecnológica e reestruturação industrial (baseado na 
importação de nova tecnologia bem como investimentos diretos), 
fazendo assim crescer a produtividade e aumentar a 
competitividade internacional. 
 

 

A abertura comercial cumpriria o papel de reduzir a vulnerabilidade externa 

da economia, uma vez que os agentes principais seriam as empresas 

multinacionais. Desse ponto de vista, os países dependentes deveriam aproveitar 

o movimento da internacionalização criando formas de atrair a capacidade 

produtiva e financeira das empresas multinacionais, pois elas poderiam contribuir 

com o crescimento das exportações de mercadorias com valor agregado maior, 

aumentando a competitividade da produção, e ainda garantindo acesso aos 

mercados mais desenvolvidos. A conjunção dessas medidas seria suficiente para 

diminuir a vulnerabilidade externa do país.   

Por outro lado, os empresários que enfrentavam uma situação política e 

econômica defensiva, o salto na modernização produtiva exigiria grande volume 

de capitais, não dispondo passaram a resistir ao aprofundamento da concorrência 

capitalista internacional.  

Portanto, pode-se afirmar que a internacionalização capitalista comandada 

pelos países imperialistas representava a força objetiva que em processo passou 

a determinar o movimento econômico e político das frações burguesas residentes 

no Brasil.   



133 

 

Em pauta estava o projeto estratégico burguês para a sociedade brasileira. 

O debate teve alcance nacional e envolveu vários atores.  Iniciou-se a partir dos 

anos 80, teve seus momentos de pico, reflexos nas eleições de governos, e 

perdurou até os primeiros anos da década de 90.  

Essa realidade levou a fundação de novas organizações representativas da 

burguesia industrial, e um novo posicionamento daquelas já constituídas, como 

por exemplo, a FIESP.  

O Instituto Liberal nasceu com uma base social representada fortemente 

por empresas multinacionais e bancos, tendo poucas lideranças do setor 

industrial. Contavam com lideranças vinculadas aos setores agroexportadores, 

comercial e financeiro. O objetivo central era difusão ideológica do projeto 

neoliberal.  

 

Com um claro projeto hegemônico, os Institutos Liberais não 
estavam preocupados com a representação do empresariado e sim 
com a difusão de uma ideologia. Para marcar essa diferença, essas 
entidades não se apresentavam como associações de empresários 
e sim como associações civis, muito embora fossem empresários a 
maior parte de seus membros e daqueles que contribuíam 
financeiramente. Importantes industriais, como Jorge Gerdau 
Johannpeter, participavam dos Institutos Liberais, mas a adesão 
encontrada por essa corrente no meio empresarial era, nos seus 
primeiros anos, ainda reduzida (BIANCHI, 2004, p.189).  
 
 
 

O IEDI – Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial foi criado 

em 23 de maio de 1989, tendo por propósito central a discussão balizada das 

políticas servientes ao desenvolvimento industrial, no sentido de superação do 

problema estrutural do modelo de industrialização por substituição de 

importações. 
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Participaram da fundação da entidade e têm mantido nela 
destacada atuação importantes industriais, representando 
empresas e grupos de diversos ramos, principalmente paulistas, 
mas não só. Entre elas merecem destaque pela sua importância 
Aracruz Celulose, Cofap, Coldex, Frigor, Gradiente Eletrônica, 
Metalúrgica Gerdau, Indústrias Votorantin e Grupo Monteiro 
Aranha(BIANCHI, 2004,p.210).  

 
 

As principais propostas de política econômica formuladas no período do 

segundo mandato de Mario Amato (agosto de 1989 a julho de 1992), até o 

primeiro mandato de Moreira Ferreira (agosto de 1992 a julho de 1995), 

demonstram que a FIESP (Federação da Indústria do Estado de São Paulo), a 

partir da segunda metade da década de 80, fazia um progressivo deslocamento 

em direção ao projeto neoliberal.  

Na base social da FIESP crescia a participação de empresas de capital 

estrangeiro e nacionais tendo fortes vínculos com o mercado externo, que 

desejavam naquele momento o avanço do processo de internacionalização de 

seus capitais, através da liberalização comercial e financeira.  

A FIESP seguiu promovendo debates sobre os rumos do desenvolvimento 

no Brasil. Em agosto de 1990, durante o segundo mandato de Mário Amato, foi 

publicado pela FIESP o documento Livre para Crescer, com o subtítulo Proposta 

para um Brasil moderno. Para Galvão (2007, p.56),  

 

O estudo encomendado pela Fiesp – então comandada por Mário 
Amato – visava, de um lado, a intervir no debate eleitoral, 
respaldando os candidatos afinados com as propostas da industria 
paulista e, de outro, a conscientizar seus filiados acerca das 
virtudes da liberalização da economia.  
 
 
 

A tese política da FIESP manifesta no texto Livre para Crescer, 

apresentava várias críticas ao funcionamento do modelo nacional 
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desenvolvimentista.  Nas orelhas do livro publicado consta uma síntese de seu 

conteúdo, na qual se entende uma afirmação categórica pelo neoliberalismo, pois 

constam defesas abertas a liberalização, desregulamentação e privatização, 

subentende-se, colocadas na condição de palavras de ordem a serem assumidas 

pela FIESP (FILHO, 2004).  

O texto Livre para Crescer assume também uma crítica a idéia de 

planejamento estatal. Sobre esse tema, não poupa críticas ao Plano de Metas 

aplicado no governo de Juscelino Kubitschek (1955-1961). Consta que a 

intervenção estatal havia provocado uma crise caracterizada por inflação e 

estagnação (FILHO, 2004).  

Outro tema bastante considerado é o da abertura econômica. Há a idéia de 

que somente o livre comércio poderia promover uma concorrência capitalista 

marcada pelo aumento da eficiência e redução permanente dos preços. E que a 

abertura também era o único caminho para se levar a novas oportunidades de 

investimentos e consumo. E assim ao desenvolvimento econômico (FILHO, 

2004).  

Entretanto, na base social da indústria um setor opositor passou a se 

representar através do PNBE – Pensamento Nacional das Bases Empresariais. 

Essa organização, em seus primeiros anos de vida, assumiu uma função crítica 

ao processo de abertura econômica, porém, convém ressaltar, também não 

concordava com os fundamentos do modelo de desenvolvimento industrial por 

substituição de importações.  
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Assim como o projeto neoliberal, o do PNBE surgiu da crítica ao 
modelo de acumulação desenvolvimentista, baseado na 
substituição de importações e amparado na ação tutelar do Estado. 
Mas o PNBE procurou nos seus primeiros anos manter distância do 
modelo neoliberal, atitude esta que, às vezes assumiu tons 
bastante fortes (BIANCHI, 2001, p.89).  
 
 

A diferença fundamental concentrava-se no problema do financiamento. O 

processo de abertura econômica e aumento da concorrência capitalista 

certamente afetariam a propriedade das empresas menos competitivas. Para 

resistir a esse processo, o PNBE desejava o uso da capacidade financeira do 

Estado.  

Assim, os empresários, por meio de suas entidades, participaram da 

construção do projeto estratégico neoliberal formatando um ambiente ideológico e 

político e construindo um consenso em torno dele (BIANCHI, 2004).   

A disputa política teve ponto alto nas eleições da FIESP, realizada em 

1992. O PNBE lançou a candidatura de Emerson Kapaz para a presidência da 

FIESP. A sua plataforma era apoiada por lideranças mais vinculadas ao 

empresariado nacional, tendo por programa um conjunto de políticas industriais 

no sentido de evitar o ritmo acelerado do processo de abertura econômica. 

Convém esclarecer que não se observa uma crítica à estratégia de abertura 

econômica, mas apenas ao seu ritmo, ou seja, um cuidado especial as condições 

de competição da indústria controlada por capitalistas brasileiros.  

 
 
A candidatura de Kapaz à FIESP é a expressão de setores do 
empresariado descontentes tanto com o governo federal como com 
a ausência de reação por parte da Federação. Durante todo o ano 
de 1992, o PNBE, através de suas lideranças, insistiu no tema da 
política industrial e, de maneira mais enfática, criticou a desmedida 
abertura comercial (BIANCHI, 2001, p.96).  
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O tema da abertura econômica também aparece como central quando se 

analisa a composição das chapas em disputa pela presidência da FIESP, nas 

eleições de 1992.   

 

Quando os resultados desse levantamento qualitativo são cruzados 
com os dados referentes ao desempenho industrial após a abertura 
de mercado, constata-se que a chapa liderada por Emerson Kapaz 
representava majoritariamente, grande empresários nacionais de 
divisões afetadas pela abertura de mercados, particularmente o 
setor de máquinas e equipamentos. Por sua vez, a chapa de 
Moreira Ferreira, contava, proporcionalmente, com um número 
maior de empresas com fortes laços com o mercado externo – 
como a divisão de papel e papelão – além de importante presença 
de empresas multinacionais (BIANCHI, 2004, p. 252).  
 
 

Moreira Ferreira, à frente da FIESP, optou claramente pelo neoliberalismo 

no Brasil. Fato marcante foi a sua manifestação frente à Comissão Parlamentar 

de Inquérito (CPI), em maio de 1993, cujo propósito era investigação do programa 

de desestatização. Ele argumentou que as privatizações se transformaram em 

questões centrais da administração econômica e um dos fatores condicionantes 

do equilíbrio do Estado. Seus argumentos expressavam uma crítica feroz ao que 

se costuma chamar de administração pública, a qual significava uma má gestão 

das empresas estatais, expressa em altos salários e endividamento,  

principalmente externo (FILHO, 2004).  

O PNBE perdeu a eleição de 1992. Emerson Kapaz, seu principal 

representante, entrou no governo Covas e nas eleições presidenciais de 1994,  

apoiou Fernando Henrique Cardoso.  

A primeira eleição direta para presidente da República após a ditadura 

militar aconteceu em 1989. Terminou numa grande disputa entre o projeto de 

frente popular, tendo a frente o candidato Lula, e, por outro lado, o projeto 
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neoliberal de Fernando Collor de Melo, candidato pelo PRN – Partido da 

Renovação Nacional, então apoiado pelo conjunto da classe dominante.  

A frente da presidência da República, Collor lançou o Plano Brasil Novo, 

mais conhecido como Plano Collor. A inflação era um dos grandes problemas de 

natureza econômica. Nos primeiros meses de 1990 já ultrapassava 80%, medido 

pelo IGP-DI.  Entre as principais medidas adotadas, destacam-se a troca da 

moeda cruzado novo pelo cruzeiro, o bloqueio do montante de depósitos de conta 

corrente e caderneta de poupança que ultrapassasse a 50 mil cruzados novos, 

congelamento de preços, dentre outras (NAKATANI & OLIVEIRA, 2009).  

Em seguida, o governo Collor avançou na aplicação das políticas 

neoliberais. No campo do comércio internacional, fez uma redução das tarifas de 

importação, e deu passos largos no caminho da liberalização comercial. A partir 

de agosto de 1990 iniciou o processo de privatização com a regulamentação do 

Plano Nacional de Desestatização (NAKATANI & OLIVEIRA, 2009). 

A eleição de Fernando Henrique Cardoso representou a criação de 

condições sociais e políticas para avançar na aplicação das políticas neoliberais e 

no processo de abertura econômica. A equipe econômica foi composta por ávidos 

defensores do neoliberalismo. Gustavo Franco32, então presidente do Banco 

Central, tinha uma posição contrária a qualquer política industrial que pretendesse 

proteção ao empresariado nacional.  

A aplicação do Plano Real deu-se através de algumas etapas. Em junho de 

1993 lançou-se o PAI – Programa de Ação Imediata, tendo por objetivo preparar 

as finanças públicas para o plano de estabilização. No mesmo ano, em dezembro, 

                                                           
32
 Professor da PUC/Rio. Doutorou-se em Harvard (EUA). Foi diretor da área externa do Banco 

Central quando Fernando Henrique assumiu o Ministério da Fazenda. Ver: GOMES, L. M. (2000). 
Os homens do presidente. São Paulo: Viramundo.  
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adotou a URV – Unidade Real de Valor, um indexador que serviu para conter a 

memória inflacionária e preparar as bases para o lançamento da nova moeda, o 

Real, que aconteceu em 30 de junho de 1994.  

A segunda fase do Plano Real é marcada por alterações na política 

econômica que essencialmente aumentavam a autonomia do capital financeiro 

internacional. A partir de 1999 passou a se apoiar no regime de câmbio flutuante, 

assegurando plena mobilidade de capitais; regime de metas inflacionárias, 

reservando certa autonomia operacional ao Banco Central; e metas para os 

superávits fiscais primários.  

 
Nesse novo modelo, a capacidade do governo intervir na economia 
com os instrumentos de política econômica estreitou-se 
significativamente. A paridade cambial passou a ser determinada 
pelo fluxo de divisas que ingressava no país. A política monetária, 
por sua vez, Foi confinada ao objetivo de garantir níveis reduzidos 
de inflação. A política fiscal foi subordinada aos compromissos 
assumidos com o pagamento dos encargos da dívida (NAKATANI & 
OLIVEIRA, 2009, p. 34). 
 
 

A média de entrada dos investimentos estrangeiros foi superior a todas as 

outras etapas da história do desenvolvimento capitalista brasileiro. As mudanças 

podiam ser sentidas logo na fase inicial do Plano.  

A abertura comercial não significou a decretação da falência absoluta de 

capitalistas brasileiros. As diversas frações burguesas, diante das condições da 

competitividade internacional, buscaram outras formas de acumulação: tornaram-

se especuladores financeiros, apropriando-se de um excedente na forma de juros, 

crescente pelo movimento de valorização das empresas devido à entrada do 

capital financeiro internacional (ALANO, 2007).  

 Enfim, deduz-se que a adoção do neoliberalismo no Brasil abriu uma etapa 

de reorganização entre as frações de classe da burguesia e a uma reconfiguração 
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da base econômica do país. A internacionalização do capital financeiro trouxe o 

neoliberalismo e por conseqüência por um lado a centralização de capitais em 

favor do imperialismo, e por outro, significativas mudanças nas relações com a 

classe trabalhadora.  

O neoliberalismo não representa somente uma doutrina política orgânica 

da sociedade capitalista. Tampouco se resume as formas complexas das 

movimentações das finanças públicas. É um conjunto de políticas de classe 

organizadas em torno de um programa e ajustes econômicos. O programa prático 

do projeto neoliberal tem alcances na vida produtiva sob o comando do capital. 

Trata-se de um projeto estratégico com base de apoio em diversos setores 

burgueses, inclusive as frações proprietárias do setor industrial. Em síntese, este 

conjunto de políticas visa a produzir espaços de acumulação para os diversos 

setores da grande burguesia e assim sustentar a atual etapa da acumulação 

capitalista (BIANCHI, 1997), 

O neoliberalismo foi recuperado enquanto projeto estratégico do capital 

financeiro, para se fazer frente a crise estrutural do consenso keynesiano. Os 

governos de Ronald Reagan, nos Estados Unidos, e Margareth Thatcher, na 

Inglaterra, deram o sentido para essas políticas. O pressuposto fundamental é a 

retirada do Estado no papel de regulação econômica. Esta política é articulada em 

torno da ideologia do Estado Mínimo. O controle dos preços assume papel central 

nas políticas neoliberais. Ele é usado para conter a demanda agregada.  

Diga-se de passagem, convém recuperar Anderson (1995), que demonstra 

que a deflação muitas vezes garante ao capital uma taxa de lucro maior, pois 

além de conter a elevação dos rendimentos da classe trabalhadora estimula a 
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concentração da renda pessoal, forma pela qual se cria e garante-se o mercado 

consumidor para os oligopólios.  

A política salarial restritiva passa pela derrota ou domesticação do 

movimento sindical, reduzindo o seu poder de pressão sobre os preços da força 

de trabalho. As últimas décadas são marcadas por muitos exemplos. No caso dos 

países imperialistas, a ofensiva de Thatcher contra os mineiros é emblemática.  

 
O Estado minimizado presente no discurso econômico do 
neoliberalismo transforma-se num estado maximizado em seu 
discurso político. O neoliberalismo é marcado por uma presença de 
traços centralistas no regime democrático e por um fortalecimento 
de seu aparelho repressivo que não podem ser simplesmente 
vinculados a resquícios de um passado autoritário (BIANCHI, 1997, 
p. 109).  
 

 

No Brasil, a hegemonia neoliberal deu-se contra as bases do nacional 

desenvolvimentismo. Na crise de superprodução de capitais sempre se formam 

novas relações entre as classes e frações de classes. O excedente de capitais 

concentrado no centro é uma maneira de levar a cooptação dos projetos na 

periferia do sistema. Algumas frações burguesas localizadas no Brasil viam na 

abertura econômica a possibilidade de captar recursos financeiros via abertura de 

capital de suas empresas. O consenso foi construído em torno de um projeto que 

permitisse a entrada do capital financeiro, garantidor de condições mais 

favoráveis para o desenvolvimento das empresas. O processo de liberalização 

comercial e financeira que se instaurou na sociedade brasileira reflete a 

hegemonia imperialista, que principalmente a partir do Plano Real conseguiu 

consolidar seu projeto estratégico.  

   

5.1. A RESISTÊNCIA DA CLASSE TRABALHADORA  
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No Brasil, a década de 80 foi marcada por muitas lutas operárias e 

populares, e consideráveis avanços na organização política dos trabalhadores.  

Houve um movimento grevista inédito, que impôs uma nova situação política 

adversa para a burguesia, tornando a crise da ditadura militar irreversível, e 

retardando a adoção das políticas neoliberais, que viria acontecer somente na 

década seguinte, sob outra situação política, cujos fatos passamos a relatar.   

 
Os indicadores da mobilização popular mantiveram-se muito altos e 
o salto organizativo do período foi muito grande. Na década dos 
oitenta, tivemos a construção da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), do Partido dos Trabalhadores (PT) e do Movimento dos 
Sem-Terra (MST) (BOITO; GALVÃO; MARCELINO, 2009, p. 36). 

 

A resistência da classe trabalhadora as políticas neoliberais do governo de 

FHC teve seu ponto alto com a greve dos petroleiros iniciada em 03 de maio de 

1995.  A reivindicação era pelo cumprimento de um acordo salarial de 1994, 

endossado pelo então presidente Itamar Franco. O processo de luta foi muito forte 

e conseguiu unificar-se a outras categorias de trabalhadores.  Bianchi (1997, 

p.113) faz considerações pertinentes a esse respeito.  

 

Juntamente com petroleiros pararam suas atividades 
previdenciários, aeroportuários, telefônicos (24 horas), eletricitários 
e servidores das universidades federais. Cada categoria tinha sua 
pauta de reivindicações específica e aderia a um programa mais 
geral do qual constava a defesa dos monopólios estatais do 
petróleo e das telecomunicações.  
 
 

O governo FHC utilizou comportamento semelhante ao de Margaret 

Thatcher quando enfrentou o movimento dos mineiros. Não quis negociar, fez 

exigências para que os trabalhadores voltassem ao trabalho, ameaçou não pagar 

os dias parados e ainda demitir os grevistas. Tais medidas foram endossadas 
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pelo Tribunal Superior do Trabalho que julgou a greve abusiva. “Na mesma 

ocasião, o TST tomou uma atitude inédita, fixando uma multa de R$ 100 mil por 

dia parado para cada sindicato” (BIANCHI, 1997, p.114).  

Contudo, com o passar do tempo as demais categorias em greve foram 

retornando ao trabalho e os petroleiros ficaram sozinhos e foram derrotados. .A 

luta política que se abriu com a greve dos petroleiros tinha um caráter estratégico 

para o governo FHC. Foi então que ordenou a invasão do exército em quatro 

refinarias. A junção dessas políticas não deixa dúvidas sobre o ensejo de quebrar 

a resistência dos trabalhadores ao projeto neoliberal.  

Para Bianchi (1997, p.120), 

 

O movimento sindical, porém, sentiu fortemente o impacto da 
derrota dos petroleiros, assumindo desde então, uma posição 
defensiva frente a implementação do projeto neoliberal de 
Fernando Henrique Cardoso. Após aquele movimento, houve 
apenas uma única greve nacional digna desse nome, a dos 
servidores federais, em 1996.   
 
 
 

O projeto neoliberal, aplicado no Brasil, promoveu impactos sobre os 

setores dominados sem tampouco fazer concessões significativas aos seus 

interesses econômicos. O neoliberalismo reduziu direitos da classe trabalhadora a 

ponto de impactar negativamente em suas condições de produção e rendimentos. 

Sem falar da redução considerável das políticas sociais amplas, substituindo-as 

por formas compensatórias e focalizadas, o que de certa maneira trouxe redução 

dos gastos e investimentos públicos. É nesse sentido que se pode usar o conceito 

de hegemonia regressiva (BOITO, 1999).  

O processo de consolidação do neoliberalismo contra os trabalhadores 

apoiou-se em condições objetivas da sociedade brasileira. A junção de forças 
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políticas e a eleição de Fernando Collor de Mello (doravante Collor) à presidência, 

em substituição a Itamar Franco e, sobretudo, o governo de FHC apoiou-se na 

péssima qualidade dos serviços públicos, tais como educação e saúde. Assim 

fortaleceu-se a ideologia de que a administração pública é ineficiente e ainda a 

predominância de uma parcela significativa de trabalhadores sem direitos 

trabalhistas e outra considerável na condição de trabalhador informal (BOITO, 

1999). 

Para Galvão (2007), além desses fatos, há de considerar alguns outros 

elementos. Nos primeiros anos de 1990 o projeto neoliberal não era 

preponderante na sociedade brasileira. As eleições de 1989 entre Collor e Lula, 

quando Lula se apresentou com a plataforma de um projeto democrático popular, 

foi bastante polarizada, o que expressava um sentimento de oposição aos 

ideários dominantes. Oposição notada inclusive entre as frações burguesas 

principalmente no setor industrial, que enfrentavam a abertura econômica e 

aumento da concorrência.  

A oposição foi tamanha que criou as dificuldades para o ritmo de aplicação 

das medidas neoliberais por parte do governo Collor. Por tudo isso, torna-se 

fundamental considerar no processo a efetivação do Plano Real.  

A respeito do Plano Real, Galvão (2007,p.151) informa que “permitiu a 

continuidade e a consolidação do projeto neoliberal inaugurado por Collor, 

assegurando a vitória – com ampla maioria dos votos – de Fernando Henrique 

Cardoso no primeiro turno das eleições de 1994”  

As centrais sindicais, principalmente a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT) e a Força Sindical, passaram a discutir no campo da conciliação de 

classes, cada vez mais impregnado pelas ideologias neoliberais. Por tudo isso, 
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pode-se considerar que a década de 90 foi uma década de refluxo das lutas 

políticas dos trabalhadores.  

  A eleição do governo Lula, em 2002, trouxe uma nova realidade para o 

movimento operário e popular. A repressão do período Collor e FHC foi 

substituída por uma política de pequenas concessões e de aproximação com as 

lideranças. As lutas mantiveram-se limitadas a um nível reivindicativo e de forma 

fragmentada, distanciando-se da luta política estratégica contra o neoliberalismo e 

a mudança revolucionária da sociedade.  

5.2. NEOLIBERALISMO E CENTRALIZAÇÃO DE CAPITAIS  

Nesta parte, atenção especial é atribuída ao período posterior ao Plano 

Real. O principal objetivo é demonstrar o quantum e a destinação do capital 

financeiro em setores econômicos. As centralizações de capitais são expressas 

na forma de privatizações quando se envolve a propriedade estatal, e as fusões e 

aquisições de empresas no que diz respeito à propriedade privada.  Em tese, 

também se pode mencionar que fusão para os casos envolvendo empresas 

estatais, entretanto, no caso brasileiro não ocorreu número expressivo dessas 

operações.    

A partir do Plano Real houve um crescimento substancial da participação 

do capital financeiro. O processo de liberalização financeira e comercial iniciado 

no primeiro governo de FHC fez aumentar o fluxo do capital financeiro para o 

país. Houve crescimento significativo do volume de investimentos diretos 

estrangeiros, quando comparado com as décadas da industrialização por 

substituição de importações. É o que se pode comprovar com a tabela seguinte:   
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GRÁFICO 1. INGRESSO DE INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO (US$ 
BILHÕES) 

 

 

FONTE: Banco Central do Brasil  
Elaboração e estimativa da SOBEET 

 

Após o Plano Real, o capital financeiro firmou-se nas operações de fusões 

e aquisições de empresas residentes, algumas de propriedade do Estado, mas 

também outras de propriedade de capitalistas.  

 

A maior parte dos investimentos diretos estrangeiros tem sido 
utilizado para comprar os ativos de empresas públicas privatizadas 
e empresas privadas com problemas financeiros na região, 
envolvendo pequena formação de capital (PETRAS, 1999, p.36).   

 

Nota-se que muitas empresas constituídas foram centralizadas pelo capital 

estrangeiro. Como considerar nacional e estrangeiro quando o assunto são forças 

produtivas? Por empresas estrangeiras entende aquelas que contam com 
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participação estrangeira majoritária nas relações de propriedade. Existem 

empresas com participação estrangeiras minoritárias, e outras com participação 

majoritária. O primeiro caso envolve aquelas em que o capital financeiro controla 

no mínimo 10% das ações ou quotas com direito a voto, ou 20% de participação 

direta ou indireta do capital total. O segundo envolve aquelas em que o capital 

financeiro controla mais de 50% do capital votante (SOBEET, 2007).  

Petras & Valtmeyer (2001, p.21) apresentam os fatores que favoreceram a 

centralização de empresas na economia brasileira.  

 

1) as peculiaridades do próprio presidente; 2) a confluência de 
forças nacionais e internacionais; 3) a mobilidade de uma oposição 
esquerdista nacionalista  institucionalizada; 4) o fenômeno “cavalo 
de tróia”, em que a longa penetração estrangeira de setores 
econômicos estratégicos combinaram-se com poderosas 
instituições financeiras internacionais “externas” (numa espécie de 
operação tenaz); 5) a crescente “transnacionalização” de 
importantes setores do capital brasileiro, que cada vez mais era um 
capital que atravessava as fronteiras nacionais e desenvolvia 
alianças estratégicas com o capital estrangeiro. 
 

 O investimento direto estrangeiro não resultou em construção de novas 

plantas produtivas, mas sim na aquisição de capacidade produtiva instalada, fato 

que ajuda a compreender a relação FBCF/PIB estável, mesmo depois do grande 

aumento no fluxo de IDE. Tal relação pode ser observada na tabela seguinte:  
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TABELA 2. INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO NA ECONOMIA 
BRASILEIRA EM PORCENTAGEM DA FBCF E DO PIB 

 
 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

FBCF/PIB  15,5 15,2 14 14,4 15,3 16,6 16,5 17,9 17,4 17,2 

IDE/FBCF 1,2 1,6 2,9 1,2 2,4 3,7 7,8 11,9 19,0 31,1 

IDE/PIB 0,2 0,2 0,4 0,2 0,4 0,6 1,3 2,1 3,4 5,4 

Fonte: IPEA 

 

Isto ocorreu em várias economias. A tabela seguinte mostra a relação 

crescente envolvendo a participação do investimento direto estrangeiro nas 

operações de fusões e aquisições, em nível mundial.  

 

TABELA 3. RELAÇÃO AQUISIÇÕES E FUSÕES/ IDE 1990-2001 (%) 

Aquisições e fusões/IDE 1990-95 1996 1997 1998 1999 2000 2001 

Mundo 52,3 58,8 63,8 76,6 70,4 76,7 80,8 

Países desenvolvidos 71,1 85,8 86,6 91,5 81,1 86,0 98,6 

Países em desenvolvimento 17,0 21,4 35,1 44,1 32,9 29,7 41,9 

Brasil  27,5 60,6 63,5 101,8 32,7 70,2 31,2 

Privatizações/IDE nd 24,5 27,6 21,2 30,7 20,4 4,8 

Privatizações/F&A nd 40,5 43,5 20,8 93,9 29,0 15,4 

FONTE: UNCTAD 2002 e Banco Central do Brasil  
Elaboração IEDI – Instituto de Estudos Desenvolvimento Industrial  

 

O processo de centralização de empresas estatais e privadas trouxe 

mudanças importantes na base social da classe burguesa. O número de 

empresários sobre a população ativa foi reduzido nos últimos anos, ou seja, 

houve expropriação de pequenos e médios empresários e ainda das grandes 

empresas que foram vendidas.  
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 Contudo, torna-se importante analisar esse processo de uma maneira 

específica. A seguir, primeiro as privatizações, depois as fusões e aquisições 

envolvendo empresas privadas.  

 

5.2.1. AS PRIVATIZAÇÕES   

Aqui o objetivo é analisar o Programa Nacional de Desestatização, criado 

por meio de Medida Provisória e transformado na Lei n. 8031, em 12 de abril de 

1990, durante o governo Collor, e o seu prosseguimento nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso, doravante FHC. Justifica-se por se tratar de um 

programa feito no contexto da hegemonia neoliberal, e por representar o maior 

número de transações com participação do capital financeiro.  

No Brasil, as privatizações começaram a partir do governo Sarney 

(ALANO, 2007). No entanto, um programa de venda da propriedade estatal, nas 

trilhas do neoliberalismo, nos moldes do que anteriormente fora realizado nos 

países centrais, deu-se somente a partir do governo Collor (LANDI, 2009).  

O programa manteve o mesmo modelo usado nos anos 1980 pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). E foi estabelecida a 

obrigatoriedade de se contratarem auditores independentes e empresas de 

consultorias tendo por objetivo, sobretudo, avaliar economicamente a empresa a 

ser privatizada, indicando o preço mínimo de ações e segunda avaliação 

econômica tendo em vista a recomendação do preço mínimo de venda e o 

modelo de venda a ser adotado (LANDI, 2009). 

No governo de FHC, o Programa Nacional de Desestatização relaciona-se 

com o processo de liberalização de mercados e a austeridade fiscal, ambos em 
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conformidade com as diretrizes do Consenso de Washington. Essas políticas 

aprofundaram a dependência financeira da economia brasileira. A venda das 

empresas estatais passou a ser vista como meio para atrair o capital financeiro 

internacional e a efetivação do modelo neoliberal (LANDI, 2009). 

O número de empresas estatais privatizadas nos governos de FHC foi 

muito superior aos vistos nos governos anteriores. De acordo com Alano (2007, 

p.184),  

  

As privatizações levadas a cabo no período FHC contrastam 
radicalmente com as anteriores. Em primeiro lugar, pelo montante: 
no período 1995/2002 as vendas resultaram em US$ 78,6 bilhões, 
entre receitas e transferências de dívidas. Em segundo lugar, 95% 
desse total efetivou-se em moeda corrente: apenas os 5% restantes 
foram pagos com as chamadas “moedas de privatização”. A 
distribuição setorial do montante arrecadado também foi muito mais 
diversificada, o que demonstra a amplitude do processo: os setores 
industriais           (Petroquímica, Petróleo e Mineração) 
representaram 16%; Infra-estrutura/Serviços (Telecomunicações, 
Gás, Saneamento, Energia Elétrica, Transportes, Portos e Bancos) 
absorveram 79% do total arrecadado, e a venda de diversas 
participações minoritárias somaram os restantes 5%. 
 

No período FHC, grande parte das operações de privatização foi feita 

usando moedas correntes. De acordo com Landi (2009, p. 145), 

 
Do ponto de vista da cesta de moedas, 95% do total arrecadado 
com os leilões de privatização foram realizados com  uso de moeda 
corrente, o que se explica, de um lado, pela própria redução das 
“moedas de privatização” no mercado, amplamente utilizadas no 
período anterior, e, de outro, pela obrigatoriedade, expressa na 
maioria dos editais de alienação relativos aos anos de 1995-2002, 
de utilizar moeda corrente, mesmo que a operação fosse 
financiada. 
 
 

 

A revogação do artigo 171 da Constituição que criava distinção entre 

empresa brasileira de capital nacional e empresa brasileira de capital estrangeiro 
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permitiu que ambas fossem consideradas como empresas brasileiras. Esse ponto 

foi muito importante para a execução das privatizações durante o período. O 

capital financeiro internacional passou a ser considerado, indistintamente, 

empresa brasileira para fins de licitações públicas, obtenção de financiamentos e 

compra de empresas estatais (GALVÃO, 2007).  

O processo de privatizações teve seu pico no biênio de 1997/1998. Tal fato 

pode ser notado analisando-se os valores arrecadados pelo governo federal. 

Consta que desse ano até 2000 ocorreu crescimento da entrada de investimento 

estrangeiro tendo como destino a compra de empresas estatais (ALANO, 2007).  

 
TABELA 4. PARTICIPAÇÃO DAS PRIVATIZAÇÕES NO INVESTIMENTO 
DIRETO ESTRANGEIRO NO BRASIL (US$ BILHÕES E %) 
 

Ano IDE Total Privatizações Privatizações/IDE Total 

1996 

1997 

1998 

1999 

2000 

2001 

2002 

10.496 

18.743 

28.480 

31.372 

33.403 

21.093 

18.936 

2.645 

5.249 

6.121 

8.786 

7.051 

1.079 

280 

25,2 

28,0 

21,5 

28,0 

21,1 

5,1 

1,5 

Fonte: LACERDA, A. C. (2004). Globalização e investimento estrangeiro no Brasil. São Paulo: 

Saraiva 

 

As privatizações foram realizadas em duas etapas. A primeira terminou 

com a participação do capital financeiro em setores cuja propriedade era 

unicamente estatal, tais como: aeronáutica, mineração, ferro, aço, química, 

petroquímica. Na segunda etapa passou-se para as empresas de utilidade 

pública, como ferrovias, água e esgoto, telecomunicações e finanças.  
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Outra mudança refere-se à destinação setorial. Durante os governos de 

FHC, sob a vigência do programa de privatizações, o capital financeiro 

internacional concentrou-se fortemente na compra de empresas prestadoras de 

serviços (LAPLANE & SARTI, 2000). Para comprovar, no ano de 1996 a indústria 

recebeu apenas 22,70% do investimento direto estrangeiro, e o setor de serviços 

75,86%, o restante foi destinado à agricultura, pecuária e extrativa mineral 

(SOBEET, 2007).  

Quando se analisa o período de 1995 a 2000, vê-se que no Brasil o 

estoque de investimento direto estrangeiro destinado ao setor industrial caiu de 

67% em 1995 para 31% em 2000, enquanto que no setor de serviços viu sua 

parcela virada de 31% para 64%, no mesmo período (SCRERER, 2004). Os 

setores que mais tiveram a participação do capital financeiro foram eletricidade, 

gás e água quente, correio e telecomunicações, intermediação financeira.  

Laplane e Sarti (2000, p.5), a respeito dessas privatizações, esclarecem o 

seguinte: 

A venda de empresas de serviços públicos para empresas 
estrangeiras no processo de privatização é também um dos fatores 
que explicam as mudanças na composição setorial dos fluxos de 
IDE. Até 1995, a indústria concentrava 55% de todo o estoque de 
IDE no Brasil. Nos anos seguintes, é notória a preponderância dos 
serviços, com grande participação dos setores de eletricidade, gás 
e água, correio e telecomunicações, intermediação financeira e 
comércio atacadista e varejista nos fluxos de IDE.   
 

No período que compreende de 1996 até 2000 nota-se uma mudança no 

que se refere aos países de origem dos capitais aplicados. Os Estados Unidos 

manteve a posição de liderança, porém, Espanha e Portugal aumentaram a 

participação.  
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 O processo de privatizações feito pelo governo de Fernando Henrique 

Cardoso afastou quase totalmente o clamô da classe trabalhadora. A ideia de que 

tal processo poderia trazer participação maior do público no controle da 

propriedade estatal não se confirmou no caso brasileiro (BIONDI, 2000). 

O governo de FHC contou com uma ampla base social de apoio as 

privatizações, especialmente os setores que apoiavam as políticas neoliberais. O 

grande capital encontrava nessa política espaços novos para a valorização 

capitalista.  

 No Brasil, a simples recuperação dos fatos históricos, permite ver que a 

empresa estatal, na fase inicial da industrialização, sustentou a acumulação 

industrial privada. As empresas estatais foram instaladas em setores onde o 

capital privado manteve distância. Sem mencionar os muitos pedidos do setor 

industrial ao Estado, que os recorre, por exemplo, com subsídios financeiros e 

fiscais (PETRAS, 1999).  

 

5.2.2. FUSÕES E AQUISIÇÕES DE EMPRESAS PRIVADAS 

 

Neste trabalho faz-se uso das categorias de concentração e centralização 

de capitais, produzidas por Marx (1988), e se explica, grosso modo, os 

monopólios como uma tendência inerente ao desenvolvimento capitalista.  

Todavia, entende-se ser importante trabalhar mais algumas definições, em 

particular a explicação sobre fusões e aquisições.33 Ocorre fusão quando duas ou 

mais empresas juntam-se e surge uma nova. Neste caso, apesar de a identidade 
                                                           
33
 Para o caso das fusões é possível encontrar outras definições. O tipo horizontal representa a 

fusão de duas ou mais empresas que concorrem no mesmo setor. A fusão vertical acontece 
quando envolve empresas da mesma cadeia produtiva. Para mais detalhes, ver Informe Setorial n 
15. Abr/1999, BNDES.  
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jurídica desaparecer, mantém-se o conjunto dos meios de produção e a força de 

trabalho. Na aquisição, todos os ativos passam a ser controlados pela empresa 

compradora, a qual não garante a permanência de todos eles. A aquisição pode 

ser parcial  (envolvendo de 10% a 49% do capital votante), de controle ( acima de 

50% do capital votante), ou total, quando todo o capital  - ações ordinárias e 

preferenciais – é comprado. Quando a operação envolver menos de 10% do 

capital votante, não é considerado como aquisição, mas simplesmente, 

investimento em portfólio (CANO, 2002).  

Na década de 90 aconteceu um grande aumento das operações de fusões 

e aquisições em nível mundial. Os diversos relatórios de investimento da 

UNCTAD (World Investment Report) permitem a conclusão de que tais operações 

tem sido a maneira pela qual a internacionalização vem sendo feita nos últimos 

anos.  

No Brasil, foi a partir dos anos noventa que se verificou um crescimento 

sustentando do número de fusões e aquisições de empresas residentes. Muitos 

casos envolveram a participação do capital financeiro internacional. De todas as 

operações realizadas cerca de 61% contaram com participação do capital 

financeiro internacional.  

O volume de transações envolvendo capital financeiro internacional no 

Brasil por meio de fusões e aquisições cresceu mais de 44% ao longo da década 

de 90. Das 2.308 operações realizadas no período, 61% envolveram recursos 

estrangeiros (KPMG, 2007, p.3).    

As fusões e aquisições ocorreram em vários setores da indústria brasileira. 

A tabela seguinte evidencia o grande número de operações feitas somente no 

primeiro governo de FHC. 
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TABELA 5. GRANDES EMPRESAS COMPRADAS POR GRUPOS 
ESTRANGEIROS 1994-1997 
 
Empresa Comprador País Ano 

Petroquímica União Union Carbide EUA 1994 

Celbrás Rhodia França 1994 

Adria Quaker Oats EUA 1994 

Continental 2001 Bosch/Siemens Alemanha 1994 

Bamerindus HSBC Reino Unido 1994 

Laticínios Avaré Nabisco EUA 1995 

Petroquímica Bahia Dow Chemical EUA 1994 

Lacta Philip Morris EUA 1994 

Tintas Coral ICI Reino Unido 1996 

Refrigeração Paraná Eletrolux Suécia 1996 

Metal Leve Mahie/Cofap Alemanha 1996 

Kenko do Brasil Kimberly – Clark EUA 1996 

Cia Eletrônica Celma General Eletric EUA 1996 

Paulista Seguros Liberty Mutual EUA 1997 

Bompreço Royal Ahold Holanda 1997 

Dako General Eletric EUA 1997 

Lab. Carlo Erba Searle EUA 1997 

Banco Geral do Comércio Santander Espanha 1997 

Arno Seb França 1997 

Veja engenharia Amb. Sita França 1997 

Kibon Unilever Reino Unido 1997 

Cofap Magneti Marelli Itália 1997 

Gevisa S.A Locomotivas General Eletric EUA 1997 

Agroceres Mosanto Brasil EUA 1997 

Fonte: GONÇALVES, R. (1999). Desnacionalização. 

 

A tabela seguinte demonstra o número de transações para os setores, no 

período de 1996 a 2006.  
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TABELA 6. NÚMERO DE FUSÕES E AQUISIÇÕES NO BRASIL, 1996-2006 

Item 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 SOMA 

Extrativas 9 7 1 8 35 45 31 11 18 18 17 200 

Indústria 154 191 165 104 128 131 89 84 115 142 226 1529 

Serviços 165 174 185 197 190 164 107 135 166 205 230 1918 

Total 328 372 351 309 353 340 227 230 299 365 473 3647 

Fonte: KPMG (2007) 

 

De acordo com KPMG (2007), ao longo da década de 90, houveram três 

grandes momentos envolvendo fusões e aquisições. O primeiro deles 

compreende o período dos três primeiros anos, quando iniciou o processo de 

abertura econômica, onde aconteceram grandes fusões e aquisições em setores 

considerados básicos, como produtos químicos e petroquímicos (22 negócios) e 

metalurgia e siderurgia (24). O segundo momento, de 1994 a 1997, as operações 

de fusões e aquisições aconteceram de forma mais expressiva nos segmentos 

financeiro (107), eletroeletrônico (53) e autopeças (42). No terceiro e último 

momento, que compreende o período de 1998 a 2000, as fusões e aquisições 

ocorreram envolvendo empresas dos setores de telecomunicações (104 

transações) e tecnologia da informação (93).  

 O grande volume do capital financeiro internacional na economia brasileira 

vincula-se ao processo de fusões e aquisições. Só no ano de 2006, enquanto as 

aquisições entre empresas mostraram aumento de 50,2%, as aquisições de 

empresas brasileiras por estrangeiras representaram elevação de 190,6% 

(KPMG, 2007). Esse dado é um indicativo do grau de internacionalização que a 

economia brasileira foi envolvida nos últimos anos.   
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 O estudo da KPMG (2007, p.4) também relata os países onde houve 

fusões e aquisições. 

 

Os Estados Unidos totalizaram 457 transações nos últimos dez 
anos. Em segundo lugar ficou a França, com 111 negócios. Em 
seguida Reino Unido (69), Alemanha (60), Argentina (57), Itália 
(48), Portugal (44), Espanha (43) e Canadá (34). 

 

 O gráfico 2 revela que o processo ocorreu em vários setores da economia. 

O de alimentos e bebidas ocupa a posição de liderança de fusões e aquisições. 

“Grandes organizações como Cargil, Arisco, Sadia e Parmalat encheram o 

carrinho de compras de pequenas e médias empresas durante a década. Das 269 

transações realizadas durante a década de 1990, 57% delas teve a participação 

do capital estrangeiro” (KPMG, 2007, p.4).  
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GRÁFICO 2. TOTAL ACUMULADO DE FUSÕES E AQUISIÇÕES DE 1994 A 
2007 

 

Fonte: Empresa de consultoria KPMG 

 

No biênio 1996-1997, os setores da indústria de transformação que tiveram 

grande número de operações de fusões e aquisições contaram com forte 

participação do capital financeiro internacional. São eles: Alimentos e Bebidas, 

Químico, Automobilístico, Minerais não-metálicos e Máquinas e equipamentos, 

representando mais de 60% do ingresso (RODRIGUES, 1999).  

No Brasil, a indústria de alimentos foi bastante impactada pela 

internacionalização do capital financeiro, ocorrido nas últimas décadas. A 

condição de concorrência capitalista tornou-se mais acirrada, aumentou a 
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necessidade de inovações tecnológicas baseadas na microeletrônica, a 

incorporação do padrão flexível da gestão da produção, diferenciação de 

produtos, entre outras armadilhas dos monopólios.  

 Para completar a análise do processo de centralização de capitais seria 

necessário um estudo detalhado de todos os setores, entretanto, no presente 

trabalho, opta-se por ilustrar o caso de dois setores, sob o critério de ter sido 

representativos no que se refere a participação do capital financeiro internacional. 

A seguir discute-se o caso do setor de Alimentos e Bebidas e o setor de 

Autopeças.   

 

5.2.2.1. FUSÕES E AQUISIÇÕES NA INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS  

 No Brasil, as primeiras participações de empresas de capital estrangeiro no 

setor de autopeças datam da década de 50, momento no qual foram 

estabelecidos alguns incentivos para a produção interna de veículos, peças e 

componentes do setor automotivo. Na maioria dos casos eram empresas que já 

forneciam para as montadoras de veículos americanas e européias 

(RODRIGUES, 1999).   

 Até o início dos anos 90, o setor de autopeças era dividido em dois grandes 

blocos de empresas, conforme o tamanho e diversificação de produtos e 

mercados. Um bloco reunia as grandes empresas. Cerca de 5% do total tinham 

mais de 2 mil trabalhadores, e apenas 1% mais de 4 mil trabalhadores, servindo 

exclusivamente à industria automobilística. A Metal Leve, por exemplo, ocupava 

cerca de 50% do mercado local de pistões. O outro bloco era controlado por 

maioria de pequenas e médias empresas, cerca de 70% das empresas tinham até 
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500 trabalhadores. Essas empresas produziam leque maior de produtos, menos 

sofisticados tecnologicamente (RODRIGUES, 1999).  

 A abertura comercial feita a partir do governo Collor e as mudanças de 

estratégias da indústria automobilística tiveram grande influência na 

internacionalização do setor de autopeças da economia brasileira. Neste último 

caso as empresas elegeram fornecedores sistêmicos responsáveis pelo 

abastecimento (ou até a montagem na linha de produção) de conjuntos 

completos. Esse processo pode ser confirmado com o déficit comercial do setor a 

partir de  1994.  

 A participação do capital financeiro internacional no setor de autopeças não 

é recente, porém, por razões históricas do desenvolvimento capitalista brasileiro, 

até meados de 1994, as empresas de capital nacional dominavam grande parte 

das operações do setor. No entanto, entre 1994-1997, praticamente todas as 

grandes empresas de capital nacional foram vendidas para o capital estrangeiro. 

A participação das empresas de capital nacional nas vendas totais das grandes 

empresas do setor caiu de 47% em 1990, para 45% em 1994 e apenas 22% em 

1997 (RODRIGUES, 1999).   

 Nas aquisições e fusões de empresas de autopeças houve inclusive a 

participação de bancos. É o caso da venda de uma das maiores empresas do 

setor.  

 

O caso emblemático da desnacionalização no ramo de autopeças, 
de venda de empresas líderes em segmentos oligopolizados do 
mercado, é ilustrado pela venda da Metal leve. A empresa foi 
vendida, em junho de 1996, para a empresa alemã Mahle que 
liderou um consórcio formado também pela Cofap e pelo Bradesco 
(RODRIGUES, 1999, p. 110).  
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 No setor de autopeças, as operações de aquisições e fusões foram 

determinadas também por dificuldades relacionadas às condições de composição 

orgânica do setor e a taxa de lucro média. É o que se pode deduzir da informação 

seguinte:  

 
As aquisições não estiveram ligadas diretamente a novos 
investimentos em capital fixo, ainda que tenham sido adquiridas 
empresas envolvidas em programas de expansão da capacidade. 
Os investimentos pós-compra, na maioria dos casos, continuaram 
projetos já em anadamento, muitas vezes viabilizados por 
mecanismo internos de financiamento (RODRIGUES, 1999, p.122).  

  

5.2.2.2. FUSÕES E AQUISIÇÕES NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS E BEBIDAS  

 

Segundo dados da ABIA – Associação Brasileira da Indústria de Alimentos, 

publicados no Boletim de Discussão IPEA34, em 2005, a indústria de alimentos 

tinha uma participação de 9,7% no Produto Interno Bruto e aproximadamente 

16% da indústria de transformação. Em termos econômicos, esses indicadores 

revelam o potencial do setor para a economia brasileira.  

A indústria de alimentos teve a internacionalização por meio da expansão 

do comércio de mercadorias, dominado por commodities, e o fluxo de 

investimento direto estrangeiro nas formas de fusões e aquisições (RODRIGUES, 

1999). Nos últimos anos, esta indústria situa-se entre os setores com maior 

número de operações de fusões e aquisições (CONCEIÇÃO, 2007). E grande 

parte dessas operações envolveu a participação do capital financeiro 

internacional.  

No setor de Alimentos e Bebidas prevaleceram diferentes tipos de fusões e 

aquisições.  

                                                           
34 Boletim de Discussão do IPEA, n. 1303, setembro de 2007.  
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i) operações de compra quando ocorre a aquisição total dos ativos 
ou participações acionárias em 100%; ii) operação de 
fusão/incorporação, quando os ativos de uma ou mais empresas 
são fundidos ou incorporados a uma terceira, a qual pode ou não 
assumir outra razão social; iii) de formação de co-empresa (ou joint-
venture), quando por um acordo ou pela união de ativos ocorre a 
formação de uma terceira empresa dirigida conjuntamente; e iv) 
participação acionária, quando uma empresa passa a deter ações 
ou ampliar a participação acionária em magnitude menor que 100% 
(MARTINELLI 1998 apud RODRIGUES, 1999, p. 96) 

 

Algumas alterações no ambiente institucional contribuíram para o 

crescimento das operações de fusões e aquisições.   

 

Pode-se dizer que o Brasil adotou uma série de mudanças 
institucionais no início dos anos 1990, que tornou mais atrativa a 
entrada de IDEs. Entre essas mudanças, destacam-se: i)início da 
concessão de financiamentos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) a empresas 
multinacionais (EMNs) a partir de 1991; ii) redução do poder 
regulatório do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi), 
responsável pela aprovação de acordos de transferência de 
tecnologia, iii) autorização, em 1991, para que as EMNs passassem 
a usar os lucros financeiros com o objetivo de constituir aumento de 
capital registrado; iv) permissão, em 1991, para pagamento de 
royalties das EMNs para suas matrizes; v) redução do imposto de 
renda sobre remessas; e vi) eliminação da separação constitucional 
entre empresas nacionais e estrangeiras em 1995 (CONCEIÇÃO, 
2007, p.10) 

 

Ao que se refere a nacionalidade do capital, a composição do setor de 

alimentos foi bastante alterada. Em 1994, existia um número igual de empresas 

nacionais e multinacionais entre as dez maiores empresas do setor de alimentos. 

Em 2000, essa composição havia mudado com a presença de oito empresas 

multinacionais, e apenas duas brasileiras, entre as dez maiores do setor 

(CONCEIÇÃO, 2007, p.11).  
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Um dos fatores determinantes das fusões e aquisições no setor de 

alimentos e bebidas é a capacidade de gerenciamento da produção a fim de 

alcançar maiores taxas de retorno.   

 

Várias razões podem ser citadas como motivação para F&A. No 
caso da indústria de alimentos e bebidas merece destaque a 
exploração de economias de escala (queda do custo unitário com o 
aumento da capacidade de produção) e economias de escopo 
(compartilhamento de ativos produtivos entre diferentes produtos) 
muitas vezes resultantes de novos processos produtivos (VIEGAS, 
2006, p. 60) 

 

 Os apontamentos sobre o setor de Alimentos e Bebidas preocupam-se 

principalmente com a relação entre a composição orgânica do capital das 

empresas e as condições de taxa de lucro média. Interessa demonstrar que as 

fusões e aquisições foram motivadas devido principalmente as condições 

estruturais reinantes na economia brasileira, definida como capitalismo 

monopolista dependente. Assim, ao invés de construir novas fábricas, aumentar a 

formação bruta de capital fixo, o capital financeiro optou pela compra ou fusão de 

outras empresas residentes. A citação seguinte mostra as dificuldades para os 

investimentos em capital fixo no setor de Alimentos e Bebidas.  

 

As transações analisadas não estiveram relacionadas a novos 
investimentos fixos por parte dos grupos compradores. Foram 
comuns, entretanto, anúncios de reorganização da produção, da 
logística de distribuição, de incorporação de novos linhas de 
produtos/marcas, etc (RODRIGUES, 1999, p.101).   
 
 

 O mesmo autor continua expondo dados mais específicos de empresas 

que participaram do processo de fusões e aquisições no setor. “Para a amostra 

de 34 operações, a pesquisa recuperou informações (ainda que parciais) para 21 
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aquisições e joint ventures. Em apenas três casos os novos controladores 

anunciaram com a operação plano de expansão da capacidade produtiva...” 

(RODRIGUES, 1999, p. 101).  

 As empresas concentraram suas estratégias competitivas no âmbito de 

outros diferenciais, especialmente os aspectos das mercadorias e instrumentos 

de propaganda, o que demonstra a existência de dificuldades estruturais para a 

viabilidade de projetos de investimentos.  
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CAPÍTULO 6. CAPITALISMO MONOPOLISTA DEPENDENTE, ESTAGNAÇÃO 

E PARASITISMO NO BRASIL 

Este capítulo presta-se a análise da tese central da presente pesquisa: as 

relações imperialistas no marco de um capitalismo monopolista dependente na 

economia brasileira.   

Inicia-se com os conceitos fundamentais da teoria da dependência, tendo 

por objetivo central fornecer as bases para a compreensão da ideia de capitalismo 

monopolista dependente. Seguindo tal objetivo, neste espaço não se pretende 

esgotar as polêmicas que se forjaram em torno desta teoria. O foco é recuperar 

os conceitos principais e com eles avançar na análise da problemática das 

centralizações de capitais no Brasil.  

No segundo momento deste capítulo discute-se o que se considera 

contradições da acumulação capitalista no Brasil, vistas a partir dos anos 90. Em 

síntese, a ideia explica um processo de acumulação capitalista, sob o 

ordenamento do capital financeiro, com grande dificuldade estrutural, e sendo 

assim muito concentrado no que o pensamento marxista qualifica como 

contratendências. Notam-se as centralizações de capitais complementando a 

obra da acumulação capitalista, a flexibilização das relações de trabalho, a 

liberalização do comércio internacional, e as operações financeiras envolvendo a 

dívida pública, como exemplos das contratendências.  

6.1. A TEORIA DA DEPENDÊNCIA  

Na América Latina, a grande depressão econômica de 1929 influenciou 

densamente o modelo agroexportador, de baixo nível de atividade produtiva na 

indústria e sustentado politicamente pelas oligarquias rurais associadas ao 
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mercado externo. Tal fato, vinculado à própria dinâmica capitalista na região, 

gerou condições para o surgimento de burguesias nacionais que alcançaram 

certo nível de consciência política e democrática, a julgar, por exemplo, pelos 

projetos de desenvolvimento nacional apresentados por suas organizações, 

naquele contexto, principalmente a Federação Nacional da Indústria (FNI), e 

também das formas ideológicas do nacionalismo burguês vistas nas décadas 

seguintes (Santos 2000). Como expressão do nacionalismo burguês, nos países 

latino-americanos passou-se a notar o ensejo de um desenvolvimento baseado na 

substituição de produtos industrializados antes importados das economias 

centrais.  

No plano internacional, findo a segunda guerra mundial, os Estados Unidos 

assumiram a hegemonia no sistema mundial de Estados. Em síntese, passou a 

figurar o que Arrighi (2008) denomina Estado de Guerra Fria. No sentido 

econômico via-se uma internacionalização do capital, implantando e assegurando 

relações sociais capitalistas nos países dominados. No contexto, a estratégia 

política das burguesias nacionais também passava pela industrialização, muito 

embora, sabe-se que em total conformidade com os interesses imperialistas.  

No Brasil, até meados dos anos 1950, o PCB (Partido Comunista 

Brasileiro) hegemonizava o pensamento crítico comunista. Sobre o tema do 

nacionalismo e a estratégia da revolução socialista, a tese do partido baseava-se 

na idéia de que a sociedade brasileira possuía ainda fortes resquícios do 

feudalismo.35 Desse ponto de vista, a estratégia da revolução passava pela 

superação de uma fase de revolução democrática, onde as burguesias nacionais 

                                                           
35
 O livro GUIMARÃES, A. P. (1989). Quatro séculos de latifúndio. São Paulo: Paz e Terra, é uma 

narrativa  dos pressupostos teóricos que balizavam a tese da suposta influência feudal sobre a 
estrutura da sociedade brasileira.  
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desempenhariam papel estratégico na luta antiimperialista, abrindo condições 

objetivas para a revolução socialista. Essa posição ficou conhecida por 

“Revolução por etapas”.  

A tese do etapismo enfrentou críticas contundentes até mesmo nas fileiras 

do partido. As críticas assumiram mais espaços a partir da década de 1960. A 

esse respeito pode-se mencionar os trabalhos de Caio Prado Junior, Andre 

Gunder Frank, entre outros. O essencial é uma recusa do caráter semi-feudal da 

sociedade brasileira. A nova posição, compartilhada pelos autores referenciados, 

procurava explicar a condição estrutural brasileira como resultado do movimento 

desigual da acumulação capitalista mundial. Uma relação dialética promotora de 

concentração da riqueza em países centrais, e a desigualdade e exclusão na 

periferia do sistema.   

A CEPAL – Comissão Econômica para América Latina e Caribe36, e no 

caso brasileiro o ISEB, naquele contexto, de certo modo expressavam a ideologia 

nacional desenvolvimentista (SANTOS, 2000), compunham a afirmativa da 

burguesia industrial no discurso de que o setor agroexportador era o principal 

obstáculo ao desenvolvimento econômico nacional. Contudo, muito embora a 

CEPAL compartilhasse com os interesses da burguesia industrial, não é possível 

afirmar que ela defendia um enfrentamento por definitivo com o setor exportador.  

A crise do mercado mundial a partir da grande depressão econômica 

mundial rebaixou expressivamente os preços das matérias-primas e das 

mercadorias primárias, prejudicando muito a posição que a economia brasileira 

ocupava na divisão internacional do trabalho. As mercadorias que os países 

                                                           
36
 A CEPAL foi fundada em 1948. Era um organismo dependente das Nações Unidas. Tinha como 

principal dirigente o argentino Raul Prebisch. Mais detalhes ver: www.cepal.org. 
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latinos americanos exportavam deixaram de gerar reservas internacionais 

suficientes para as importações de bens industriais.  

Esse contexto levou a CEPAL ao estudo do problema da deterioração dos 

termos de troca37, e as contribuições do comércio internacional ao 

desenvolvimento econômico dos países latino americanos. Nasciam os conceitos 

de centro e periferia, e a idéia de desenvolvimento apoiado no progresso técnico. 

Em síntese, os países centrais são aqueles com certo nível de desenvolvimento 

industrial. Já os periféricos são agroexportadores. A solução passava por uma 

intervenção estatal no sentido de expropriar o excedente do setor agrário38 para 

apoiar o desenvolvimento indústria, segundo a CEPAL, único meio para se levar 

ao progresso técnico e assim diminuir ou deter a transferência de recursos da 

periferia para o centro.  Sob tal ótica entende-se que o capital financeiro 

internacional podia funcionar como aliado no projeto de substituição de 

importações em setores chaves. 

Até meados dos anos 1960, muito em função da estrutura social vigente 

nos países latino-americanos, preponderava a idéia de que o subdesenvolvimento 

local, cujos traços característicos eram alterações na trajetória de crescimento 

econômico, dependência financeira e baixa resistência a choques externos, e 

forte concentração da riqueza e exclusão social (SANTOS, 2000; CARCANHOLO, 

2009), representava essencialmente um tipo de atraso em relação às 

                                                           
37 A Deterioração diz respeito ao preço das exportações dos primários quando comparado aos 
bens indústrias. A tese foi apresentada em 1949 por Raul Prebisch, principal expoente da CEPAL. 
Convém mencionar que a seu tempo representou um rompimento com as teorias clássicas do 
comércio internacional, segundo as quais a especialização produtiva em bens sobre os quais se 
tinha vantagens relativas ajudaria no desenvolvimento das nações, e lógico se percebe que o 
caminho é a promoção de uma comércio internacional livre de regulação estatal.   
38 Durante os governos de Getúlio Vargas e Juscelino Kubstech fazia-se uso da política cambial 
para transferir o excedente do setor agroexportador aos setores da indústria, naquele contexto 
incipiente em seu desenvolvimento. Essa forma é denominada como “confisco cambial”.    
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experiências bem sucedidas de desenvolvimento. Desse ponto de vista, as 

diferenças entre as nações eram meramente quantitativas. Estudava-se a 

realidade nacional isolada e não as relações dialéticas contraditórias entre os 

distintos níveis de desenvolvimento nacional. Isto levava a crer que bastava ao 

mundo periférico aplicar as experiências bem sucedidas para alcançar o 

desenvolvimento capitalista dos países centrais. Ou seja, desde que houvesse 

uma situação internacional favorável, o desenvolvimento seria alcançado 

mediante a aplicação de políticas econômicas corretas.  

Na década de 1960 ganhou espaço uma formulação mais pessimista sobre 

o desenvolvimento capitalista dos países periféricos, leia-se inclusive no Brasil. 

Furtado (1968) expressava a idéia de que o “subdesenvolvimento” dos países 

periféricos tornava incapaz um desenvolvimento capitalista autônomo. A idéia de 

subdesenvolvimento caracteriza-se pelos problemas do padrão de consumo das 

massas dos países periféricos, que por sua vez tem uma dependência econômica 

estrangeira, uma fragilidade monetária e subordinação militar. Do seu ponto de 

vista, no limite a aplicação do modelo de substituição de importações seria 

“suficiente para transformar parte dos sistemas econômicos herdados da época 

colonial, mas totalmente insuficiente para criar sistemas autônomos, capacitados 

para autogerar o crescimento” (FURTADO, 1968, p.36).  

O crescimento econômico no período de 1968-197339 logo enfraqueceu a 

visão estagnacionista do desenvolvimento capitalista brasileiro. Abriu-se uma 

                                                           
39
 Muitos autores apresentam esse período como o Milagre Econômico. Os argumentos centrais 

baseiam-se no crescimento econômico. Neste período, a economia brasileira alcançou 
crescimento do PIB acima dos 10%. Foi também o período de grande crescimento na taxa de 
investimento em setores da indústria.   
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etapa de debate teórico marcada por certo resgate dos fatores endógenos do 

desenvolvimento capitalista periférico.     

O livro Capitalismo Tardio, de João Manuel Cardoso de Mello, expressa 

essa nova concepção. 40 O autor recupera o que chama de fatores endógenos e 

conclui uma nova periodização histórica do desenvolvimento capitalista brasileiro, 

que se divide em economia colonial, economia mercantil escravista nacional e 

economia exportadora capitalista retardatária. Esta última composta por três 

etapas: nascimento e consolidação da grande indústria, industrialização 

restringida e industrialização pesada. A industrialização pesada explica-se pelo 

desenvolvimento dos setores de bens de consumo duráveis e bens de produção, 

vistos principalmente a partir da execução do Plano de Metas 41(1956-61). “Há, 

portanto, um novo padrão de acumulação, que demarca uma nova fase, e as 

características da expansão delineiam um processo de industrialização pesada 

(...) (MELLO,1986, p. 117).  

  Entretanto, o projeto nacional desenvolvimentista logo descobriu que o 

salto qualitativo rumo à industrialização pesada dependeria fortemente das 

reformas de base. Sob a ótica burguesa, dado a situação política internacional 

isto seria demasiado arriscado, isto porque poderia provocar insurreições 

ameaçando a sua hegemonia e o poder político. Para Santos (2000) tornou-se 

evidente os limites históricos da burguesia nacional e sua disposição em se 

manter na condição de sócia menor do capital financeiro internacional.  

                                                           
40 Melo (1986) faz ainda uma crítica a teoria da dependência no que diz respeito a periodização 
histórica do desenvolvimento capitalista brasileiro. Do seu ponto de vista, a teoria da dependência, 
em suas várias vertentes, aposta na periodização usada pela CEPAL.  
41 O Plano de Metas foi aplicado no governo de Juscelino Kubstichek. No sentido econômico 
marcou um salto no desenvolvimento industrial brasileiro. Os investimentos públicos concentram-
se em 31 metas, dividas em 5 setores da economia.  
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A região da América Latina viveu um acalorado clima de debate intelectual 

tendo como objeto central a caracterização do capitalismo na região. A teoria do 

desenvolvimento representou uma elaboração teórica associada ao fim da era 

colonial, o surgimento das burguesias nacionais e a estratégia do modelo por 

substituição de importações. Em essência, defendia-se a idéia de um 

desenvolvimento capitalista sem transformações revolucionárias.  

O rompimento dessa concepção veio com a teoria da dependência, nas 

suas diversas vertentes42. A teoria da dependência surgiu em torno da 

problemática dos limites do desenvolvimento capitalista dos países dependentes, 

uma vez que os capitalismos centrais encontravam-se dominados por grupos 

econômicos monopolistas.  

 

Essa nova realidade contestava a noção de que o 
subdesenvolvimento significava a falta de desenvolvimento. Abria-
se o caminho para compreender o desenvolvimento e o 
subdesenvolvimento como o resultado histórico do desenvolvimento 
do capitalismo, como um sistema mundial que produzia ao mesmo 
tempo desenvolvimento e subdesenvolvimento (SANTOS, 2000, 
p.26).  
 
 

Esta nova concepção partia da idéia de que o subdesenvolvimento e 

desenvolvimento são qualitativamente diferenciados e vinculados tanto pelo 

antagonismo como pela complementaridade, isto é, pertence à mesma lógica da 

acumulação capitalista mundial, que é capaz de produzir ao mesmo tempo o 

desenvolvimento de umas e o subdesenvolvimento de outras nações. A condição 

de dependência é estrutural.  

                                                           
42
 Convém antecipar que o termo dependência é abordado por várias teorias e difundido de 

diferentes modos. Por exemplo, a CEPAL considera que ela pode ser superada através do uso de 
políticas econômicas adequadas a determinadas conjunturais favoráveis, ou seja, em suma, não é 
vista como fonte de exploração insuperável, portanto, não há necessidade de superação do 
capitalismo. Outras teorias analisam as relações estruturais, porém, diferem-se da estratégia para 
superar a dependência.   
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Dessa forma, o subdesenvolvimento não seria um primeiro estágio 
de evolução rumo à modernidade desenvolvida, mas, ao contrário, 
característica antagônica e complementar ao processo de 
desenvolvimento dentro de uma mesma lógica global de 
acumulação capitalista (CARCANHOLO, 2009, p.253).  
 
 
 

Pode-se dizer que a teoria da dependência significou um rompimento de 

método com as distintas formas da teoria do desenvolvimento. Descartou-se o 

método que considerava a economia mundial como a junção de muitas partes, no 

caso as nações. O pressuposto da teoria da dependência, pelo menos no que se 

refere na corrente marxista, é a economia mundial como um sistema, uma 

totalidade historicamente determinada. Os países são compreensíveis como 

partes desta totalidade. Importa ver a dialética entre as relações estruturais no 

interior de cada país, associando-as a influência externa. Ou seja, um enfoque 

histórico e integrado.   

O corpo teórico da dependência formulada na região da América Latina 

divide-se em algumas correntes. Santos (2000) mostra três correntes mais 

significativas, por ele denominadas como marxistas, desenvolvimentistas e os 

funcionalistas. No caso dos desenvolvimentistas enquadra-se a análise crítica da 

CEPAL. O trabalho de Cardoso& Falletto é visto como funcionalista pela 

aceitação do papel positivo do desenvolvimento capitalista e da impossibilidade 

ou não necessidade do socialismo para alcançar o desenvolvimento. Enfim, como 

marxistas a tese do Centro de Estudos Socioeconômicos da Universidade do 

Chile (CESO).  

Cardoso & Falletto (1981) empregam uma metodologia diferente em 

relação aos pressupostos assumidos pela CEPAL e a teoria do 

desenvolvimentismo. Ao invés de enquadrar a América Latina como um todo, 
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determinado pelos países centrais, pelo externo, os autores defenderam a 

necessidade de se analisar a situação concreta de cada país, os fatores internos.   

A visão de dependência contida em Cardoso & Falletto (1981) explica a 

idéia de um desenvolvimento capitalista associado. Caberia as economias 

periféricas aproveitar as condições favoráveis das fases ascendentes dos ciclos 

longos dos países centrais. Seria necessário oferecer condições favoráveis às 

exportações de capitais, que financiaria as condições de inovações tecnológicas 

para o aumento de produtividade. As políticas sociais compensatórias reduziriam 

a desigualdade e o peso histórico da exclusão social. A principal característica, 

segundo os autores, seria dada pela integração com o mercado internacional 

distinta das economias agroexportadoras. Além do sistema importação-

exportação, ganha importância o fluxo de investimentos estrangeiros.  

O capitalismo dependente é visto como irreversível. Portanto, desde então 

a tarefa principal para as forças políticas internas era a tarefa democrática. 

Segundo os autores os inimigos da democracia não seriam o capital financeiro 

internacional, e sim a burguesia burocrática que limitava o desenvolvimento 

brasileiro.  

Para Marini (1991) o conceito de dependência adquire sentido de 

hierarquia nas relações internacionais. Trata-se de uma situação onde uma 

economia é colocada na condição de dependência devido ao processo de 

acumulação de outra economia ao qual ela está subordinada. Estabelece-se um 

caráter de classe, histórico e integrado do sistema mundial.  
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“En otros términos, es a partir de entonces que se configura la 
dependencia, entendida como una relación de subordinación entre 
naciones formalmente independientes, en cuyo marco las 
relaciones de producción de las naciones subordinadas son 
modificadas o recreadas para asegurar la reproducción ampliada de 
la dependencia. El fruto de la dependencia no puede ser por ende 
sino más dependencia, y su liquidación supone necesariamente la 
supresión de las relaciones de producción que ella 
involucra”(MARINI, 1991, p.3).  
 
 

Desse ponto de vista, não é o nível de desenvolvimento industrial ou 

mesmo do mercado interno de qualquer nação que explica a dependência. 

Mesmo os países com considerável grau de industrialização podem ter fortes 

laços de subordinação e submetidos a exploração pelos países centrais. Noutros 

termos, a análise crítica não se limita aos resultados quantitativos. O imperialismo 

não é um fator externo, ele permeia a vida política das nações dominadas.  

Em Marini (1991) a essência da dependência reside na profunda 

contradição entre a capacidade produtiva do trabalho nos países centrais e a 

superexploração do trabalho nos países dependentes. Marini (1991) faz uma 

crítica no sentido de demonstrar que é necessário ver as configurações internas, 

mas sem desprezar os vínculos estruturais com o externo, parte da mesma 

acumulação, o caráter internacional do modo de produção capitalista.  

Marini (1991) afirma que há superexploração do trabalho dificulta a 

formação do mercado interno e apropriação do excedente por parte de uma 

burguesia nacional. Marini (1991) caminha no sentido diferente das elaborações 

de Fernando Henrique. Não é possível o desenvolvimento isto porque o centro 

extrai o excedente da periferia por meio da superexploração do trabalho. Nosso 

autor entende o desenvolvimento capitalista no centro e na periferia do sistema 

como parte do mesmo processo de acumulação. É a concentração da riqueza no 

centro que fomenta a pobreza, exclusão na periferia. A Dependência resulta do 
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processo do desenvolvimento capitalista mundial, não há dois sistemas, o 

subdesenvolvido e o desenvolvido, ambos são inerentes ao sistema capitalista 

mundial.  

A teoria de Marini (1991) divide-se em três pontos: teoria do valor, teoria do 

Imperialismo, e o papel dos sujeitos sociais entendidos como classes sociais, 

nação, e partidos políticos. Qualquer estudo sobre o sistema mundial capitalista 

tinha de partir da teoria do valor do trabalho social, entendida na dimensão de sua 

crítica à economia política. A necessidade de submeter e teoria do imperialismo a 

uma análise crítica no sentido de investigar as contradições geradas pelo 

desenvolvimento do capitalismo. E finalmente a discussão sobre o rompimento 

com o sistema capitalista e o socialismo (FILHO, 2009).  

Marini deixou de estudar a dependência a partir dos indicadores sociais. 

Foi além e analisou a transferência de valor para o centro. Seu ponto de vista é 

que ocorre uma separação entre o ciclo da produção e da circulação. Os modelos 

são voltados para o mercado externo, assim sendo não depende exclusivamente 

do mercado interno, abrem-se as condições para remunerar a força de trabalho 

abaixo de seu valor, em determinadas conjunturas.  

Segundo Martins (2009), o conceito de superexploração do trabalho 

desenvolvido por Marini constitui um dos pilares da teoria marxista da 

dependência. Explica uma maneira estrutural e recorrente onde se ataca o valor 

da força de trabalho.  

Pode-se considerar como uma obra nova, com características 

metodológicas particulares. E sua aplicação carece de outras noções, 

principalmente aquelas associadas ao desenvolvimento do sistema mundial. 
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Neste particular sem dúvida é importante a noção de imperialismo, do intercâmbio 

desigual.    

 

Para compreender seu significado como categoria que busca dar 
conta do aspecto central da reprodução do capital dependente, isto 
é, no seio de formações econômico-sociais específicas, geradas 
pelo funcionamento do capitalismo como sistema mundial, é 
necessário partir de uma questão metodológica elementar: a 
existência de diferentes níveis de abstração e de unidades de 
análise no marxismo, isto é: modo de produção, sistema mundial, 
padrão de reprodução do capital, formação econômico-social e 
conjuntura (OSORIO, 2009, p.171).   

 
 

O capitalismo nas regiões dependentes precisa violar o valor da força de 

trabalho43 para funcionar em condições favoráveis ao capital financeiro 

internacional.  

Convém explicar que a superexploração do trabalho não representa 

formalmente em todos os casos maior exploração. A noção de exploração no 

capitalismo, conforme Marx (1988) significa a apropriação do trabalho excedente 

gerado pelos trabalhadores. 44 Sabe-se que o aumento do trabalho excedente 

pode ocorrer de várias maneiras. Por exemplo, através das formas relativas e 

absolutas da extração de mais-valia, apropriando-se de parte do trabalho 

necessário para transformá-lo em fundo de acumulação. Em suma, “a 

superexploração remete a uma forma de exploração em que não se respeita o 

valor da força de trabalho” (OSORIO, 2009, p.175).   

A Teoria da Dependência de Marini tem como um dos pilares a teoria 

marxista do imperialismo (FILHO, 2009). Sabe-se que Lênin apresenta o conceito 

                                                           
43
 A redução nos salários por si só ao representa conseqüente redução no valor da força de 

trabalho.  A redução do valor da força de trabalho dar-se-ia por um aumento de produtividade do 
trabalho na produção dos bens de consumo que pudesse provocar uma redução o tempo de 
trabalho necessário do trabalhador, e permitira ao capitalista exigir a expansão do trabalho 
excedente do operário.  
44 O conceito de trabalho excedente encontra-se melhor explicado no primeiro capítulo.  
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de capitalismo monopolista a partir do processo de concentração da produção. 

Explica em diversas passagens que as grandes empresas controlam grande 

volume de forças produtivas, elevado número de trabalhadores, o domínio sobre 

os recursos naturais, e ainda as elevadas composições orgânicas em setores 

chaves das economias imperialistas.  

 As elaborações partem de um pressuposto de que o desenvolvimento 

capitalista na periferia latino americana era centralizado pelos países centrais, 

cujo capitalismo era dominado por grupos econômicos monopolistas. É o que se 

pode notar nas palavras de um dos principais elaboradores da visão crítica. “A 

teoria da dependência procurava demonstrar os limites desse desenvolvimento 

uma vez que os capitalismos centrais encontravam-se dominados por grupos 

econômicos monopolistas” (SANTOS, 2000, p.25). 

 Na etapa do neoliberalismo o capital financeiro internacional buscou 

extração do excedente gerado pelos trabalhadores. Nota-se pela redução da 

participação dos salários na renda nacional, o aumento da produtividade do 

trabalho, a exclusão social via desmonte da intervenção estatal.  

Entretanto, julga-se importante considerar a apropriação do excedente via 

o desmonte das bases objetivas das burguesias nacionais e as contradições 

associadas ao ciclo da produção na condição estrutural monopolista. Resta-nos 

considerar que no momento tais grupos econômicos se exportaram e hoje atuam 

e controlam os setores da periferia do sistema capitalista mundial. O que não 

significa abandonar o conceito de dependência. Nota-se apenas uma estrutura 

social diferente, onde o controle do capital financeiro internacional ampliou as 

bases da produção capitalista em vários setores econômicos.  
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A estratégia do imperialismo é a recolonização capitalista dos países 

dominados (LENIN, 1986). Então como é possível admitir um capitalismo 

monopolista dependente no Brasil? A história do capitalismo no século XX nos 

ensina uma apropriação de excedente de capitais pelos países dominantes. A 

teoria marxista clássica do imperialismo conclui que esta nova fase do capitalismo 

mundial é marcada pela supremacia das exportações de capitais, ou seja, do 

gasto desse excedente de capital.  

O capitalismo monopolista e dependente da economia brasileira é produto 

do desenvolvimento desigual e combinado das exportações de capitais dos 

países dominantes no sistema mundial de Estados. É uma relação dialética onde 

as exportações de capitais criaram o seu elemento contraditório.  

As exportações de capitais combinam uma dialética entre expansão das 

relações sociais capitalistas e a extração de riquezas. Os conceitos de capitalismo 

semicolonial, dependente, vistos na teoria marxista do imperialismo, por exemplo, 

leva em conta a dominação social, econômica, política, cultural. Pode haver certo 

nível de industrialização nos países dominados, mas ao final, contam as relações 

sociais e as formas de extração do excedente e o superlucro. O imperialismo é 

uma fase do sistema capitalista mundial onde os monopólios dominam as 

relações sociais de produção, e não simplesmente uma política com a qual se 

pode romper a depender da preferência desse ou daquele governo.  

Grandes lutas, inclusive guerras entre as potências capitalistas foram 

necessárias para montar um sistema mundial de Estados garantidor das relações 

internacionais contraditórias e de exploração.  

Na teoria do imperialismo as contradições da fase particular devem-se a 

dois movimentos associados: as relações sociais monopolistas e o excedente de 
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capital em favor dos países centrais. No mesmo sentido é importante 

compreender o problema do parasitismo e surgimento do capital fictício não 

somente como produto do excedente de capitais. Explica-se também pela falta de 

condições de reprodução ampliada no capitalismo mais desenvolvido.  

6.2. CENTRALIZAÇÕES DE CAPITAIS COMPLEMENTANDO A OBRA DA 

ACUMULAÇÃO  

No presente trabalho, a questão central é a demonstração que o 

considerável processo de centralização de capitais é uma face da acumulação 

imperialista. Logo, ante uma situação defensiva dos capitalistas residentes na 

economia brasileira, explica fundamentalmente por uma necessidade do capital 

financeiro, que busca a montagem de relações sociais compatíveis com as 

estratégias de reprodução ampliada e valorização do capital.  

  Nas últimas décadas, a internacionalização do capital financeiro imprimiu 

uma nova lógica à economia mundial. Houve aumento do fluxo de trocas intra-

firmas, novas formas de transferência internacional de tecnologias, surgimento de 

novos tipos de empresas multinacionais organizadas por um tipo de “rede” 

(CHESNAIS, 1996), e fundamentalmente o crescimento do fluxo de capitais e as 

operações de fusões e aquisições vistas em várias economias, como é o caso da 

brasileira. Os dados do relatório da UNCTAD (2000) mostram que o valor total 

das operações cresceu a uma taxa média de 42% ao ano, no período de 1980 a 

1999.  

Muitas são as opiniões sobre os elementos fundamentais que 

determinaram ou influenciaram o grande número de fusões e aquisições.  
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No Brasil, a partir da segunda metade dos anos 90, adquiriu grande 

notoriedade nos meios acadêmicos a tese crítica de que a economia brasileira 

passa por uma desnacionalização econômica. Um dos principais expoentes dessa 

vertente é Gonçalves (1999,p.75), segundo o qual, 

 

Há um intenso processo de desnacionalização, pois se verifica que 
uma parcela crescente do aparelho produtivo nacional está sob 
controle de estrangeiros (ou não-residentes) e, mais 
particularmente, nas mãos das empresas transnacionais. 

 

 

A crítica fundamental que esse pensamento exerce é que a venda das 

empresas brasileiras mais importantes, algumas delas empresas estatais, retarda 

a estratégia do desenvolvimento econômico brasileiro. 

Entende-se que o processo de abertura econômica foi desleal porque 

faltava às empresas nacionais e residentes os investimentos em inovações 

tecnológicas necessários para o incremento da produtividade e competitividade 

internacional. Além das dificuldades no âmbito da produção, as quais Gonçalves 

(1999) e outros autores fazem referência, a situação defensiva tem sido 

potencializada devido às políticas econômicas restritivas aplicadas a partir do 

Plano Real. Afinal, o Banco Central apostou numa política monetária 

extremamente regressiva45. A taxa de juros Selic fora mantida alta por longos 

anos, do ponto de vista do capital industrial, encarecendo os custos do crédito e 

da produção mercantil.  

                                                           
45 Para o nosso propósito interessa saber que a taxa de juros Selic representa um instrumento da 
política monetária, meio com o qual o Banco Central interfere na liquidez monetária. O Banco 
Central dispõe ainda dos depósitos compulsórios e taxa de redesconto. Diz-se que a política 
monetária é regressiva ou restritiva quando suas diretrizes levam a um aumento do preço do 
crédito.   
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Faz-se necessária uma análise crítica desse posicionamento, não para 

mirar em determinado autor, ou mesmo o autor em referência, mas para gerar 

condições para o entendimento da tese central desta pesquisa, a ser exposta nas 

linhas seguintes.  

Entende-se que a tese da desnacionalização econômica tenta explicar a 

dinâmica da acumulação capitalista mundial usando as categorias teóricas do 

nacional e o estrangeiro. Muitas vezes aparece uma qualificação das empresas 

como empresas nacionais versus empresas estrangeiras.  

Sem delongas, tal forma não considera as relações imperialistas que 

determinam o papel dirigente do capital financeiro sobre as distintas relações 

sociais.  

A noção de relações imperialistas, o domínio do capital financeiro e o 

conseqüente processo concentração e centralização de capitais como inerentes 

ao desenvolvimento do modo de produção capitalista é a base de uma análise 

mais estrutural, sistêmica.  

Outro ponto é que a concepção de Estado e as políticas econômicas que 

foram vistas não levam em conta a internacionalização do capital financeiro após 

a crise do Boom Pós Guerra e sua condição hegemônica frente ao modelo do 

neoliberalismo aplicado em muitos países, inclusive na sociedade brasileira. 

Noutros termos, falta-lhes o emprego de uma teoria do Estado capaz de envolver 

as relações do poder político e a hegemonia do capital financeiro.  

 Rejeitada a ideia simples de uma situação defensiva das empresas 

nacionais, então como explicar o volume tão expressivo de fusões e aquisições 

ocorrido na economia brasileira, sobretudo a partir da segunda metade da década 

de 90? Por que em determinados setores o capital financeiro internacional 
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apostou nos projetos de fusões e aquisições de empresas ao invés de construir 

novas plantas, filiais produtivas? Essas perguntas nortearam todos os esforços da 

presente pesquisa.  

Poder-se-ia responder simplesmente que o suposto projeto de fusão ou 

aquisição oferecia taxa de lucro maior. Longe de fórmulas esquemáticas e 

simplistas, o intuito é refletir sobre as contradições inerentes a esse fenômeno 

que também é social. O ponto de partida é a análise das condições estruturais 

para a valorização do capital.  

Para as explicações que virão a seguir, torna-se fundamental o leitor 

recuperar alguns conhecimentos já analisados neste trabalho.  A reprodução 

capitalista requer o emprego de determinadas técnicas que pressupõe a 

experiência do processo produtivo concentrada em determinados meios de 

produção, e a existência de relações sociais adequadas aos fins de valorização 

capitalista. Neste sentido, duas teses também explicadas neste trabalho se fazem 

necessárias. A da lei da tendência declinante da taxa de lucro, que explica a 

relação entre o aumento da composição orgânica e a taxa de lucro média, 

exposta no primeiro capítulo; e a tese leninista acerca da decomposição 

econômica do capitalismo, em sua fase imperialista.  

Na definição da teoria marxista clássica do imperialismo o capital financeiro 

representa a interpenetração do capital bancário com o capital industrial.  

Aqui, interessa-nos a analise das condições estruturais reinantes na esfera 

do capital produtivo, considerando a interpenetração do capital bancário. Em 

outras palavras, grosso modo, não somente compreender a destinação do 

excedente de capital, torna-se fundamental compreender as bases estruturais, ou 

seja, as relações sociais existentes para haver a interpenetração.  



183 

 

Sabendo ainda que na economia brasileira ocorreu um processo de 

concentração da produção que determinou o capitalismo monopolista 

dependente.  

Marx (1988) apresenta dois elementos que funcionam como catalisadores 

das centralizações de capitais: a concorrência capitalista e o papel do crédito. 

Segundo esse autor, “a medida que desenvolve a produção e acumulação 

capitalista, na mesma medida desenvolvem-se concorrência e crédito, as duas 

mais poderosas alavancas da centralização” (MARX, 1988, p.188).  

A economia brasileira é caracterizada como uma forma de capitalismo 

monopolista e dependente. A estrutura produtiva dos setores de meios de 

produção e bens de consumo, duráveis e não-duráveis, alcançou elevada 

composição orgânica do capital. Poucas grandes empresas controlam o grosso 

das forças produtivas. Há um processo bastante avançado de concentração da 

produção.  

 A dependência financeira é uma das razões que explicam a crise aguda do 

modelo nacional desenvolvimentista adotado no Brasil. Em meados dos anos 80, 

as empresas residentes careciam de capitais para dar um salto qualitativo em sua 

capacidade produtiva e financeira e assim enfrentar a concorrência mais 

internacionalizada.  

Neste sentido, é interessante notar que a internacionalização do capital 

financeiro vista nas últimas décadas não trouxe uma recuperação expressiva da 

taxa de investimento46, em relação às décadas anteriores. Como pode-se notar na 

tabela seguinte, no período de 1994 a 2006, momento de auge do ingresso deste 

                                                           
46 A taxa de investimento representa a relação entre a formação bruta de capital fixo (investimento 
em capital fixo: construções, instalações, máquinas e equipamentos) e o PIB (Produto Interno 
bruto). Essa taxa caracteriza aumento da capacidade produtiva das empresas e da economia.  
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capital e as políticas neoliberais, houve queda da taxa de investimento em capital 

fixo.  

TABELA 7. CRESCIMENTO ECONÔMICO E TAXA DE INVESTIMENTO FIXO 
NO BRASIL  
 

Taxa média anual de crescimento (%) Taxa de investimento fixo (%) 

 PIB Valores nominais Valores 

constantes 2000 

1948-1950 8,1 12,8 19,5 

1951-1955 6,7 14,9 22,2 

1956-1960 8,1 16,0 21,7 

1961-1963 5,3 15,2 17,6 

1964-1967 4,2 15,5 19,8 

1968-1973 11,2 19,5 24,2 

1974-1980 7,1 22,6 26,9 

1981-1984 -0,2 21,5 21,1 

1985-1989 4,4 22,5 19,5 

1990-1994 1,2 19,4 16,4 

1995-1998 2,5 17,4 17,8 

1999-2002 2,1 16,5 16,4 

2003-2006 3,9 15,9 14,9 

2007-2008 4,7 18,3 17,7 

Fonte: IEDI – Instituto de Estudos Desenvolvimento da Indústria 
Dados: IBGE – Ipeadata 
Nota: A periodização adotada segue em larga medida aquela usada por Giambiagi Et al. 
Economia Brasileira Contemporânea (1945-2004). Rio de Janeiro: Campus, 2005.  

 
 

Boa parte das teorias contemporâneas sobre o imperialismo explica este 

processo a partir do que se supõe ser uma nova especificidade da acumulação 

capitalista, agora hegemonizada pelo capital portador de juros (CHESNAIS, 

2005). 

 O grande volume de centralização de capitais ocorrido na economia 

brasileira não pode ser explicado levando em consideração somente o papel das 

finanças na acumulação capitalista. Urge analisar a concorrência capitalista em 
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sua totalidade, fazendo uso do papel do crédito, mas atribuindo devida relevância 

às relações sociais e às condições estruturais reservadas à produção do valor.   

Sabe-se que nas sociedades capitalistas a produção de mercadorias é 

ordenada pela lógica da valorização, pela apropriação do trabalho social 

excedente. Para tanto, o capital produtivo precisa de condições estruturais e 

superestruturais compatíveis, que podem variar conforme a situação política.  

Na fase monopolista acentuam-se as contradições inerentes ao sistema. 

Conforme aumenta a composição orgânica do capital aumentam as tendências ao 

declínio da taxa de lucro média.47 Uma das formas contrariantes dessa lei é a 

intensificação da produtividade do trabalho vivo. Todavia, são relações sociais, 

não há forma esquemática e o aumento da exploração não fica isento de 

contradições. O aumento da produtividade possui dimensão social que afeta 

diretamente as condições de vida da classe trabalhadora. Nesse contexto, 

surgem problemas de várias naturezas e a dificuldade é maior.  

Os capitalistas criam outros caminhos para recuperar a taxa de lucro 

média. A disputa pela mais-valia social adquire caráter fundamental no processo 

de concorrência capitalista monopolista. Em síntese, a centralização de capitais 

complementa a obra da acumulação. Marx (1986) explica a questão da seguinte 

maneira:  

 
A centralização complementa a obra da acumulação, ao colocar os 
capitalistas industriais em condições de expandir a escala de suas 
operações. Seja este último resultado agora conseqüente da 
acumulação ou da centralização (MARX, 1986, p.188).  
 
 
 

                                                           
47 A taxa de lucro é obtida relacionando a mais-valia com o capital investido no projeto. Pode ser 
expressa através da seguinte fórmula: MV/Cc + Cv. Na condição monopolista prevalece a 
composição orgânica elevada, isto é, o capital constante cresce em relação ao variável.  
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A partir desse ponto, partindo dos pressupostos de Marx (1988), pretende-

se simular um setor industrial onde existem quatro empresas atuantes, cada qual 

com certo nível de composição orgânica.  Evidentemente, por ora, abusa-se da 

abstração. O objetivo é demonstrar as consequências para a taxa de lucro média 

a partir da entrada de uma nova empresa.   

Empresas Capital Capital V M Tx Valor Custo Lucro Preço Transf
erência  

Adiantad
o1 

Despe
ndido2 

lucro Prod
ução3 

médi
o 

Produçã
o4 

da 
mais-
valia5 

    %   %    

A 90 15 10 10 10 35 25 20 45 10 
B 85 20 15 15 15 50 35 20 55 5 
C 75 30 25 25 25 80 55 20 75 -5 
D 70 35 30 30 30 95 65 20 85 -10 
                      

SOMA       80   260   80 260 0 
FONTE: Quadro adaptado de SALAMA, P. & VALIER, J. (1975). Uma introdução a economia 
política. Rio de Janeiro: Civilização brasileira.  

1. O conjunto de capital produtivo usado para a produção de mercadorias.   
2. A parte do capital constante (fixo e circulante) usado na produção48.  
3. A soma do capital despendido e o capital variável (V).  
4. O preço da mercadoria baseado no custo da produção e o lucro médio.  
5. Quanto o capitalista se apropria da mais-valia do concorrente.   

 

O exemplo exposto no quadro anterior permite visualizar como ocorre o 

processo de formação do preço da produção e o nivelamento da taxa de lucro.  

Para facilitar a compreensão trabalhamos com a suposição de um setor e 

quatro empresas atuantes, denominadas A, B, C e D. O valor da mercadoria 

compõe-se pelo tempo de trabalho morto (capital despendido) e o tempo de 

trabalho vivo (capital variável e mais-valia). A fórmula que explica isso é: c + v + 

m. Em nosso exemplo as empresas atuantes no setor têm diferentes 

                                                           
48 No custo da produção contabiliza-se somente o capital constante usado na produção, ou seja, a 
parte que realmente foi despendida na produção da mercadoria. Por exemplo, se o capital fixo 
(máquina) gasta-se em dez anos, isso representa que o capital constante comporá o valor da 
mercadoria o equivalente a um décimo de valor por ano.  
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composições orgânicas49, logo, conclui-se que a produtividade do trabalho 

também é diferente em todas as empresas. A produtividade do trabalho maior 

significa produzir mais mercadorias em menor tempo. O resultado será um valor 

menor de mercadoria. Mas para o comprador da mercadoria pouco importa em 

que condições técnicas tal mercadoria foi produzida. O mercado aceita um valor 

médio. O tempo de trabalho que mede o valor de troca é o “tempo socialmente 

necessário”. Assim sendo, ao final, a empresa A, que produziu o menor valor, 

consegue vender a um preço da produção superior ao valor produzido e apropria-

se da mais-valia produzida nas empresas B, C e D, no caso de nosso exemplo, 

igual a 10.  

Assim, o capitalista que emprega condições técnicas obsoletas, isto é, 

abaixo das condições técnicas do contexto da concorrência, deverá vender suas 

mercadorias a um preço de produção inferior ao valor, isto é, à quantidade de 

trabalho necessária para produzir em sua empresa. O tempo de trabalho que 

aplicou na produção das mercadorias em sua empresa foi superior ao 

socialmente necessário. Nesse caso, ocorre um desperdício de trabalho e a 

empresa é penalizada. A penalização ocorrerá mediante uma transferência da 

mais-valia das empresas menos mecanizadas para as empresas em melhores 

condições sociais de produção no conjunto do setor. 50 A transferência da mais-

valia não ocorre mediante a doação de um capitalista para o outro. De acordo 

com Salama & Valier (1975, p. 26),  

 

                                                           
49 Representa a relação entre o capital constante e capital variável. Usa-se a formula C/V.  
50
 A mais-valia que uma empresa ganha é igual a perda da mais-valia de outra empresa. A mais-

valia social provém da exploração do conjunto dos trabalhadores pelo conjunto do capital. Ver: 
Salama & Valier (1975). Introdução à economia política. Convém ainda mencionar que também 
ocorre uma mobilidade de capitais envolvendo os vários setores da economia.   
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É o próprio movimento do capital que realiza essas transferências, 
que corrige os desperdícios de trabalho”. No exemplo, as empresas 
A e B conseguiram uma produção cujo valor das mercadorias ficou 
abaixo do preço da produção e se apropriaram da mais-valia das 
empresas C e D.  

 
   

 No quadro seguinte vamos trabalhar outra hipótese. Trata-se do mesmo 

setor, em que as empresas residentes mantêm as mesmas características de 

composição orgânica vistas anteriormente. O elemento novo é a suposta entrada 

de uma nova empresa, relatada na cor vermelha. Deve-se notar que a empresa A, 

que ingressou no setor, tem uma composição orgânica mais elevada que as 

demais concorrentes. Logo, pressupõe que suas condições de produtividade 

serão melhores que as residentes. Desse modo surgem algumas mudanças. A 

principal delas é que houve um declínio da taxa de lucro média51.  

Empresas 
 

Capital  
                        

Adiantado 

Capit
al 

V M  Valor Custo Lucro Preço Transfer
ência  

Desp
endid
o 

lucr
o 

Produçã
o 

médi
o 

produção da mais-
valia 

   %   %    

A 95 15 5 5 5 25 20 17 37 12 
B 85 20 15 15 15 50 35 17 52 2 
C 75 30 25 25 25 80 55 17 72 -8 
D 70 35 30 30 30 95 65 17 82 -13 
E 90 15 10 10 10 35 25 17 42 7 

SOMA       85   285   85 285 0 
Fonte: elaboração própria.  

 

Os dados mostram que, pelas razões descritas anteriormente, a empresa A 

(nova entrante), detém uma composição orgânica mais intensiva em capital e 

                                                           
51 O raciocínio está em conformidade com a tendência declinante da taxa de lucro média que 
opera no sistema capitalista. As explicações sobre o seu funcionamento e as contratendências 
estão observadas no primeiro capítulo do presente trabalho. Ver: MARX, K. (1988). O Capital. São 
Paulo: Nova Cultural.    
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conseguiu apossar-se da maior parte da mais-valia produzida no setor. Ocorreu 

uma transferência de mais-valia igual a 12 em seu favor. Em princípio, sem levar 

em conta os efeitos da oferta e procura e as possibilidades de superlucro (serão 

consideradas mais a frente), pode-se considerar que o  projeto do capital 

produtivo da empresa A encontrou condições estruturais favoráveis à valoração 

do capital.     

Passemos agora ao terceiro caso.  

Empresas Capital Capital V M Tx Valo
r 

Custo Lucro Preço Transferên
cia  

Adianta
do 

despendi
do 

lucro Produç
ão 

médio produçã
o 

da mais-
valia 

    %   %    
A 95 15 5 5 5 25 20 6 26 1 
B 92 20 8 8 8 36 28 6 34 -2 
C 93 30 7 7 7 44 37 6 43 -1 
D 94 35 6 6 6 47 41 6 47 0 
E 96 40 4 4 4 48 44 6 50 2 

SOMA       30   200   30 200 0 
Fonte: elaboração própria.  

 

Vamos trabalhar o mesmo setor dos exemplos anteriores. Todavia, 

supomos agora que o desenvolvimento histórico do capitalismo provocou certa 

concentração da produção e as empresas residentes detêm composições 

orgânicas elevadas e muito próximas, como se pode notar no caso das empresas 

B, C, D e E. 

 Supõe que a mesma empresa A colocou seu capital produtivo no setor que 

se trabalhou nos exemplos anteriores. A primeira constatação é de queda na taxa 

de lucro média do setor. Surgem nesse momento os efeitos das inovações 

tecnológicas sobre a taxa de lucro média. É a lei da tendência declinante da taxa 

de lucro média.    
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Ainda que no campo da abstração, entendemos que o capital produtivo da 

empresa A não seria recompensado com a mesma taxa de lucro do exemplo 

anterior e seu investimento, mesmo em condições técnicas superiores às demais 

empresas residentes, lhe traria uma taxa de valorização mais baixa.  A 

transferência da mais-valia, que poderia compensar o gasto produtivo, seria muito 

pequena. No caso da empresa A, nova entrante, apenas 1 positivo. Podemos 

pressupor que tal resultado seria insuficiente para remunerar as outras formas de 

capital que geralmente associam-se aos grandes investimentos, como por 

exemplo, a forma juros do capital de terceiros.52  

Portanto, a partir dos dados apresentados, a primeira conclusão é que a 

construção de mais uma unidade produtiva com os níveis de composição 

orgânica exigido pelo setor, conforme nossa suposição, torna-se inviável sob a 

lógica do grande capital. A incorporação de mais uma unidade produtiva 

provocaria também uma queda na taxa de lucro média do setor. Em síntese, , 

compreende-se que em setores monopolizados, com alta composição orgânica do 

capital, a formação bruta de capital fixo torna-se menos rentável e contribui para a 

tendência declinante da taxa de lucro média.  

Mas ainda temos que considerar os efeitos da constituição de uma nova 

empresa sobre os preços de mercado. Sendo uma concorrência capitalista 

monopolista, as empresas residentes e atuantes dominam parte considerável dos 

consumidores. Para a entrante, no caso a empresa A, fazer frente a essa 

concorrência em condições lucrativas teria que ofertar uma quantidade grande de 

mercadorias. A capacidade produtiva associada ao investimento fixo da empresa 

A significaria um aumento gigantesco da oferta de mercadorias, levando a efeitos 

                                                           
52 Aqui serve como exemplo o papel das instituições financeiras bancárias e não bancárias.    
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negativos, do ponto de vista da empresa, sobre o preço de mercado. Podemos 

dizer que haveria um aumento de oferta tão expressivo que influenciaria um 

distanciamento do preço de mercado53 em relação ao preço de produção.  

A alteração do preço de mercado em relação ao preço da produção implica 

que a taxa de lucro média não é devidamente apropriada por todos os 

capitalistas. Isso gera uma situação em que o lucro extraído pelos capitalistas 

pode ser superior ou inferior ao lucro médio do setor. Suponhamos, como no caso 

descrito anteriormente, que a empresa A provoque uma elevação substancial na 

oferta de mercadorias de tal forma que haja um declínio no preço de mercado. Se 

for o caso de ela ficar abaixo do preço de produção então todos os capitalistas 

residentes, inclusive a empresa A, nova entrante, nas condições sociais de 

produção trabalhadas em nossos exemplos, afastar-se-ia- da possibilidade de 

alcançar o superlucro 54.   

Devemos ainda considerar as barreiras à entrada55 postas pela 

concorrência monopolista. São muitas as barreiras à entrada de novos 

capitalistas. A utilização de meios tecnológicos que somente as grandes 

empresas dispõem de condições financeiras para comprá-las. O uso da 

normatização de patentes não permite acesso fácil à determinada inovação 

                                                           
53 Convém ressaltar que o preço de uma mercadoria é determinado pela produção. É expressão 
monetária do valor da mercadoria. No entanto, ocorre que a evolução da oferta e procura 
influencia o preço de produção. O preço de mercado é o valor da mercadoria reconhecido 
socialmente pelo mercado (SALAMA & VALIER, 1975). Quando se tem um aumento da oferta de 
mercadorias, provoca uma redução no preço de mercado. Inversamente, o aumento da demanda 
provoca um aumento nos preços de mercado. Esses movimentos criam uma diferença entre o 
preço de mercado e o preço de produção.  
54 Todos os lucros superiores à taxa de lucro média. A ideia de superlucro está associada aos 
efeitos que a circulação de mercadorias pode provocar nos resultados dos capitalistas. Quando o 
preço de mercado é superior ao preço de produção, o capitalista apropria-se de um superlucro.  
55 É interessante notar os diversos exemplos que as empresas residentes usam para impedir a 
entrada de capitalistas concorrentes. Isso envolve obstáculos organizativos, técnicos e 
institucionais. Para maiores informações, ver: KON (1999). Economia Industrial. São Paulo.   
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tecnológica. A formação de cartéis que estabelecem acordos de preços e outras 

formas de concorrência. A penetração no mercado dominado pelos monopólios é 

muito difícil, exige uma massa muito grande de capitais, a ser aplicados em 

diversas frentes.  

Mas e a mobilidade de capital entre os diversos ramos? Vão depender das 

condições estruturais prevalecentes nos variados setores. Naqueles em que 

prevalece o domínio dos monopólios, a mobilidade não acaba, mas fica limitada a 

compra parcial das empresas, por meio de ações e não a construção de novas 

empresas, cujo projeto seria menos rentável considerando certa situação social.  

Portanto, a segunda conclusão é que a construção de novas empresas 

atenta contra as possibilidades do superlucro, isso porque o forte incremento da 

oferta de mercadorias levaria a diminuição do preço de mercado em relação ao 

preço de produção a ponto de as empresas residentes não auferirem tampouco a 

taxa média de lucro. Os efeitos negativos recaem inclusive sobre o que se 

denomina “superlucros dos monopólios” 56.  

O que se tenta demonstrar nesta parte do presente trabalho é que o novo 

investimento em novas empresas reduz até mesmo as possibilidades do 

superlucro de monopólios, uma vez que a oferta de mercadorias seria muito 

significativa.  

A hipótese que se levanta no presente trabalho é que o capital financeiro 

imperialista enfrenta uma tendência de crise para a reprodução ampliada em 

setores com elevada intensidade do capital e controlados por poucas grandes 

empresas.  

                                                           
56
 Os monopólios, por exercerem certo controle da oferta de mercadorias, adotam um sistema de 

preços acima do preço de produção. Desse modo penalizam os consumidores e alcançam uma 
taxa de lucro maior.  
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A exportação de capitais enfrenta uma crise de acumulação no capitalismo 

monopolista dependente brasileiro. Para o caso de criação de novas empresas 

surgem limites para a extração de um superlucro.  

O capital financeiro imperialista a buscar outras formas de valorização 

capitalista. Cria-se uma praça para o fomento de capital fictício.  

Vale lembrar que nas últimas décadas, na economia brasileira e em outros 

países, cresceu de forma intensificada o mercado de um instrumento financeiro 

denominado derivativo. Grosso modo, percebe-se que essa forma de valorização 

financeira explora a alteração do preço de mercado em relação ao preço de 

produção.  

Enfim, a concorrência capitalista é vista em sua totalidade. Na etapa 

histórica do pós guerra, o capital financeiro determinou a acumulação centrada na 

indústria da periferia do sistema.  Nas últimas décadas houve um salto de 

qualidade na internacionalização capitalista. Porém, a periferia do sistema tem 

agora um capitalismo monopolista dependente. A intensidade da composição 

orgânica vistas em vários setores abre um cenário de maiores dificuldades para 

obtenção do superlucro.  

Entretanto, no mesmo movimento atuam as contratendências. Por ora, 

podemos destacar as seguintes: as centralizações de capitais, o aumento da 

produtividade do trabalho e o comércio internacional. Na sociedade brasileira, é 

interessante notar que o capital financeiro entrou nos setores nos quais se 

combinam as referidas contratendências.  

As centralizações de capitais aparecem como uma contratendência à 

queda da taxa de lucro média. Vejamos de novo a simulação dos exemplos 

anteriores. No quadro seguinte supomos o mesmo setor, no qual existem quatro 
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empresas com composição orgânica próximas. A taxa de lucro média é de 6,25% 

e a empresa E transferiu para si a maior parte da mais-valia do setor.  

 

Empres
as 

Capital Capital V M Tx Valo
r 

Custo Lucr
o 

Preço Transferên
cia  

Adianta
do 

Despen
dido 

luc
ro 

produç
ão 

médi
o 

produç
ão 

da mais-
valia 

    %   %    

A                     
B 92 20 8 8 8 36 28 6,25 34,25 -1,75 
C 93 30 7 7 7 44 37 6,25 43,25 -0,75 
D 94 35 6 6 6 47 41 6,25 47,25 0,25 
E 96 15 4 4 4 23 19 6,25 25,25 2,25 

SOMA     25 25 25 150   25 150 0 
Fonte: elaboração própria.  

 

No quadro seguinte vamos simular a situação de uma aquisição via compra 

de ações da empresa B, que tinha menor composição orgânica. Tal compra 

resultou em aumento da sua composição orgânica. A partir dos dados 

apresentados, podemos notar que neste caso os compradores teriam uma 

transferência de mais-valia maior e em seu favor.   

 

Empres
as 

Capital Capital V M Tx Valo
r 

Custo Lucr
o 

Preço Transferênc
ia  

Adiantad
o 

despendi
do 

lucr
o 

produçã
o 

médi
o 

produçã
o 

da mais-
valia 

    %   %    

                      
B 97 10 3 3 3 16 13 5 18 2 
C 93 30 7 7 7 44 37 5 42 -2 
D 94 35 6 6 6 47 41 5 46 -1 
E 96 15 4 4 4 23 19 5 24 1 

SOMA     
2
0 

2
0 20 140   20 140 0 

Fonte: elaboração própria.  
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É evidente que os exemplos supostos não explicam a rica complexidade 

das empresas situadas na economia brasileira. Pretendemos apenas trabalhar 

com os pressupostos da lei da tendência declinante da taxa de lucroe, assim, 

demonstrar que, havendo uma condição monopolista nos setores produtivos da 

economia brasileira, as centralizações de capitais torna-se a forma mais atrativa à 

acumulação dos capitalistas, como pode-se notar no exemplo anterior.   

A ideia de que a centralização de capitais complementa a obra da 

acumulação explica uma situação social e histórica na qual a reprodução 

ampliada do capital enfrenta maiores limites. Para determinados setores, os 

investimentos em novas unidades produtoras tornam-se inviável sob a ótica do 

capital, como foi demonstrado, pelo volume de capital a ser adiantado e os efeitos 

negativos sobre a transferência de mais-valia e o superlucro, uma vez que haveria 

um aumento substancial da oferta de mercadorias, dessa maneira, reduzindo a 

distância positiva dos preços de mercado em relação ao preço de produção. Em 

suma, quanto maior a composição orgânica, menor as possibilidades de 

investimento fixo, de novas empresas.  

A esse respeito, é conveniente revisitar uma ideia de Marx (1988) que 

relaciona o nível de desenvolvimento capitalista com o processo de centralização 

de capitais. Para esse autor, “embora a expansão relativa e o ímpeto do 

movimento centralizador sejam determinados até certo ponto pela grandeza já 

atingida da riqueza capitalista e pela superioridade do mecanismo econômico... 

(MARX, 1988, p.188).  

A hipótese de que a economia brasileira tem uma situação estrutural em 

que a centralização complementa a obra da acumulação agrega na sua 

explicação as contradições entre o processo de exportação de capitais e o 
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capitalismo monopolista dependente brasileiro. Essa idéia é concebida a partir da 

análise científica das condições estruturais da acumulação do capital frente ao 

processo de concorrência capitalista mais internacionalizada e monopolista. No 

Brasil, em décadas anteriores, a centralização de capitais realizava-se 

exclusivamente pelas condições defensivas dos capitalistas residentes na 

periferia do sistema. Os fracos inoperantes frente ao capital mais forte. 

Atualmente, há uma determinação histórica diferente, em que os projetos do 

capital financeiro alcançam maiores rentabilidades com a centralização de 

empresas constituídas.   

A ideia de acumulação por centralização de capitais que desenvolvemos 

nesta pesquisa faz apreciação do papel do crédito, porém, se explica 

principalmente pelas decorrências da concorrência capitalista entendida a partir 

das bases monopolistas do sistema. Há uma situação estrutural na qual a 

centralização, conforme explica Marx (1988), aparece como maneira de 

complementar a obra da acumulação capitalista. É certo dizer que a 

internacionalização da concorrência também colocou as empresas residentes no 

Brasil numa situação defensiva, mas a opção de centralização explica-se por uma 

situação, de certo modo defensiva do grande capital financeiro internacional.   

Portanto, pode-se deduzir que há um caráter parasitário da competição 

capitalista na economia brasileira. O processo forte de centralização de capitais 

revela uma situação defensiva dos vendedores, porém, em função do nível de 

desenvolvimento capitalista, ainda mais as debilidades do capital comprador, 

centralizador. Dado o nível de desenvolvimento das economias capitalistas 

dependentes, além da força empregada contra os trabalhadores e o controle 

sobre riquezas naturais, no sentido da elevação da taxa de lucro, somam-se 



197 

 

condições favoráveis que as centralizações de capitais oferecem a reprodução 

ampliada e a obtenção do superlucro.   

Boa parte das análises críticas sobre o processo de acumulação capitalista 

observa principalmente a exploração sobre a classe trabalhadora como forma de 

aumentar a taxa de lucro. Não é uma forma errada. Entender as condições de 

trabalho e os reflexos sociais desse processo faz-se necessário para as 

construções de ótica política comandada pelos interesses da classe trabalhadora. 

Porém, a análise da competitividade também se faz importante para compreender 

a luta interburguesa. A concorrência internacional surgiu como um elemento de 

contradição vinculado ao processo da reprodução ampliada do capital. Por um 

lado, trata-se de uma necessidade, uma vez que promove a expansão mundial 

das relações sociais capitalistas, marca central da fase imperialista. Por outro, 

aprofunda as dificuldades para a reprodução desse modo de produção. Encontra-

se novo perfil das exportações de capitais, agora destinadas principalmente à 

centralização de empresas. Abre-se uma etapa de reorganização da base 

econômica de muitas economias dependentes.  

Significa dizer que antes a centralização de capitais era considerada um 

problema da natureza do capital, isto quer dizer, o anseio pela acumulação. 

Desse modo, instaurando o processo de concorrência. Mas havia condições 

sociais e econômicas suficientes aos projetos. No contexto do neoliberalismo, não 

se perde a natureza do capital, mas incorporam-se as dificuldades de reunir as 

forças produtivas a ponto de ser tão lucrativo. O mais lucrativo associa-se ao 

projeto de agregação de outros capitais constituídos.  

 O grande volume de capital fictício explica-se pelas condições estruturais 

monopolistas da periferia do sistema e as dificuldades de viabilizar pela lógica do 
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capital os projetos de investimentos. À primeira vista, pode-se afirmar que cresce 

o parasitismo nos termos de Lenin (1986) e que este parasitismo também é 

alimentado pelas condições estruturais reinantes na periferia do sistema.  

Qual o reflexo para o parasitismo particular das economias capitalistas 

mais desenvolvidas? A periferia do sistema alimenta o parasitismo. Estamos 

entrando numa fase de parasitismo também na periferia do sistema, o que ajuda a 

explicar o grande volume de capitais fictícios no mundo.  

A acumulação por centralização sustenta-se contra as bases sociais do 

que se chama nacionalismo burguês. São fundadas novas relações sociais de 

produção comandadas pelo centro. No Brasil, precisava destruir as bases do 

nacional desenvolvimentismo, isto é, destruir as bases do rendimento e produção 

do trabalho que se forjou. Diante da concorrência internacional, era uma 

necessidade inclusive dos capitais nacionais.  

 Houve um processo inusitado e grande de centralização de capitais. Marx 

(1988) explica que a centralização de capitais pode-se verificar nos momentos de 

pico da acumulação e também nos momentos recessivos. Porém, para ele, é na 

crise que há um salto. É na crise que os concorrentes enfrentam maiores 

dificuldades e conduzidos a vender os capitais constituídos, ou seja, as empresas. 

Portanto, a centralização está associada mais à ideia de crise da acumulação 

capitalista. 

 No caso de haver a centralização de capitais, abre-se a possibilidade de 

novos investimentos para aumentar a composição orgânica. Esses foram os 

traços da concorrência capitalista que passou a predominar na economia 

brasileira.  
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O capital financeiro investiu nos setores nos quais operam as 

contratendências e os domínios da empresa estatal com menor intensidade do 

capital. Deste modo, a taxa de lucro média é maior e a possibilidade de 

apropriação da mais-valia social é maior. 

 

6.3. FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO BRASIL  

  

No Brasil, devido a situação política entre as classes, o neoliberalismo 

aplicado nos governos de FHC assumiu características específicas, 

principalmente ao que se refere ao seu ritmo. Enquanto em vários países se fazia 

sentir as políticas de desmonte das conquistas sociais, no Brasil, no contexto da 

Constituição de 88, estabelecia uma série de garantias (MARQUES, 2009).  

As relações de trabalho obedecem a uma lógica que tem sua origem no 

Estado Novo, reunidas na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que registra 

uma série de direitos trabalhistas, desde questões relacionadas as condições de 

trabalho e rendimentos, tais como: o salário mínimo, registro em carteira de 

trabalho, definição de jornada de trabalho, até mesmo as formas de organização 

políticas, como as regras de criação e funcionamento dos sindicatos.   

As primeiras medidas no sentido da flexibilização foram feitas durante o 

regime da ditadura militar. Contudo, as medidas adotadas pelos governos 

militares tinham por objetivo central enfraquecer e ou destruir a força sindical 

existente no local de trabalho. Muitas vezes se destituía as diretorias e as 

substituía por interventores, sob a justificativa de manutenção da ordem social 

(CAPELAS, NETO, MARQUES, 2009).    
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Outro exemplo da intervenção dos governos militares foi a introdução do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS – Lei n. 5.107/66), em troca da 

estabilidade no emprego após dez anos de trabalho. Além disso, a 

regulamentação do contrato temporário de trabalho (CAPELAS, NETO, 

MARQUES, 2009).    

A partir do governo de FHC as políticas evidenciam o objetivo de 

flexibilização57 das relações entre capital e trabalho, especificamente, um 

desmonte das garantias sociais dos trabalhadores. Naquela fase, o programa de 

desestatização adquiriu sentido político estratégico de mudar as condições de 

trabalho e rendimentos do funcionalismo público, enquanto parâmetro para as 

condições de vida da classe trabalhadora brasileira. Como as empresas estatais 

empregavam um número grande de trabalhadores, suas condições pressionavam 

as políticas salariais. As ações do governo FHC atacavam a capacidade de 

demanda de trabalho por parte do Estado. O desemprego direto e indireto gerado 

pelo Estado, por meio de privatizações, serviu para atacar o nível de rendimento 

dos trabalhadores dos setores privados.  

A primeira experiência de aplicação dessa estratégia política deu-se na 

greve dos petroleiros em 1995, já mencionada noutra parte deste trabalho. A 

forma de intervenção por parte do governo mostrou a intenção de derrotar a 

resistência dos trabalhadores, e o desfecho gerou uma situação política mais 

favorável à burguesia, abrindo o caminho para a aplicação das políticas 

neoliberais.  

Passou a prevalecer o discurso político-ideológico em favor da 

flexibilização das relações de trabalho. Segundo os defensores organizados a 
                                                           
57
 A idéia de flexibilidade expressa o controle maior e exclusivo da empresa sobre as jornadas de 

trabalho.   
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partir do governo FHC, era uma maneira de enfrentar o desemprego crescente, 

uma vez que traria melhores condições de contratação por parte das empresas.   

Assim, a partir do Plano Real, seguiu-se incentivando a aplicação de 

medidas liberalizantes das relações capital-trabalho.  

Em 1994, por meio da Medida Provisória n. 794, instituiu-se a Participação 

nos Lucros ou Resultados (PLR), definindo que o trabalhador, além de sua 

remuneração, teria direito de participar dos resultados da empresa, sendo objeto 

de negociação entre as partes. A PLR estabelecia a remuneração variável para o 

trabalhador, ficando os rendimentos condicionados ao desempenho da empresa, 

produzia-se um efeito perverso sobre a situação concreta da remuneração fixa e 

garantida, e da luta política por condições salariais, e ainda se estimulou um 

fracionamento maior dos trabalhadores, uma vez que tal remuneração variável 

era discutida conforme as diversas funções praticadas no âmbito das empresas. 

Além disso, a forma de PLR abria espaços para a uma disputa ideológica onde o 

trabalhador passava a confundir seus interesses com o da firma, gerando 

condições para o aumento da produtividade do trabalho (CAPELAS, NETO, 

MARQUES, 2009).    

As cooperativas profissionais, criadas por lei em 1994, permitiam que os 

trabalhadores vendessem sua força de trabalho sem que isso representasse 

vínculo empregatício.  

Também se instituiu o contrato por tempo determinado de trabalho, o qual 

permitia que a empresa ampliasse seu quadro pessoal por até 24 meses, desde 

que fosse acordado em negociação coletiva tendo participação sindical. O 

incentivo do governo se dá por meio da redução de contribuições patronais 

obrigatórias. “A lei permite a utilização desse tipo de contrato em 50% dos 
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empregados para empresas com até 50 empregados; em 35% para empresas 

que possuem entre 50 e 199 empregados; e em 20% para as corporações com 

mais de 200 empregados” (CAPELAS, NETO, MARQUES, 2009, p. 231).    

 A lei que criou o contrato por tempo determinado de trabalho abriu 

espaços para a introdução do Banco de Horas. A lei do Banco de Horas trabalha 

com a lógica de flexibilizar a jornada de trabalho, pois permite que o trabalhador 

ultrapasse a jornada de 44 horas semanais, sem que ele receba hora extra, desde 

que haja compensação dessas horas ao longo do ano (CAPELAS, NETO, 

MARQUES, 2009).    

O processo de inovação tecnológica foi desigual entre os setores. Nas 

telecomunicações ocorreu elevação da composição orgânica mediante 

crescimento do capital constante. Todavia, noutros casos foi diferente: ausência 

da Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) e redução do capital variável. Quando 

se considera o conjunto das empresas vendidas, percebe-se que o aumento de 

produtividade deve-se mais ao trabalho, isto é, não houve significativa elevação 

da composição orgânica. “De fato, quase todos os ganhos de produtividade feitos 

no processo de transformação produtiva – um aumento na taxa anual de 1,3% em 

1991-1993 para 5,8% em 1994-1997 - podem ser atribuídos mais ao trabalho que 

ao capital” (PETRAS & VALTMEYER,2001,p.55).   

Recuperemos, em breves aportes, o conhecimento teórico a respeito. Marx 

(1988) ao propor uma reflexão sobre a lei geral da acumulação capitalista, 

demonstrou que o processo de acumulação influi nas condições materiais das 

classes sociais. Na parte inicial do trabalho, o autor explica as ações dos 

capitalistas contra as condições produtivas dos trabalhadores, a fim de aumentar 

a mais-valia. Os recursos são diversos, incluindo desde a incorporação de novos 
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meios de produção até os ataques às condições de emprego e rendimentos da 

força de trabalho.  

As sociedades capitalistas contemporâneas, no marco do processo de 

internacionalização do grande capital, são recheadas de exemplos. As empresas 

multinacionais estão organizadas em diversos países do mundo. Então pergunta-

se: qual a diferença fundamental entre a composição orgânica da grande empresa 

residente no país capitalista desenvolvido (EUA, por exemplo) e a da mesma 

empresa organizada num país dependente? A diferença essencial é o que se 

paga pelo capital variável, ou seja, o custo de reprodução da força de trabalho. 

Nos países localizados na periferia do sistema ele é menor.  

Os impactos das políticas neoliberais sobre os trabalhadores são muito 

negativos. As empresas investem intensivamente na redução dos custos do 

trabalho. A reestruturação produtiva é feita para aumentar a produtividade do 

trabalho e garantir níveis maiores de lucratividade ao capital. Intensifica-se a 

exploração sobre o trabalho sob o nome da polivalência e dissimula-se o aumento 

da instabilidade do trabalho. Foram introduzidas novas formas de gestão 

justificadas pelo imperativo da competitividade, da internacionalização dos 

mercados (GALVÃO, 2007).  

O projeto neoliberal é a síntese desse processo, que aparece nas formas 

de aumento de produtividade e flexibilidade nas relações de trabalho. O elemento 

novo é que mesmo nos momentos de acumulação em alta, de novos 

investimentos, o capital luta politicamente pela redução nas condições de 

produção e rendimentos dos trabalhadores.  

No Brasil, durante os primeiros anos da década de 90, devido às condições 

estruturais, muitas empresas residentes no país enfrentavam dificuldades diante 
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da concorrência capitalista mundial. Os depoimentos de entidades representativas 

de empresários e publicações científicas revelam a crise de hegemonia e o dispor 

de um novo projeto estratégico burguês para o país.  

 As privatizações e o conseqüente desemprego, a reestruturação produtiva 

no setor industrial, a reforma da previdência, as novas formas de contratação do 

trabalhador, dentre outras políticas, trouxeram conseqüências negativas às 

condições de vida dos trabalhadores brasileiros.  

6.4. AS RELAÇÕES COMERICIAS EXTERNAS  

O projeto de abertura comercial de bases neoliberais iniciou-se no Brasil 

durante o governo Collor. No contexto de crise estrutural do modelo 

desenvolvimentista, lançou mão, “por meio da Exposição de Motivos da Medida 

Provisória 158/1990, de uma política industrial na qual a competição comercial, 

criada pela abertura comercial, geraria as condições para uma política de 

competitividade” (BIANCHI, 2004, p. 215).    

A abertura comercial representou dificuldades competitivas para empresas 

residentes nos setores da indústria brasileira.  

 

O impacto na indústria foi desigual, embora todos os indicadores 
para o período 1989/199191 apontem para índices inferiores à 
média de 1980/1989. Os setores mais atingidos foram os dos 
complexos metal-mecânico e elétrico. Os setores mais articulados 
ao mercado internacional foram, sem dúvida, os menos afetados 
(BIANCHI, 2001, p.95).  
 
 

O debate sobre sua pujança e as formas de condução norteava os distintos 

setores burgueses.  

Bianchi (2001, p.102) informa que, 
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A Fiesp também considera a abertura da economia como parte de 
modernização da estrutura produtiva do país [...] A insistência em 
um timing correto para a abertura comercial, poderia indicar uma 
resistência prática por parte da entidade patronal às políticas 
governamentais. Mas o gradualismo adotado pela equipe de Zélia 
Cardoso de Mello, na redução das tarifas de importação 
transformaria as possíveis diferenças a uma questão de 
cronograma.   

 

Em 1993, demandado pelo então ministério da indústria e reunindo 

importantes universidades, tais como UNICAMP e UFRJ, lançou-se um amplo 

estudo que se propôs à análise das condições de competitividade da indústria 

brasileira residente frente ao processo de abertura que se iniciava. O estudo em 

referência trabalhou um conceito de competitividade que considera a condição 

sistêmica para a reprodução ampliada do capital produtivo. Trata-se de ver os 

elementos da situação estrutural e não somente a condição interna da empresa e 

as formas da mercadoria a ser realizada.  

 

Parece adequada a noção de competitividade sistêmica como 
modo de expressar que o desempenho empresarial depende e é 
também resultado de fatores situados fora do âmbito das empresas 
e da estrutura industrial da qual fazem parte, como a ordenação 
macroeconômica, as infra-estruturas, o sistema político-institucional 
e as características socioeconômicas dos mercados nacionais 
(COUTINHO & FERRAZ, 1994, p.17).   
 

Não se pode assumir a abertura comercial como simples política 

macroeconômica dedicada exclusivamente à estabilidade de preços e a correção 

dos desequilíbrios do produto interno brasileiro. Essa abertura de fato lançou as 

bases para mudanças estruturais. Colocou a concorrência capitalista noutro 

patamar, mais internacionalizada.  
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As empresas residentes passaram a buscar capital a fim de ampliar as 

condições de competitividade, leia-se a produtividade e a liquidez financeira. 

Abriu-se uma etapa nova para o fluxo de capitais estrangeiros. Nesse sentido, de 

certo modo contribuiu para a consolidação do projeto neoliberal adequado à 

estratégia de internacionalização capitalista.  

Essencialmente, em termos teóricos, vêem-se duas opiniões sobre o 

processo de abertura comercial aplicado no Brasil. Uma delas, de cunho 

neoliberal, apregoa que a abertura garantiria um fluxo internacional de de capitais 

capaz de melhorar o estoque de capital e as condições de competitividade da 

indústria residente, garantindo vantagens comparativas, e ampliando o fluxo de 

comércio com outros mercados, inclusive os mais desenvolvidos.  Outra visão, 

mais crítica, no que diz respeito ao comércio de mercadorias, afirma que a 

empresa multinacional é mais flexível as variações de políticas econômicas, e 

pode trazer complicações nas contas externas do país (FERNANDES & 

CAMPOS, 2008).  

 A observação empírica demonstra que os fluxos comerciais de empresas 

multinacionais não foram tão proeminentes no período de 1994 até 2007.  

  

Os resultados da análise das atividades comerciais de filiais de 
grandes empresas estrangeiras que atuam no Brasil não condizem 
com as avaliações otimistas quanto a sua contribuição para reduzir 
a vulnerabilidade externa do país (LAPLANE & SARTI, 2000, p.84).  

 

 No sentido que caminha o presente estudo, devido às mudanças na base 

econômica do Brasil, no que diz respeito ao comércio internacional, deve-se levar 

em consideração que ele é controlado por empresas multinacionais que orientam 

suas estratégias produtivas tendo como parâmetro a situação mundial e não 
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somente o Brasil. Em suma, as decisões se distanciam dos interesses nacionais. 

Isso concentra muitos problemas. As empresas multinacionais assumem mais 

poder no tocante as relações internacionais. As políticas de governo são 

submetidas aos interesses estratégicos dessas empresas.  

 Desde o governo de FHC, as políticas de comércio exterior são 

comandadas em favor do movimento de internacionalização capitalista. No 

período mais recente, sob o governo Lula, também nota-se uma política comercial 

externa centrada na estratégia de internacionalização. Um dos exemplos é 

Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC.   

 O PAC foi lançado pelo governo Lula em janeiro de 2007. Na ocasião, 

anunciou-se a oferta de aproximadamente 503 bilhões de reais na forma de 

investimentos. O sentido é o impulso aos setores produtivos tendo por finalidade o 

desenvolvimento econômico. O plano de investimentos divide-se em três partes. 

Investimentos em infraestrutura, aumento da oferta de crédito e criação de marco 

regulatório a fim de desonerar a produção e o custo de investimentos, noutros 

termos, são políticas neoliberais que possibilitem a flexibilidade das relações de 

trabalho, permitindo ganhos competitivos e lucro.  

Destaque maior para a especificidade dos investimentos previstos para o 

setor de infra-estrutura. Nota-se que são servientes ao processo de 

internacionalização do capital financeiro, uma vez que sustentam as relações 

comerciais externas de grandes empresas residentes no país.    

 No momento do lançamento do PAC, anunciou-se um volume de 

investimentos na ordem de 503 bilhões de reais para o período de 2007 a 2010, 

nas seguintes áreas: 
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(A) Transportes (58,3 bilhões): Previsão de expandir o sistema de ferrovias, 

aeroportos, hidrovias, rodovias, portos, etc. Conforme material publicado no sítio 

do Ministério da Fazenda (2007), permite-se a conclusão de que as obras têm por 

objetivo principal melhorar o escoamento das mercadorias controladas por 

grandes empresas residentes na economia brasileira. 

 (B) Energia (274 bilhões): Investimentos voltados para geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, gás, energia renováveis. Nesse 

campo, grande parte dos aportes será realizada pela empresa estatal Petrobras 

S/A.  

(C) “Infraestrutura social urbana” (171 bilhões): Nesta área, assemelha-se 

ao processo de privatizações. Abre-se espaço para a participação do capital 

privado em setores antes controlados pelo Estado.  

(D) Projeto Piloto de Investimentos (PPI) - (52 bilhões): Volume de recursos 

a ser destinado principalmente para empreendimentos que reservam retorno 

financeiro, como por exemplo, as estradas através de pedágios.   

Em linhas gerais, conclui-se que as obras nos setores da infraestrutura 

previstas no PAC têm por finalidade principal reduzir os custos e acelerar o 

processo de circulação das mercadorias controladas por grandes empresas 

residentes no país, garantindo inserção mais competitiva no comércio 

internacional.  

 E os recursos necessários para as obras? Uma parte originária da empresa 

Petrobrás S/A, outra a ser concedida por instituições financeiras do Estado na 

forma de empréstimos. A seguir algumas medidas previstas:  
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A) O tesouro nacional concederá empréstimo de R$ 5,2 bilhões à Caixa 

Econômica Federal (CEF) que vai emprestar para obras em saneamento básico e 

habitação popular.   

B) A criação de um fundo de investimento em infraestrutura com recursos 

do FGTS. Terá um aporte inicial de R$ 5 bilhões, mas poderá alcançar 80% do 

patrimônio líquido do FGTS. Em suma, transfere o dinheiro do trabalhador para 

capitalizar as empresas que pretendem investir e lucrar com obras de 

infraestrutura previstas no PAC.   

C) O BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

vai reduzir o custo financeiro de seus empréstimos para obras em infraestrutura. 

Para tanto, prevê-se redução da TJLP (Taxa de juros de longo prazo) para 6,5% e 

redução do “spread” do BNDES para financiamento em setores da infra-estrutura.  

 Para financiar as obras, prevêem a utilização das instituições financeiras do 

Estado, CEF e BNDES para oferecer crédito subsidiado.  

As medidas do PAC anunciadas como “formas de destravar o 

crescimento”, na verdade, representam mudanças nas leis com o objetivo de 

ampliar a liberalização para o capital. Elas estão divididas do seguinte modo:   

A) “Marco regulatório”:  

Visa, sobretudo, ampliar a liberalização para o capital. O marco institucional 

que se pretende busca essencialmente alterar a competência dos órgãos públicos 

de estabelecer limites aos investimentos do capital privado. Serve como exemplo 

o projeto da Super-Receita que, por exemplo, desautoriza o papel fiscalizador de 

órgãos do Estado nas relações de trabalho. Outro exemplo são as mudanças 

previstas nas leis ambientais, cujo objetivo é derrubar barreiras ao capital, mesmo 

que isso represente danos às condições naturais de nosso país.   
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B) Desonerar as empresas de tributos:  

  O PAC prevê uma forte desoneração tributária aos investimentos 

programados. Entre algumas medidas, pretende-se a suspensão da cobrança de 

PIS/Cofins para investimentos em infraestrutura e do IRPF para o caso de fundos 

de investimentos com tal finalidade. Essas medidas fornecem enormes privilégios 

ao capitalista, tornando seus investimentos mais lucrativos.  

 C) Direito do trabalho:  

C.1- Correção salarial do funcionalismo: Previa a alteração na Lei de 

Responsabilidade Fiscal para definir que o gasto com o funcionalismo não poderá 

exceder a 1,5% de aumento real, pelos próximos dez anos. Um grande ataque ao 

nível de rendimento dos funcionários do Estado.  

C. 2 - Política de correção do salário mínimo: Define que nós próximos 

quatro anos, a correção será baseada na inflação mais a variação real do PIB de 

dois anos atrás. Considerando o percentual de crescimento do PIB brasileiro dos 

últimos anos e as perspectivas futuras, pode-se concluir que a correção salarial 

ficará muito aquém das verdadeiras necessidades da classe trabalhadora 

brasileira.  

C.3 - Criação do Fórum Nacional da Previdência Social: Será composto por 

governo, empresários e centrais sindicais que apóiam o plano. A criação do 

“Fórum Nacional da Previdência Social” tem por finalidade preparar uma proposta 

de reforma do sistema de previdência social cujo objetivo estratégico é aprofundar 

o processo de privatização da previdência pública no país.  

C. 4 - Lei da previdência complementar: Pretende dar continuidade à 

reforma da previdência iniciada em 2003. Essencialmente, pretende estimular o 

negócio da previdência privada. O governo Lula, por meio  do PAC, pretende 
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promover mudanças nas condições estruturais da economia brasileira que servem 

para aprofundar a dependência em benefício dos grandes capitalistas 

imperialistas. Essa totalidade deve ser analisada.  

  O PAC, no sentido econômico, tem dois objetivos centrais: adaptar a 

economia brasileira a serviço do projeto de acumulação internacional e 

aprofundar as diversas formas de extração de riquezas nacionais, inclusive o 

mecanismo da dívida.  

6.5. DÍVIDAS PÚBLICAS NOS GOVERNOS DE FHC E LULA  

Nesta parte analisa-se o processo relacionado as dívidas públicas (externa 

e interna), visto no Brasil, a partir da aplicação do Plano Real. As dívidas são 

consideradas como expressões da financeirização que passou a prevalecer na 

economia brasileira, muito em função de sua condição de capitalismo monopolista 

dependente.  

No período do Plano Real percebe-se que a dívida pública deixou de ser a 

forma mais usual de financiamento das despesas correntes e gastos sociais do 

governo federal, como se observava no Brasil noutros tempos, e tornou-se uma 

forma de garantir rentabilidade aos credores. A manutenção da taxa de juros Selic 

em níveis bem altos – em diferentes momentos a maior do mundo – garante nível 

de rendimento na forma de juros elevados aos banqueiros credores de títulos 

públicos corrigidos por tal taxa.  

O objetivo é analisar o processo envolvendo as dívidas externa e interna 

durante o período dos governos de FHC e Lula. O sentido é demonstrar que a 

dinâmica das dívidas é resultado do processo de internacionalização do capital. 

Primeiro discute-se o conceito da dívida externa como produto das relações 
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imperialistas. Em seguida aborda-se a situação concreta das dívidas externa e 

interna durante os governos de FHC e Lula. Por fim, as questões que são 

vinculadas ao papel do Estado.     

 A análise sobre as condições das dividas externa e interna no período dos 

governos de FHC e Lula não pode levar em consideração somente os números 

das finanças públicas e movimentação financeira dos devedores privados. Longe 

de ser um problema puramente quantitativo. Torna-se necessário analisar a 

estrutura da sociedade brasileira e suas relações com países imperialistas, no 

tempo atual, especialmente o processo de internacionalização do grande capital.     

A dívida externa é produto das relações imperialistas e expressa muitas 

vezes o caráter dependente de uma economia (BUCARESKY, 2005). É parte de 

um sistema pelo qual grandes capitalistas extraem o excedente econômico de 

países explorados. No caso do Brasil, a sua condição, desde o último quartel do 

século XIX, sempre dependeu do movimento das exportações de capitais.  

6.5.1. DÉCADA DE 80 E CRISE DA DÍVIDA EXTERNA 

Durante a década de 1980, muitas economias dependentes da América 

Latina enfrentaram profundas dificuldades para financiar os compromissos com a 

dívida externa. Predominava uma queda na oferta de empréstimos. O governo 

dos Estados Unidos incentivou a elevação da taxa de juros internacionais e os 

custos da dívida externa aumentaram. Alguns governos devedores tiveram que 

interromper os pagamentos temporariamente. Sarney no Brasil, assim como 

outros da América Latina, decretaram moratórias parciais.  

 Os governos de países imperialistas, representantes dos credores - 

bancos, multinacionais, especuladores - pediram a intervenção dos organismos 
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financeiros internacionais (Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial) a fim 

de garantir as condições de pagamentos. A receita foi a de sempre: paga-se a 

dívida externa e os países devedores devem promover ajustes estruturais em 

suas economias (MILEET & TOUSSAINT, 2006).    

 Naquele contexto, no ano de 1989, o então secretário do Tesouro dos 

Estados Unidos, Nicholas Brady, lançou uma proposta de negociação da dívida 

externa, mais tarde denominada Plano Brady. Essencialmente, o plano previa 

mudanças nas formas de pagamento e ajustes econômicos. No primeiro caso, os 

governos poderiam trocar dívidas vencidas baseadas em taxas de juros flutuantes 

por outras formas de aplicações financeiras com taxas fixas. Em suma, o prazo foi 

ampliado, mas manteve-se o compromisso de pagamento do principal e juros. 

 No Brasil, pode-se afirmar que os ensejos do Plano Brady assumiram 

forma concreta no Plano Real, impulsionado a partir do primeiro governo de 

Fernando Henrique Cardoso, em 1994. Em linhas gerais, as políticas levaram a 

adaptação da economia brasileira ao movimento de internacionalização do grande 

capital. O plano assoalhou com pedras de brilhantes o caminho dos grandes 

bancos, empresas multinacionais e especuladores.  

6.5. 2. O GOVERNO DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

 O primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso adaptou a economia 

brasileira para receber os capitais estrangeiros procedentes das economias 

capitalistas mais desenvolvidas. A entrada desses capitais, segundo vozes do 

governo, serviria de imediato para compensar as contas externas, e no longo 

prazo daria contribuição importante ao desenvolvimento do país.    
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 Na fase inicial do Plano Real, o Banco Central adotou uma política cambial 

que concedia maiores liberdades ao movimento do capital financeiro. A taxa de 

câmbio se valorizou gerando dificuldades relativas para a obtenção de reservas 

internacionais através das exportações de mercadorias. O saldo da balança 

comercial (diferença entre exportações e importações de mercadorias) saiu de um 

superávit acumulado em 12 meses de US$ 13,5 bilhões em 1994 para um déficit 

de US$ 6,6 bilhões em 1998 (BANCO CENTRAL, 1998). 

O uso de política monetária restritiva envolvendo principalmente operações 

com títulos públicos e juros altos, naquele período, foi o meio pelo qual se 

procurou combater o processo inflacionário, e aproveitar a liquidez internacional 

para equilibrar as contas externas.  

O país passou a receber grande volume de capital financeiro internacional. 

Esse processo provocou mudanças importantes nas condições da economia 

brasileira. O grosso dos investimentos diretos estrangeiros foi destinado a fusões 

e aquisições de empresas residentes, de estatais mediante o processo de 

privatizações realizado pelo governo (BIONDI, 2000), e também de empresas 

privadas. Se, no período de 1991 a 1995, tais operações envolviam apenas uma 

massa de US$ 3,2 bilhões, entre 1996 e 2000 as fusões e aquisições envolveram 

cerca de US$ 80,4 bilhões (SOBEET, 2000).  

As elevadas taxas de juros praticadas no país associado a forte liquidez 

internacional fez crescer a dívida externa, principalmente a parte que cabia ao 

setor privado. Além disso, cresceu a dívida pública interna, que passou de R$ 

59,4 bilhões em 1994, para mais de R$ 700 bilhões em 2002 quando terminou o 

segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso. Neste último caso, tal 

crescimento não foi derivado do aumento de investimentos destinados à 
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manutenção de serviços para as famílias dos trabalhadores, como educação, 

saúde, dentre outros. Os gastos que explicam o crescimento da dívida pública 

interna naquele período são essencialmente financeiros, produto da taxa de juros 

e dos custos decorrentes da política monetária restritiva dedicada essencialmente 

a atração de capitais estrangeiros (GONÇALVES & POMAR,  2002).  

 A análise da política fiscal adotada no período torna-se importante para se 

compreender os sentidos das políticas neoliberais que marcam a aplicação do 

Plano Real. A partir de 1999 assumiu-se o esforço de obtenção dos superávits 

primários58. Nota-se que a diretriz da política econômica passou a ser a de pagar 

os juros e amortizações das dívidas públicas, e alimentar essa forma de 

acumulação financeira.   

 

 
Mediante os dados disponíveis da Execução Orçamentária do 
Tesouro Nacional, tem-se que, a partir da década de 1990, os 
dispêndios do Estado são marcados pela forte queda nos gastos 
com investimento e voltados para o desenvolvimento, refletindo os 
níveis crescentes de liberalização da conta de capital e 
aprofundamento da financeirização da economia (FERREIRA, 
2009, p. 53).  

 
 
 

 A abertura econômica aplicada a partir do governo FHC levou a 

dependência dos fluxos financeiros internacionais. O mecanismo das dívidas era 

a forma pela qual se atraia esse fluxo de capitais. A sua manutenção estava 

vinculada a necessidade de manutenção do modelo e o controle de preços.  

6.5. 3. DÍVIDA EXTERNA NO GOVERNO LULA  

                                                           
58
 A receita menos os gastos públicos, descontando o pagamento de juros. As receitas do governo 

devem superar seus gastos não financeiros, e a diferença é usada para pagar parte dos juros das 
dívidas públicas.    



216 

 

Quando Lula chegou ao governo, em 2003, a dívida externa era de 

aproximadamente US$ 230 bilhões, e a dívida pública interna ultrapassava R$ 

700 bilhões (BANCO CENTRAL, 2003). Os grandes capitalistas estrangeiros 

dominando setores importantes da economia brasileira. O primeiro compromisso 

de governo foi o de assegurar os contratos, leia-se garantir os pagamentos das 

dívidas e propiciar ambiente favorável ao processo de acumulação do grande 

capital.   

 Logo no início, o governo passou a lutar pela expansão comercial externa. 

Desde 1999, devido a problemas ligados ao cenário internacional (moratória da 

Rússia, por exemplo), a taxa de câmbio no Brasil tinha se alterado, assumindo 

tendência de desvalorização, o que de certo modo favorecia as exportações de 

mercadorias. Apoiado neste fato e no respaldo político de sua eleição, Lula 

conseguiu saldo comercial positivo com outros países.   

 O superávit comercial externo somado a um forte ingresso de capitais 

estrangeiros possibilitou aumento considerável das reservas internacionais. Em 

2007 o volume de reservas internacionais já ultrapassava US$ 170 bilhões 

(BANCO CENTRAL, 2008).     

De posse de grande estoque de reservas internacionais, no ano de 2005 o 

governo Lula antecipou o pagamento de US$ 15,5 bilhões referente a dívida 

pública externa ao Fundo Monetário Internacional (FMI). A ação foi exaltada pelos 

porta-vozes do governo.  Para os mais alucinados chegava-se ao fim da 

dependência externa da economia brasileira.  

Obviamente que os compromissos financeiros da dívida pública externa 

foram reduzidos, mas isso não expressou uma política antiimperialista, voltada a 
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combater o processo de dependência externa da economia brasileira. Como o 

governo dispunha de grande estoque de reservas internacionais proporcionadas 

pelo contexto de forte superávit comercial e ingresso de capitais estrangeiros, 

demonstrou seu compromisso com os contratos pagando antecipadamente a 

dívida pública externa.  

Com esse ato, evidenciou sua estratégia de sustentar o processo de 

acumulação do grande capital residente na economia brasileira. Pode-se afirmar 

isso pelas razões seguintes. Durante seu governo observa crescimento de outras 

formas de extração de riquezas da economia brasileira. As grandes empresas 

estrangeiras residentes no país aumentaram o volume de remessas de lucros 

para o exterior. Em 2005, no mesmo ano do pagamento ao FMI, foi remetido o 

equivalente a US$ 12,7 bilhões. Em 2007 calcula-se que cerca de US$ 21 bilhões 

de lucros foram remetidos ao exterior (BANCO CENTRAL, 2008). Diga de 

passagem, é um recorde, inusitado na história do desenvolvimento 

socioeconômico brasileiro.    

 A política comercial externa atende os interesses dos grandes capitalistas. 

Serve como exemplo os investimentos previstos no PAC (Programa de 

Aceleração do Crescimento), grande parte a ser direcionado em obras na área da 

infra-estrutura, tendo por finalidade baratear as exportações e importações de 

mercadorias.   

O governo Lula tenta modificar as condições estruturais de exploração da 

classe trabalhadora, tendo por objetivo favorecer ainda mais a acumulação 

capitalista organizada a partir da estratégia de internacionalização do grande 

capital.   
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Em síntese, a redução dos números da dívida pública externa vincula-se ao 

crescimento de outras formas de extração da riqueza nacional. Constata-se 

aumento das remessas de lucro ao exterior. As forças produtivas são controladas 

e organizadas a partir dos interesses de acumulação do grande capital 

estrangeiro e seus sócios brasileiros. E, convém destacar, o mecanismo de 

extração de riquezas através do processo das dívidas ainda segue a todo vapor.  

Portanto, Lula chegou ao governo com amplo apoio dos setores 

organizados da classe trabalhadora brasileira, mas o projeto reformista revelou 

seus limites rapidamente. Seu governo logo assumiu o compromisso com a 

estratégia do grande capital. Aproveitando o contexto favorável das contas 

externas efetuou os pagamentos da dívida pública externa, porém, permite 

aumento brutal da extração do excedente econômico do país.  

6.5.4. O CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA  

A redução dos números da dívida externa não significa o fim do processo 

de financeirização na economia brasileira. O governo Lula continua alimentando-o 

através da dívida pública interna. De 2004 a 2005, mesmo ano do grande 

pagamento ao FMI, ela cresceu R$ 145 bilhões; em fins de 2007 já representava 

mais de um trilhão e trezentos bilhões de reais (Banco Central, 2008). O aparente 

decréscimo da dívida pública externa está diretamente vinculado ao acelerado 

crescimento da dívida pública interna. As duas dívidas são interligadas, partes de 

um mesmo sistema. 

Como isso ocorre? O governo sustenta uma política monetária cujo 

epicentro é o combate a inflação. Adota-se alta taxa de juros e operações com 

títulos públicos no sentido de restringir a oferta de moeda. As divisas 
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internacionais que entram no país, diga-se de passagem, no último período, 

conforme demonstrado, aumentaram muito, são trocadas por reais. Aumenta a 

circulação de moeda nacional. O Banco Central age controlando o crescimento do 

volume de moedas em poder do público e depositadas a vista nos bancos. 

Portanto, o ingresso de capitais estrangeiros provoca o uso dos instrumentos da 

política monetária e faz crescer a dívida pública interna. Convém ressaltar que o 

grosso da dívida pública interna deve-se as operações financeiras do Banco 

Central.    

Do mesmo modo o crescimento da dívida pública interna não significa 

eliminação por definitivo da dívida externa, como deseja alguns apologistas do 

governo.  Para compreender a questão urge remontar a análise da estrutura 

social. Sabe-se que durante os anos 90 o capital estrangeiro aumentou o controle 

sobre as forças produtivas nacionais,  mudando a base econômica do país. 

Sendo assim, muitos fatores podem trazer de volta o problema da dívida externa 

(pública e privada), tais como o possível aumento da taxa de juros básica (Selic) o 

que poderia estimular empréstimos de empresas privadas no exterior. Um fluxo 

de saída de capitais estrangeiros pode trazer de volta a vulnerabilidade externa, 

obrigando o governo a tomar empréstimos internacionais para gerar reservas 

suficientes.  Ou seja, enquanto prevalecer as relações imperialistas e a condição 

estrutural dependente da economia brasileira a dívida externa será um problema.  

A política fiscal dos governos de FHC e Lula foram orientadas para atender 

a acumulação financeira baseada na dívida pública. A execução orçamentária59 

prioriza os gastos com o refinanciamento e a amortização da dívida pública.  

                                                           
59 No Banco de dados do Tesouro Nacional (SIAFI – Sistema Integrado de Administração 
Financeira) consta uma classificação funcional-programática que classifica os grupos de Despesa. 
A dívida pública é inserida no campo das Despesas de Capital. Até 1993 o refinanciamento da 
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A partir de 1994 o refinanciamento da dívida é separado da amortização da 

dívida (FERREIRA, 2009). Os dados do SIAFI mostram que apesar de todo o 

esforço para as amortizações, a partir do período de 1994 novas dívidas foram 

contraídas.  

 

Isso é fundamental para destacar que o tamanho do 
refinanciamento se deve à real importância dessa rubrica dentro da 
execução do orçamento e a como o comprometimento do Estado 
com a dívida manteve-se elevado, sem que o pagamento de juros e 
amortizações permitisse reduzir o montante destinado para o 
refinanciamento da dívida (FERREIRA, 2009, p. 59).  

 
 
 

A tabela demonstra o crescimento do peso do refinanciamento e da 

amortização da dívida no total das despesas da União.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                

dívida pública era contabilizado sob a rubrica “Amortização da Dívida”, depois agrega amortização 
da Dívida- Refinanciamento, com a rubrica Refinanciamento da Dívida Pública. Para mais detalhes 
ver: FERREIRA, M. R. J. (2009). Financeirização: impacto nas prioridades de gasto do Estado. In: 
O Brasil sob a nova ordem. São Paulo: Editora Saraiva.  
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TABELA 8. PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS FINANCEIROS NAS DESPESAS 
DA UNIÃO – 1994, 1998-2007 

 

Grupo de 
Despesa 

 
1994 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Juros e 
encargos da 

dívida  
50,9 80,2 106,0 79,8 98,3 90,7 87,8 90,8 103,5 171,2 151,0 

Amortização da 
dívida 

135,9 63,5 63,5 90,2 101,7 113,1 106,3 87,4 56,8 137,0 104,4 

Amortização da 
dívida-

refinanciamento 
178,2 512,1 629,5 618,5 409,7 386,9 506,5 445,0 576,1 426,9 404,0 

Demais gastos  646,1 576,9 478,2 513,8 516,5 465,1 485,8 539,2 595,6 597,0 

TOTAL 727,0 1.301,9 1.375,9 1.266,7 1.123,6 1.107,2 1.165,6 1.109,1 1.275,6 1.330,8 1.256,4 

% amortização 
e 

refinanciamento 
nas despesas 
de capital 

86,33 73,51 82,29 94,13 88,69 90,75 93,88 93,07 93,34 91,50 92,80 

% EFU no total 
das despesas 

50,20 50,37 58,07 62,25 54,27 53,35 60,10 56,20 57,73 55,24 52,49 

Todos os gastos estão deflacionados a valores de maio de 2008.  
Fonte: FERREIRA, M. R. J. (2009). Financeirização: impacto nas prioridades de gasto do Estado. 
In: FERREIRA, M. R. J. & MARQUES, R. M. O Brasil sob a nova ordem. São Paulo: Editora 
Saraiva. 
 

Os gastos de amortizações e o refinanciamento da dívida, em 

determinados anos, chega a ultrapassar a 90% do total das despesas de capital. 

Esses dados mostram o processo de financeirização que tomou conta da 

execução orçamentária da União. Quando se compara os investimentos públicos 

com os gastos dedicados aos serviços da dívida pública percebe-se um 

crescimento relativo deste último. “A partir de 1995, em todos os anos posteriores 

os investimentos mantiveram-se abaixo de 2% dos gastos ( com exceção de 
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2001, quando foi de 2,42%), representando, em 2007, apenas 0,86%, ao passo 

que os gastos com juros e encargos da dívida foram de 12,02% nesse mesmo 

ano”  (FERREIRA, 2009, p. 59).  

 As políticas neoliberais aplicadas durante os governos de Fernando 

Henrique Cardoso e Lula não podem ser explicadas com o argumento técnico da 

movimentação das finanças públicas. Trata-se de uma política de classe com a 

qual se procura gerar espaços novos de acumulação aos grandes capitalistas 

estrangeiros e seus associados na classe dominante brasileira. No período em 

questão esse setor se apropriou do patrimônio público e passou a dominar o 

espaço produtivo antes em poder do Estado. Assim se entende a razão da 

ideologia burguesa de “Estado mínimo”, tão difundido nos últimos anos, inclusive 

através do discurso reformista de um Estado burguês “responsável” e 

“democrático”. Por meio da dívida pública interna, os grandes capitalistas vêm se 

apossando dos recursos financeiros concentrados no Estado. Somente em 2005, 

os governos federal, estadual e municipal pagaram um montante de juros 

equivalente a R$ 157,1 bilhões (BANCO CENTRAL, 2006).   

Quem paga efetivamente essa conta? No período em questão os governos 

aumentaram significativamente a arrecadação tributária. Em 1994, esta 

correspondia a 28,61% do PIB, e atualmente está em torno de 38%. Longe de ter 

um caráter regressivo, toda essa carga tributária incide principalmente sobre a 

população mais pobre. A tributação sobre o salário do trabalhador brasileiro é 

uma das maiores do mundo. Em 2005, por exemplo, a média da tributação sobre 

os salários no Brasil ficou em 42,50% (IBPT, 2005). Por outro lado, empresários, 

banqueiros e latifundiários se beneficiam da legislação e não pagam imposto 

compatível com seu nível de lucros e riqueza patrimonial (IPEA, 2008).  



223 

 

Portanto, conclui-se que o mecanismo da dívida pública interna que 

consome grande parte das finanças públicas está sendo financiado pela 

capacidade produtiva e financeira da classe trabalhadora. No Brasil, as finanças 

públicas são direcionadas para sustentar o processo de acumulação financeira 

mediante dívida pública.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Nesta etapa final do trabalho, apresenta-se um resumo da pesquisa e das 

conclusões a que se chegou, assim como suas contribuições e implicações.  

Convém relembrar que a presente pesquisa perseguiu o objetivo central de 

analisar as relações existentes entre a internacionalização do capital financeiro e 

o amplo processo de centralização de capitais visto na economia brasileira, 

principalmente a partir da década de 90. E seguiu-se acreditando que esta análise 

representa uma maneira de contribuir para a atualização da teoria marxista 

clássica do imperialismo, especialmente o trabalho de Lênin (1986).  

Para alcançar a síntese, um longo caminho foi percorrido. O método de 

pesquisa aplicado considerou a rica totalidade que envolve as relações 

imperialistas, em particular os acontecimentos do capitalismo contemporâneo. 

A pesquisa teve alcances teóricos e empíricos. O referencial teórico 

baseou-se nas categorias reunidas na obra de Marx (1988), e nos avanços da 

teoria marxista clássica do imperialismo, analisando seus principais autores, 

destaque maior para a obra do Lênin (1986), e ainda as definições das teorias 

críticas construídas recentemente, como é o caso da tese da Acumulação 

Financeira e da tese da Acumulação por Espoliação. E a pesquisa empírica 

centrada nas relações entre o capital financeiro internacional e o processo de 

centralizações de capitais visto na economia brasileira, sobretudo a partir da 

década de 90.  

A respeito das relações imperialistas e o processo de centralização de 

capitais visto no Brasil, apresenta-se as seguintes conclusões.  
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Muitas contradições inerentes ao desenvolvimento do capitalismo 

monopolista, antes particulares dos países centrais, agora estão sendo 

observadas também na economia brasileira e pode-se deduzir que na periferia do 

sistema mundial de Estados. Em resumo, as exportações de capitais realizadas 

pelos países centrais se deparam com um capitalismo monopolista dependente. É 

uma situação que modifica a relação entre as exportações de capitais 

imperialistas e a extração do excedente econômico. Desenvolve-se uma situação 

de parasitismo econômico, no qual a acumulação capitalista é realizada mediante 

forte aplicação do que a teoria econômica marxiana e marxista define como 

contratendências às crises capitalistas, tendo destaque as relações sociais nas 

quais as burguesias residentes tiveram que ser expropriada para que a lógica da 

valorização capitalista fosse completada.  

A partir da crise do Boom do Pós Guerra o grupo dominante dos países 

imperialistas passaram a enfrentar muitas contradições para o exercício das 

relações internacionais e a acumulação de riqueza. A derrota do Vietnã trouxe 

muitos traumas. A década de 70, para o caso dos países dominantes, foi o ponto 

de partida para políticas de socialização das perdas e recuperação da hegemonia 

dos Estados Unidos. A eleição de Reagan (1980-1988), nos Estados Unidos, de 

Thatcher (1979), na Inglaterra, marca o início de uma nova estratégia política do 

imperialismo.  

A saída econômica veio com um processo de exportação de capitais. A 

Globalização do capital financeiro provocou mudanças na ordem econômica, 

social, política, cultural e ideológica em vários cantos do mundo. Abriu-se uma 

etapa de novas relações internacionais com os países asiáticos, especialmente a 

China, que no contexto se transformou na fábrica do mundo. O fim do sistema de 
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Bretton Woods e a criação de um padrão monetário baseado na flexibilização dos 

mercados financeiros, tendo a moeda dólar como reserva de valor mundial, gerou 

condições para a mundialização financeira. O capital financeiro conseguiu abrir 

novas frentes de valorização capitalista, em sentido extensivo com a ampliação 

dos mercados (países asiáticos, Rússia etc.), e com a criação de novos 

instrumentos financeiros, provocando o aumento da produção do capital fictício.  

Desde os anos 50 vem sendo montada uma nova divisão internacional do 

trabalho, no primeiro momento baseada na internacionalização produtiva 

(MICHALET, 1984). De certo modo, a internacionalização do capital financeiro 

vista nas últimas décadas apoiou-se nessa divisão internacional do trabalho 

(TAVARES &BELLUZZO, 2007).  

É preciso notar que as exportações de capitais não representam 

simplesmente relações produtivas e comerciais. Seu ponto central é o 

fundamento de novas relações sociais capitalistas que nos marcos da fase 

imperialista levam a exploração e extração de excedente econômico em favor dos 

monopólios e aprofundam a dependência.   

Nas últimas décadas, torna-se fundamental considerar as novas relações 

sociais de propriedade que foram fundadas, principalmente no mundo asiático. 

Não é possível compreender corretamente as reformas vistas na China e na 

Rússia, dentre outros países, sem apreciar a crise do Imperialismo 60, e nem 

tampouco a crise do Imperialismo sem os espaços de acumulação 

proporcionados nesses países.  

                                                           
60
 Uma leitura desse processo pode ser encontrada em HERNANDEZ (2007). Dentre várias ideias 

pertinentes, é interessante notar a tese de que o padrão Chinês de acumulação é sustentado pelo 
papel que ainda o Estado e empresas estatais exercem sobre a iniciativa privada. O autor 
recupera o processo histórico do caso chinês e graças à revolução é possível garantir baixos 
salários e condições sociais à classe trabalhadora e a relação entre a crise do imperialismo e o 
processo de restauração verificado em China, Rússia, e outras nações.   
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A partir da década de 80, verificou-se certo consenso em torno do projeto 

estratégico do Neoliberalismo. As primeiras expressões políticas iniciaram-se com 

os governos Reagan (1980), nos Estados Unidos, e Thatcher (1979), na 

Inglaterra, e posteriormente os sem números de governos eleitos na periferia do 

sistema. O grupo dos países dominantes, comandado pelos Estados Unidos, 

desmontou o Estado de Bem Estar Social e atacou as bases materiais do 

nacionalismo burguês opositor. Toma-se como exemplo o processo de 

centralização de capitais em favor dos grandes monopólios, verificado no Brasil.   

O imperialismo conseguiu exportar e consolidar as relações sociais 

baseadas no neoliberalismo para muitas sociedades dominadas. O caráter de 

exploração e expropriação do excedente manifestou-se em essência de dois 

modos. Um deles foi com a derrota das aspirações do nacional 

desenvolvimentismo então muito influente na periferia do sistema. A 

internacionalização da concorrência capitalista, a liberação comercial e financeira 

criou condições para um amplo processo de centralização de capitais em favor do 

capital financeiro. A outra maneira veio por meio da luta política para a destruição 

do estado de direitos sociais em favor da classe trabalhadora. As novas formas de 

relações de trabalho permitiram um aumento da taxa exploração. No caso 

brasileiro, no período em questão, nota-se um crescimento do indicador da 

produtividade do trabalho associado aos principais setores.  

O pensamento neoliberal hegemonizou o debate estratégico em nível 

mundial, pelo menos nas três últimas décadas. A ideologia de Estado Mínimo, de 

um suposto compromisso com funções alocativas, gerou espaços para a 

destruição da propriedade estatal. Muitas sociedades aplicaram um plano de 

privatizações. O capital financeiro conseguiu apossar-se das riquezas naturais 
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localizadas na periferia do sistema e desse modo em novos espaços de 

acumulação capitalista.  

 Portanto, entende-se que no contexto de crise estrutural vista a partir da 

década de 70, os Estados Unidos e o grupo dominante dos países imperialistas 

conseguiram aplicar seu projeto neoliberal. Tal processo expressa a condição de 

dominação do Estado americano, diga-se de passagem, não isenta de 

contradições. A retomada deu-se pela força dos monopólios e a exportação do 

capital financeiro.  

Portanto, após a realização da pesquisa entende-se ser precipitado 

assumir a tese de uma crise terminal do poder americano no sistema mundial de 

Estados e o prenúncio de um novo hegemon, surgido a partir das condições de 

produtividade e acumulação do mundo asiático. Não é correto caracterizar o 

declínio de uma potência imperialista baseando-se exclusivamente na capacidade 

de construir o consenso no grupo dominante. Deve-se considerar principalmente 

as relações objetivas que sustentam a posição hegemônica.  

Na sociedade brasileira, a partir da década de 80, viu-se uma disputa 

política entre as frações burguesas para a construção de um projeto estratégico 

em resposta a crise aguda do modelo nacional desenvolvimentista. Tal fato 

confirma-se pela forma organizativa do PNBE (Plano Nacional de Bases 

Empresariais), então sob a liderança de Emerson kapaz. O ponto alto veio com a 

eleição do governo Fernando Henrique Cardoso, em 1994. O Plano Real 

pavimentou com pedras de brilhantes os caminhos do capital financeiro.  

 A economia brasileira passou a enfrentar as consequências da 

internacionalização do capital financeiro. A partir da adoção do Plano Real e a 
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abertura econômica houve um aumento substancial do fluxo de capitais 

estrangeiros ao Brasil.  

Constatou-se ainda que o grande fluxo do capital financeiro não trouxe a 

superação da taxa de investimento fixo em relação às décadas passadas. O 

resultado foi um sem número de fusões e aquisições, sendo que na maioria das 

vezes envolvendo a participação do capital estrangeiro.  

Chega-se a resposta de que o capital financeiro enfrenta uma situação de 

capitalismo monopolista dependente. No Brasil, a industrialização dos setores de 

bens de consumo e bens de capital foram potencializados a partir da segunda 

metade dos anos 50, fazendo uso da poupança externa. Em fins da década de 

80, momento da crise aguda da etapa do nacional desenvolvimentismo, sem 

dúvida a indústria brasileira encontrava-se bastante diversificada e concentrada. 

O recente processo de abertura econômica sob as bases do neoliberalismo 

aumentou ainda mais a concentração das forças produtivas no Brasil.  

Diante da condição estrutural de capitalismo monopolista dependente, a 

acumulação capitalista foi feita por meio das contratendências ao declínio da taxa 

de lucro média, na qual as operações de fusões e aquisições representam uma 

forma de garantir relações sociais adequadas à valorização capitalista. Tomam-se 

três argumentos para justificar essa afirmação.  

O primeiro deles é a contradição vista na internacionalização do capital 

financeiro e a reduzida taxa de investimento, especialmente quanto à formação 

bruta de capital fixo em relação ao produto interno bruto (PIB), que se manteve 

proporcionalmente baixa, em comparação aos tempos do nacional 

desenvolvimentismo. Deduz-se que tamanho fluxo de capitais não alcançou 

relações sociais adequadas para a construção de novas plantas produtivas. Tal 
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fato confirma-se pela análise média das operações. Predominam a estagnação e 

o parasitismo.  

O segundo argumento fundamental que explica a importância da 

centralização de capitais foi amplamente discutido no sexto capítulo, em que se 

fez uso da Lei Declinante da taxa de Lucro, obra de Marx (1988), que confirma a 

relação tendencial negativa entre o crescimento da composição orgânica do 

capital e a taxa de lucro média. Após a ilustração de vários exemplos, constatou-

se que devido a realidade de capitalismo monopolista dependente da economia 

brasileira, caso o capital financeiro buscasse a instalação de novas plantas 

produtivas, a tendência seria de queda da taxa média de lucro e da apropriação 

da mais-valia social,  

O terceiro argumento apoia-se na categoria teórica de imperialismo 

enquanto uma fase do capitalismo em estagnação e decomposição, para dizer 

que no Brasil a acumulação capitalista está pautada em contratendências ao 

declínio da taxa de lucro média. As estratégias empresariais passam pela via do 

aumento da exploração do trabalho, pela expansão comercial externa, e pela 

financeirização, em que muitos grupos, até mesmo da indústria, apoiaram-se na 

valorização financeira por meio de títulos da dívida pública e outros papéis.  Sem 

dúvida, esse cenário demonstra que há relações sociais adversas aos projetos de 

investimentos monopolistas. 

  No mesmo sentido, interessante notar que nos setores da indústria de 

Autopeças e de Alimentos e Bebidas, diga-se de passagem, que contaram com 

elevado número de fusões e aquisições, mesmo depois da aquisição das 

empresas residentes por parte do capital financeiro, não ocorreu aumento 
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considerável nos investimentos em capital fixo e foram usadas as estratégias de 

inovações no campo da circulação de mercadorias.  

Esse conjunto de elementos permite dizer que no Brasil, sobretudo a partir 

da década de 90, há um capitalismo monopolista dependente que gera crises 

para a interpenetração do capital monetário na indústria, na qual a centralização 

de capitais aparece como maneira de complementar a obra da acumulação do 

capital financeiro.   

 Em relação a teoria marxista clássica do imperialismo, especialmente o 

trabalho de Lênin (1986), a definição é que os conceitos fundamentais continuam 

funcionantes na explicação dos fenômenos do capitalismo contemporâneo, 

principalmente o conceito de parasitismo econômico, pouco difundido por autores 

da análise crítica, mas que na etapa atual adquire grande capacidade explicativa 

para as relações imperialistas com a periferia do sistema.  

Convém resgatar outras conclusões a respeito da teoria do imperialismo 

elaborada por Lênin (1986). O método de Lênin (1986) incorpora uma análise 

sistêmica. O imperialismo não representa somente as políticas externas para 

satisfazer as necessidades do excedente de capital em poder dos países centrais. 

Expressa as mudanças que ocorreram na esfera política, econômica e social da 

grande burguesia dos países capitalistas avançados, isto é, das relações sociais, 

que tem início no último quartel do século XIX. São as relações recíprocas do 

processo de concentração da produção e riqueza, enquanto antítese da fase de 

livre-concorrência, que determinaram uma nova condição estrutural a burguesia, 

isto é, o capitalismo monopolista, e as expressões de suas contradições, 

marcadas por contradições e exploração. Esse é ponto de partida para se 
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entender os conceitos de capital financeiro, estado rentista e parasitismo 

econômico, as exportações de capitais, e a estratégia política de recolonização.  

 Contudo, muitos anos nos separam das formulações da teoria marxista 

clássica do imperialismo e, evidentemente, das elaborações de Lênin (1986).  A 

julgar pelas passagens dos livros clássicos, a periferia desempenhava papel 

muito importante e servia para atenuar as contradições do capitalismo 

monopolista. Todavia, o século XX trouxe novas configurações para esse espaço 

territorial.  

À primeira vista, Lênin (1986) e outros autores que compõem a teoria 

marxista clássica do imperialismo não analisam as relações entre as exportações 

de capitais e o capitalismo monopolista dependente que se forjou na periferia do 

sistema, evidentemente, por se tratar de um tempo distante das formulações 

originais.  

Em termos mais específicos, sua ideia de concentração de riquezas em 

favor dos monopólios elucida um processo de extração do excedente dos países 

semi-coloniais e coloniais por meio da expropriação dos recursos naturais e 

extração de mais-valia dos trabalhadores. Nesse último caso, funda-se uma 

divisão social do trabalho na qual os trabalhadores dos países da periferia do 

sistema custam menos e são mais explorados e desse modo sustentam o 

parasitismo do centro, inclusive a aristocracia operária que em seu tempo atuava 

como base social do reformismo político da socialdemocracia.  

Não se nota a análise das exportações de capitais centralizando empresas 

constituídas e residentes nas economias dominadas enquanto parte constituinte 

do processo de acumulação capitalista, ou seja, o aspecto da concorrência 

capitalista na qual se enfrentam as frações da classe burguesa, em busca de uma 
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parte maior da mais-valia social e o superlucro. Supõe-se, então, que no contexto 

de suas elaborações, as economias semi-coloniais e coloniais ainda não eram 

totalmente industrializadas. Sendo assim, analisou a acumulação imperialista 

centralizando as forças produtivas determinantes.  

É certo que a forma com a qual Lenin (1986) trabalhou o tema da 

constituição dos monopólios permite um entendimento de concentração e 

centralização de capitais. A fase imperialista instaura uma competição entre os 

grandes monopólios. Esse é o sentido de suas conclusões sobre o processo 

contraditório das relações internacionais, da crítica contundente à tese de ultra-

Imperialismo produzida por Karl Kautsky (1914).  

Porém, pensa-se que o fato novo e, logicamente por ser recente não 

analisado pelo autor, são as relações entre as exportações de capitais dos países 

imperialistas e a predominância de um capitalismo monopolista dependente na 

periferia do sistema. Em sua obra consta análise dos elementos determinantes da 

concorrência monopolista, que era incipiente, localizada nas economias centrais. 

O novo é que ela passou a predominar de forma intensiva também em países 

dominados, noutros termos, na periferia do sistema capitalista mundial. A principal 

conseqüência é o feito de um parasitismo econômico na periferia e sua 

propagação em nível mundial.   

Abre-se uma etapa de enormes dificuldades à reprodução ampliada do 

capital, e barreiras às exportações de capitais enquanto contratendência ao 

problema da queda na taxa de lucro nos países centrais. O caráter parasitário e 

especulativo aparece com força também na periferia do sistema.  

Não significa dizer que a periferia do sistema não serve mais como fonte de 

extração do trabalho excedente que alimenta os países imperialistas. Ocorre que 
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a condição monopolista do capitalismo na periferia do sistema faz aumentar o 

capital fictício e o caráter especulativo em nível mundial. Essa é a base objetiva 

das políticas imperialistas que passaram a vigorar a partir das últimas décadas do 

Século XX.  

Finalmente, é bem verdade que a internacionalização do capital financeiro 

não pode ser explicada sem conceder o lugar devido ao processo da acumulação 

financeira (CHESNAIS, 2005). As instituições financeiras não-bancárias, tais 

como fundos mútuos de investimentos, companhias de seguros, fundos de 

pensão, nas últimas décadas, passaram a controlar volumes enormes de ativos 

financeiros, em diversas economias.  

Porém, entende-se que o grande volume de operações de fusões e 

aquisições vistas na economia brasileira não pode ser explicado tão 

simplesmente pela natureza do capital portador de juros, sem vínculo estratégico 

com a produção do valor, tendo os olhos voltados para outras formas de 

rendimentos.  

A pesquisa confirmou a necessidade de se empregar uma análise 

sistêmica sobre a atual etapa imperialista e apreender com as relações sociais 

vigentes e as condições estruturais para a interpenetração do capital bancário 

com o capital produtivo. A partir desse pressuposto chegou-se a tese da 

centralização complementando a obra da acumulação. 

Neste sentido, as formas de organização dos fundos de investimentos e 

instituições financeiras não-bancárias expressam o caráter parasitário do 

capitalismo do centro e da periferia. No caso do centro, concentra-se um grande 

volume de capitais, que permitiu a emergência dos fundos de investimentos como 

forma de organização burguesa. Já na periferia, um capitalismo monopolista que 
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não oferece relações sociais adequadas para a interpenetração no capital 

produtivo.  

Esta pesquisa atingiu seus objetivos oferecendo a tese da centralização 

complementando a obra da acumulação do capital financeiro como mais um 

instrumento teórico para se analisar as condições do capitalismo contemporâneo.  

O fenômeno das centralizações de capitais na sociedade brasileira também 

permite outras hipóteses teóricas. Grosso modo, à primeira vista, na região da 

América Latina, julga-se importante considerar a situação de parasitismo 

econômico para a realização de estudos sobre os muitos governos que contam 

com grande participação das organizações operárias, e atuam politicamente com 

a estratégia de conciliação de classes, em total consonância com o projeto 

estratégico do imperialismo.   

Ainda é possivel dizer que a etapa seguinte será marcada por um 

aguçamento da concorrência econômica inter-imperialista. A condição 

monopolista dependente da periferia do sistema enfraquece o poder das 

exportações de capitais e faz aumentar a briga entre as grandes empresas e 

bancos, isto é, entre os países imperialistas. Sem dúvida, é preciso apreender as 

decorrências políticas de tal processo.  

Também se pode deduzir que diminuiu as margens para a regulação 

econômica, pois não é estratégico para o capital financeiro uma regulação estatal 

sobre o processo da acumulação capitalista. Grosso modo, a intervenção estatal 

pode frear as condições de centralizações de capitais em favor da reprodução 

ampliada do grande capital. Essas são as bases objetivas da crítica que o 

imperialismo vem realizando sobre os governos que mantêm algum tipo de 

regulação econômica.  
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Enfim, esses três últimos apontamentos são apenas deduções resultantes 

da pesquisa, o estudo mais profundo ficará para outra oportunidade. Aqui se 

encerra esse trabalho de pesquisa.  
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